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LEI COMPLEMENTAR N.º 19, DE 11 DE JULHO de 2025.

“Institui a revisão do Plano Diretor do Município
de Cachoeira Paulista, nos termos do Estatuto da
Cidade, Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de
2001, e dá outras providências.”

Autoria: Poder Executivo
 
O Senhor Breno Barbosa Anaya Xavier, Prefeito Municipal de Cachoeira Paulista, Estado de
São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e
ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar: 
 
APROVA:
 

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art 1º - Fica aprovado, nos termos desta Lei Complementar, o Plano Diretor do Município de
Cachoeira Paulista, em conformidade com as disposições do Artigo 182 da Constituição Federal,
do Capítulo III da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e da legislação
vigente.

Art 2º - O Plano Diretor, que abrange todo o território municipal, é o instrumento básico da
política de desenvolvimento urbano e deve ser integrado ao processo de planejamento
municipal, incorporando suas diretrizes e prioridades ao plano plurianual, à lei de diretrizes
orçamentárias e ao orçamento anual.
§1º. O plano diretor deve ser observado por todos os agentes públicos, privados e sociais.
§2º. O plano diretor instituído por esta Lei Complementar deverá, a contar de sua publicação, ser
completamente revisto, no máximo, a cada 10 (dez) anos.

Art 3º. Deverão ser observados em consonância com esta Lei os seguintes instrumentos:
I. Plano Municipal Integrado de Saneamento;
II. Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos;
III. Plano Diretor de Macrodrenagem;
IV. Plano Diretor de Turismo;
V. Plano de Mobilidade Urbana.

Art 4º. Para os fins desta Lei, as seguintes expressões ficam assim definidas:
I. adensamento urbano: fenômeno de concentração populacional, intensificação da ocupação e
do uso do solo e/ou concentração de edificações em determinadas áreas das cidades, por meio
de incentivo a ocupação de pessoas ou negócios;
II. alinhamento: limite entre o lote e o logradouro público;
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III. anteprojeto: esboço ou conjunto dos estudos preliminares que irão constituir, depois das
necessárias alterações, as diretrizes básicas do projeto definitivo de uma obra;
IV. área construída: refere-se à soma da área de todos os pavimentos cobertos de uma
edificação;
V. área institucional: área pública destinada à construção de equipamentos públicos, por
exemplo, instalações voltadas para atividades de educação, saúde, cultura, esportes e serviços
públicos;
VI. audiência pública: instrumento de debate, garantido pela Constituição Federal, entre os
poderes executivo e legislativo, além do Ministério Público e sociedade civil organizada;
VII. área verde: área pública, parte de um parcelamento do solo, reservada para a proteção ou
recuperação do meio ambiente;
VIII. calçada: é a parte do sistema viário destinada à circulação de pessoas e instalação de
infraestrutura, vegetações e sinalizações, segregada e em nível diferente em relação ao leito
carroçável, devendo ser obedecida às exigências estabelecidas pela NBR 9050:2020 da ABNT;
IX. ciclovias: vias pavimentadas, dotadas de sinalização específica e destinadas a circulação de
ciclistas e a prática do ciclismo, para pessoas que se locomovem utilizando bicicletas não
motorizadas;
X. coeficiente de aproveitamento: é a relação entre a área de construção do terreno e a área do
terreno;
XI. condomínio: o empreendimento imobiliário destinado a abrigar conjunto de edificações
verticais ou horizontais, em unidades autônomas, dispondo de espaços de uso comum ou vias
de circulação interna privada, caracterizados como bem de condomínio, cuja propriedade comum
é indivisível e fracionada em partes ideais;
XII. condomínio de lotes: parcelamento do solo resultante da subdivisão de lotes em unidades
autônomas destinadas à edificação, mas não vinculadas a ela, onde as áreas de uso comum
correspondem a frações ideais e os serviços básicos são de responsabilidade e custeio dos
condôminos, devendo ocorrer conforme o disposto na Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro
de 1964, o Decreto Lei n° 271, de 28 de fevereiro de 1967, e outras legislações pertinentes.
XIII. corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades
de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando
a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de
populações que demandam, para sua sobrevivência, áreas com extensão maior do que aquela
das unidades individuais;
XIV. croqui: desenho técnico que delimita o espaço específico do lote ou terreno a ser utilizado e
regularizado;
XV. cul de sac: termo de origem francesa que se refere a uma via sem saída, balão de retorno;
XVI. desmembramento: espécie de parcelamento de solo onde há a subdivisão de uma gleba em
lotes destinado a edificação com aproveitamento do sistema viário existente, sem a abertura de
novas vias, ou logradouros públicos, prolongamento, modificação ou ampliação das vias
existentes;
XVII. direito de preempção: direito de preferência na compra ou aquisição de imóvel particular
por parte do Poder Executivo Municipal;
XVIII. estudo de impacto ambiental: é o estudo técnico que deve ser executado de forma a
analisar os efeitos diretos e indiretos, positivos e negativos, propondo medidas mitigadoras
cabíveis, de um empreendimento ou atividade, a ser implementado, no meio-ambiente físico que
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se localize, conforme legislação específica;
XIX. estudo de impacto de vizinhança: é o estudo técnico que deve ser executado de forma a
analisar os efeitos positivos e negativos de um empreendimento ou atividade quanto à qualidade
de vida da população residente na área e suas proximidades, devendo observar no mínimo as
questões de adensamento populacional, equipamentos urbanos e comunitários, uso e ocupação
do solo, valorização imobiliária, geração de tráfego e demanda por transporte público, ventilação,
iluminação, paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;
XX. fachada ativa: consideram-se lotes de uso misto, inclusivas e abertas ao público, não
contidas no fechamento de um loteamento ou condomínio e voltadas para a via pública externa,
podendo ser áreas institucionais e verdes;
XXI. faixa não-edificável: é a área do terreno onde não é permitida qualquer construção;
XXII. função social da cidade: compreende os direitos à serviços públicos e de infra e
superestrutura, à moradia, ao saneamento ambiental, ao transporte coletivo, à mobilidade
urbana e acessibilidade, ao trabalho, à cultura e ao lazer;
XXIII. função social da propriedade: quando, respeitadas as funções sociais da cidade, for
utilizada para habitação (especialmente habitação de interesse social), atividades econômicas
geradoras de emprego e renda, proteção do meio ambiente, preservação do patrimônio cultural;
XXIV. gabarito: altura máxima da edificação, em metros, do nível do terreno até a cumeeira;
XXV. gleba: é a porção de terras que ainda não foi objeto de parcelamento para fins urbanos;
XXVI. habitação de interesse social: são as unidades construídas ou os lotes destinados à
população de baixa renda que não possui acesso à moradia formal;
XXVII. habite-se: documento emitido pela prefeitura que comprova a regularidade da edificação,
condicionado as exigências da legislação municipal;
XXVIII. incômodo: potencialidade ou efeito gerado pela atividade incompatível com o bem-estar
coletivo e os padrões definidos para uma determinada área;
XXIX. infraestrutura urbana: é a rede formada por estruturas, equipamentos urbanos,
equipamentos comunitários e serviços que se estende pelo município e subsidia o
desenvolvimento das funções urbanas;
XXX. lindeiro: refere-se às porções territoriais situadas ao longo das vias urbanas ou rurais, que
se limitam diretamente com essas vias;
XXXI. logradouro: o espaço livre de bem de uso comum do povo, destinado à circulação, parada
e estacionamento de veículos; ou de circulação de pedestres, tais como as calçadas, calçadões,
praças, parques e áreas de lazer;
XXXII. lote: área de terreno destinada à construção, servida de infraestrutura básica e que seja
fruto de loteamento, com acesso a logradouro ou via pública;
XXXIII. loteamento: espécie de parcelamento do solo, onde há a subdivisão da gleba em lotes
destinados a edificação com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou
prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes;
XXXIV. mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções integrantes da
paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados mediante autorização do poder
público em espaços públicos e privados, como telefones públicos, abrigos de ônibus, bancos de
praças, lixeiras, postes de iluminação pública, entre outros;
XXXV. parâmetro urbanístico: é qualquer variável ou constante associada à urbanização ou ao
uso e ocupação do solo;
XXXVI. pavimento: espaço construído em uma edificação, compreendido entre dois pisos
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sobrepostos ou entre o piso e o teto;
XXXVII. plebiscito e referendo: consultas ao povo para decidir sobre matéria de relevância para a
comunidade em questões de natureza constitucional, legislativa ou administrativa;
XXXVIII. recuo: representam as distâncias mínimas que devem ser observadas entre as
edificações e as divisas do lote, constituindo-se em afastamento frontal, lateral e de fundos;
XXXIX. relatório de impacto de trânsito: é o relatório técnico que tem como objetivo apresentar,
de forma conclusiva, quais os trechos de via em que um determinado empreendimento ou obra
causará impactos positivos e negativos no sistema viário e quais medidas deverão ser adotadas
como forma de manter os parâmetros de segurança, fluidez e conforto às condições
consideradas satisfatórias;
XL. residência multifamiliar: é a edificação destinada a mais de uma unidade habitacional;
XLI. residência unifamiliar: é a edificação destinada à habitação para uma única família;
XLII. sistema viário: compreende as áreas utilizadas para vias de circulação, parada ou
estacionamento de pedestres ou veículos;
XLIII. talude: plano de terreno inclinado que limita um aterro e tem como função garantir a
estabilidade do terreno;
XLIV. taxa de ocupação: relação entre a área correspondente à projeção horizontal da
construção e a área total do terreno;
XLV. taxa de permeabilidade: é a relação entre a área da parcela do terreno que permite a
infiltração de água, sem qualquer construção, pavimentação ou aterro, e a área total do terreno;
XLVI. testada: é a dimensão da face do lote voltada para o logradouro;
XLVII. uso residencial: aquele destinado à moradia unifamiliar ou multifamiliar;
XLVIII. uso não-residencial: aquele destinado ao exercício de uma ou mais das seguintes
atividades: industrial, comercial, de prestação de serviços e institucional;
XLIX. uso misto: aquele constituído pelos usos residencial e não-residencial na mesma
edificação;
L. via pública: o logradouro por onde transitam pessoas, veículos e animais, compreendendo a
pista, calçada, acostamento, ilha e canteiro central; e
LI. polos geradores de tráfego: empreendimentos que, pela concentração da oferta de bens ou
serviços, geram impactos e/ou alteração no sistema viário do entorno, acarretando sobrecarga
na capacidade de atendimento da infraestrutura existente.
 

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DA POLÍTICA URBANA

Art 5º - A Política Urbana de Cachoeira Paulista será baseada nos seguintes princípios:
I. da função social da cidade, como instrumento que garante condições dignas de vida, direitos
humanos e cidadania, abrangendo:
a.  o acesso universal à terra urbanizada;
b.  à moradia digna, ao saneamento ambiental;
c.  à infraestrutura e serviços públicos;
d.  ao transporte coletivo;
e.  ao trabalho;
f.  à cultura;
g.  ao lazer;
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h.  à memória; e
i. ao meio ambiente preservado e sustentável para as presentes e futuras gerações.
II. da função social da propriedade, como instrumento que visa evitar as desigualdades sociais
resultantes da distribuição injusta das terras rurais e urbanas. Essa finalidade é alcançada
mediante o cumprimento dos critérios fundamentais e dos padrões de ordenação da cidade
expressos no plano diretor, em conformidade com a Lei Federal nº 10.257/2001 – Estatuto da
Cidade, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida,
à justiça social e ao desenvolvimento de atividades econômicas;
III. do equilíbrio de distribuição e acessibilidade aos serviços públicos, como instrumento
atendido pela garantia da justiça social mediante:
a. a redução das vulnerabilidades urbanas e das desigualdades sociais; e
b. a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados
aos interesses e necessidade da população e características locais.
IV. da gestão democrática, responsável e participativa, assegurada por meio da participação e
capacitação de representantes dos diversos segmentos da população, diretamente ou por
intermédio de associações representativas, nos processos de planejamento, gestão e avaliação
contínua dos planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;
V. da sustentabilidade, compreendida como a característica essencial do desenvolvimento que
atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras
atenderem às suas próprias necessidades;
VI. do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, assegurando a preservação,
conservação e recuperação dos recursos naturais, bem como promovendo a qualidade de vida
da população;
VII. da estruturação e qualificação urbana, buscando o aprimoramento no atendimento da
população nos equipamentos sociais e na infraestrutura de saneamento e transporte público, por
meio da modernização, dignificação e humanização dos processos, incluindo a promoção e
valorização de meios não motorizados.

Art 6º - São objetivos gerais da Política Urbana de Cachoeira Paulista:

I. promover a geração de emprego e renda para os munícipes;
II. melhorar a qualidade de vida da população, com ênfase na saúde, educação, cultura,
condições habitacionais, infraestrutura e serviços públicos, promovendo a inclusão social e
reduzindo as desigualdades;
III. assegurar uma distribuição justa dos serviços públicos e dos equipamentos urbanos, de
forma social e espacialmente equilibrada, visando reduzir deslocamentos e direcionar o
crescimento e a ocupação do território de acordo com sua vocação, infraestrutura e recursos
disponíveis;
IV. garantir a qualidade do ambiente urbano, preservando, protegendo e recuperando os
recursos naturais, a paisagem urbana, os mananciais e recursos hídricos, bem como o
patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico e arqueológico;
V. elevar a eficiência econômica da cidade, ampliando os benefícios sociais e reduzindo os
custos operacionais para os setores público e privado, por meio do aprimoramento da
administração pública e da otimização de recursos;
VI. utilizar a infraestrutura existente de forma eficiente, especialmente o sistema viário e de
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transporte, para evitar sobrecarga e ociosidade;
VII. promover a democratização do acesso à terra e à habitação, incentivando a criação de
mercados acessíveis para as faixas de baixa renda;
VIII. assegurar o cumprimento da função social da propriedade;
IX. garantir uma gestão urbana integrada e democrática, assegurando a participação da
sociedade civil nos processos de planejamento, implementação, avaliação e formulação das
diretrizes do Plano Diretor e suas leis complementares, através de audiências públicas e acesso
transparente às informações;
 

TÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E GESTÃO INTEGRADA E PARTICIPATIVA DA POLÍTICA URBANA

Art. 7º - A gestão da Política Urbana de Cachoeira Paulista deverá seguir os seguintes objetivos:

I. assegurar um processo contínuo de planejamento e gestão urbana;
II. garantir a transparência e a democracia no planejamento e gestão urbana; e
III. promover o acesso e a participação da sociedade no processo de planejamento e gestão
urbana.

Art. 8º - O Planejamento e Gestão Integrada e Participativa de Política Urbana de Cachoeira
Paulista deverá seguir as seguintes diretrizes com suas respectivas medidas:

I. conduzir a colaboração entre as secretarias municipais para o desenvolvimento da política
urbana municipal;
II. elaborar um planejamento anual de recursos, programas e projetos para planejamento urbano
para o exercício seguinte, de modo a prever na lei anual de orçamento os recursos necessários
à sua realização;
III. inserir no processo participativo de discussão o orçamento anual, as ações previstas para o
exercício seguinte e os respectivos recursos a serem alocados;
IV. realizar a divulgação das Leis, Normas e Códigos e suas atualizações, referentes ao
Planejamento Urbano;
V. assegurar a continuidade e otimizar a atuação dos Conselhos Municipais existentes, prevendo
que a cada troca de mandato seja realizado capacitações com os novos membros dos
conselhos, de modo que possam realizar com conhecimento e propriedade suas funções, além
disso, deve-se prever que não seja permitido qualquer alteração nas leis que criam tais
conselhos sem prévia consulta ao próprio órgão;
VI. disseminar periodicamente as informações municipais relativas ao crescimento e
desenvolvimento urbano;
VII. promover o contínuo envolvimento da sociedade civil organizada, empreendedores e
cidadãos interessados na gestão e planejamento urbano, convocando e disponibilizando o
acesso da sociedade civil nos conselhos municipais ligados à política urbana, nas conferências
municipais e regionais; e
VIII. incitar a discussão dos temas relativos à política urbana municipal pela população local,
disponibilizando e promovendo eventos que capacitem e informem a sociedade civil a respeito
do desenvolvimento municipal.
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CAPÍTULO I

DO SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO

Art 9º - A gestão das políticas de planejamento urbano no município de Cachoeira Paulista conta
com o apoio do Conselho da Cidade e do Conselho Municipal de Turismo para o
desenvolvimento das ações.
 

CAPÍTULO II
 DOS INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO

Art. 10 - Fica assegurada a participação da população em todas as fases do processo de gestão
democrática da política urbana, mediante as seguintes instâncias de participação:

I. conferências municipais, estaduais e federais sobre assuntos de desenvolvimento urbano;
II. conselhos municipais relacionados à política urbana;
III. iniciativa popular de projetos de Lei, de planos, programas e projetos de desenvolvimento
urbano; e
IV. sistema municipal de informações.
 

SEÇÃO I
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE

Art. 11 - A Conferência Municipal da Cidade constitui um espaço destinado a discussões amplas
e democráticas sobre a política urbana e gestão do ordenamento territorial, visando reunir
governo e sociedade civil de forma organizada para debater e decidir as prioridades nas políticas
públicas urbanas para os próximos anos.

§ 1º - Deverá ser realizada uma conferência ordinariamente a cada dois anos, sendo convocada
extraordinariamente pelo Conselho da Cidade quando necessário.

§ 2º - As conferências serão abertas à participação de todos os cidadãos e cidadãs.

Art. 12 - A Conferência Municipal da Cidade terá como atribuições:

I. examinar e propor diretrizes para a política urbana do município;
II. sugerir ao Executivo adequações nas ações estratégicas destinadas à implementação dos
objetivos, diretrizes, planos, programas e projetos;
III. deliberar sobre o plano de trabalho para o biênio seguinte e ações que devem ser
recomendadas para o orçamento participativo;
IV. avaliar programas em andamento, identificar oportunidades de melhoria e propor mudanças,
garantindo o acesso universal aos direitos sociais e à cidade;
V. propor ações estratégicas de planejamento urbano para o período, relacionando tais ações
aos objetivos e diretrizes definidos pelas políticas públicas existentes e propondo metas para o
período subsequente;
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VI. analisar as políticas urbanas adotadas pelo município e os resultados alcançados por
programas e ações implementados no período anterior, especialmente quanto a metas
estabelecidas;
VII. avaliar oportunidades de otimização de funcionamento das esferas participativas e dos
resultados de sua atuação quanto à consecução dos objetivos estabelecidos em políticas
públicas; e
VIII. sugerir propostas de alteração do plano diretor e leis complementares, a serem
consideradas no momento de sua modificação ou revisão.
 

SEÇÃO II
DOS CONSELHOS MUNICIPAIS RELACIONADOS À POLÍTICA URBANA

Art. 13 - Os Conselhos Municipais desempenham o papel como organizações capazes de
estreitar a relação entre o governo e sociedade civil, facilitando a participação popular em
conjunto com a administração pública nas decisões regentes na sociedade, onde a participação
popular é assegurada constitucionalmente em áreas como seguridade social, educação, saúde,
infância e juventude, direitos da mulher, mobilidade urbana, meio ambiente, entre outras.

Art. 14 - Cada conselho deve atuar de maneira específica, adaptando-se à realidade local e com
as suas atribuições, agindo em defesa dos direitos dos cidadãos.
 

SEÇÃO III.
DA INICIATIVA POPULAR

SUBSEÇÃO I
 DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS

Art. 15 - A audiência pública é um mecanismo de participação popular que cumpre o papel de
tornar transparente o processo de tomada de decisão, garantido pela Constituição Federal, entre
os poderes executivo e legislativo, além do Ministério Público e sociedade civil organizada, com
a população sobre a política pública de desenvolvimento urbano, projeto de lei relacionado ou a
realização de empreendimento que cause impacto à cidade, à vida da população e ao meio
ambiente.

Parágrafo Único - Deverão ser realizadas audiências públicas durante o processo de revisão ou
alteração desta Lei, em conformidade com o Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257/01 e
Resolução nº 25/2005 do Conselho Nacional das Cidades.
 

SUBSEÇÃO II
DO PLEBISCITO, REFERENDO POPULAR E INICIATIVA POPULAR DE PROJETOS DE LEI

Art. 16 - Plebiscito e referendo são instrumentos de consulta feitas ao povo para que delibere
sobre matéria relevante, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa, previstos no
artigo 14 da Constituição Federal e regulamentados pela Lei Federal nº 9.709, de 18 de
novembro de 1998.
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Parágrafo Único - O plebiscito deverá ser convocado previamente à criação do ato legislativo ou
administrativo que trate do assunto em pauta, e o referendo deverá ser convocado
posteriormente, cabendo ao povo ratificar ou rejeitar a proposta.

Art. 17 - Qualquer proposta de iniciativa popular de soluções urbanísticas e ambientais deverá
ser apreciada pelo Executivo em parecer técnico circunstanciado sobre o seu conteúdo e
alcance, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir de sua apresentação, ao qual deve ser
dada publicidade.

Parágrafo Único - O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado, desde que
solicitado com a devida justificativa.
 

SEÇÃO IV
DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES

Art. 18 - O Sistema Municipal de Informações tem por objetivo subsidiar políticas, programas e
ações sociais de natureza intersetorial, abrangendo as dimensões social, econômica e urbana de
forma simultânea.

Art. 19 - O Sistema Municipal de Informações deve ser concebido de modo a permitir:

I. a identificação e avaliação das necessidades predominantes das populações-alvo;
II. o estabelecimento de critérios públicos para a definição de clientelas e prioridades de
atendimento; e
III. o acompanhamento, avaliação e reorientação das ações sociais em andamento.
 

TÍTULO IV
DOS SETORES ESTRATÉGICOS DA POLÍTICA URBANA

Art. 20 - São eixos estratégicos da política urbana de Cachoeira Paulista os seguintes temas:

I. meio ambiente;
II. desenvolvimento econômico;
III. infraestrutura pública;
IV. mobilidade urbana;
V. desenvolvimento social;
VI. habitação;
VII. regularização fundiária; e
VIII. paisagem urbana.
 

CAPÍTULO I
 DO MEIO AMBIENTE

Art. 21 - A Política Municipal de Meio Ambiente busca assegurar a proteção, conservação e uso
sustentável das áreas de interesse ambiental, garantindo a harmonia entre os diversos
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elementos da paisagem urbana.

Art. 22 - São diretrizes da Política Municipal de Meio Ambiente:

I. promover a preservação e a renovação dos mananciais superficiais e subterrâneos, bem como
dos cursos d'água e reservatórios, por meio de ações que regulamentem o uso racional e
apropriado dos recursos hídricos;
II. preservar ambientes naturais com valor paisagístico e manter o equilíbrio ecológico, além de
garantir a renovação sustentável dos recursos naturais;
III. conservar e recuperar os serviços ambientais fornecidos pelos sistemas existentes,
especialmente aqueles relacionados à produção de água, biodiversidade, proteção do solo e
regulação climática;
IV. universalizar o acesso à água potável e ao saneamento básico, enquanto se desenvolvem
medidas públicas e privadas para o tratamento e a disposição final das águas residuais;
V. implantar e recuperar áreas verdes na cidade, incentivando seu uso para lazer e atividades
recreativas;
VI. implantar projetos de paisagismo urbano no município, realizando arborização urbana,
instalação e revitalização de praças e parques, objetivando o desenvolvimento de corredores
verdes, respiros urbanos e caminhabilidade;
VII. promover a expansão e qualificação de áreas de lazer públicas e comunitárias, integrando-
as aos espaços verdes urbanos, com foco na preservação ambiental e na promoção da
sustentabilidade, assegurando acessibilidade e estimulando o uso responsável pela população,
conforme a identificação de áreas carentes de espaços de lazer apresentada no Anexo X –
Mapa de Expansão das Áreas de Lazer.
VIII. assegurar a utilização equitativa dos recursos naturais disponíveis no território municipal;
IX. promover a arborização para o desenvolvimento urbano e equilíbrio ambiental, criando
florestas urbanas com espécies nativas, e integrando o uso público para lazer, a limpeza de
córregos e a recuperação das Áreas de Preservação Permanente (APP);
X. garantir que o patrimônio ambiental seja compatível com a ocupação urbana, promovendo o
uso sustentável dos recursos naturais e integrando práticas de desenvolvimento que respeitem e
preservem as áreas ambientais importantes para a qualidade de vida e o equilíbrio ecológico;
XI. incentivar a educação ambiental nas escolas do município e promover programas de
conscientização para a comunidade;
XII. implantar programas de educação ambiental para conscientizar a população sobre a
importância da valorização da paisagem urbana como fator para melhorar a qualidade de vida e
adaptar-se às mudanças climáticas;
XIII. eliminar os depósitos clandestinos de lixo, entulho, lodo e terra contaminada;
XIV. incentivar a coleta seletiva e a reciclagem;
XV. elaborar e implantar Programa de Fiscalização Ambiental Preventiva;
XVI. firmar convênios e acordos com a União, o Estado, outros municípios, e empresas públicas
e privadas para integrar e complementar as ações necessárias ao gerenciamento do meio
ambiente municipal;
XVII. inibir a disposição inadequada do lixo e reduzir a quantidade de resíduos gerados,
promovendo a reciclagem;
XVIII. implantar e incentivar programas e cooperativas de coleta seletiva e reciclagem de
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resíduos, promovendo a geração de emprego;
XIX. instalar mobiliário urbano adequado para descarte de lixo em todo o município;
XX. manter o cumprimento das exigências dos órgãos ambientais e realizar o monitoramento
periódico da qualidade ambiental e sanitária do aterro;
XXI. melhorar a iluminação no entorno das escolas, garantir a manutenção de toda a iluminação
do município e aplicar punições para atos de vandalismo contra postes de iluminação pública;
XXII. reduzir a poluição sonora e visual, promovendo um ambiente urbano mais saudável e
esteticamente agradável para todos os cidadãos; e
XXIII. regulamentar e fiscalizar os portos de extração de areia nos rios do município, garantindo
práticas sustentáveis e minimizando impactos ambientais.
XXIV. elaborar e implantar instrumentos para incentivar ações sustentáveis de ocupação do
território, com a redução do valor do IPTU para construções de edificações sustentáveis que
atendam aos seguintes indicadores:
XXV. taxa de área permeável acima do nível mínimo estabelecido para zona onde está inserido;
XXVI. taxa de arborização;
XXVII. captação e reuso de água de chuva;
XXVIII. tetos e paredes verdes;
XXIX. utilização de energia renovável;
XXX. uso de madeira legal; e
XXXI. reciclagem de material de construção.

Art. 23 - Elaborar e implementar por meio de lei específica no prazo máximo de 3 (três) anos
após aprovação desta Lei Complementar:

I. o Plano Municipal de Arborização Urbana visando promover a arborização das vias, a criação
de praças e parques municipais como um instrumento de desenvolvimento urbano e equilíbrio
ambiental; e
II. o Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica visando atuar na
conservação, manejo, fiscalização e recuperação da vegetação nativa e da biodiversidade da
Mata Atlântica remanescente existente no município.
III. a regulamentação do IPTU Verde, incluindo a redução do imposto para construções
sustentáveis, os benefícios concedidos a esses projetos e a definição dos indicadores e seus
respectivos parâmetros, deverá ser estabelecida por lei específica.
 

SEÇÃO I
 DOS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 24 - A Política Municipal de Meio Ambiente relacionado a Conservação Ambiental dos
Recursos Hídricos com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável da humanidade.
Visa garantir uma qualidade de vida aprimorada para as gerações atuais e futuras, com enfoque
no uso racional dos recursos renováveis e na minimização das agressões ao ambiente
explorado.

Art. 25 - São objetivos da Política Municipal de Meio Ambiente relacionado a Conservação
Ambiental dos Recursos Hídricos:
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I. reduzir as perdas físicas da rede de abastecimento, implementando melhorias na infraestrutura
e realizando manutenções regulares para garantir a eficiência e a sustentabilidade no
fornecimento de água.
II. recuperar as matas ciliares, promovendo o replantio de espécies nativas e a proteção das
margens dos corpos d'água para restaurar a biodiversidade, melhorar a qualidade da água e
prevenir a erosão do solo;
III. Prevenir enchentes, implementando sistemas de drenagem eficientes, promovendo o manejo
sustentável das áreas urbanas e rurais, e realizando a preservação e recuperação de áreas de
retenção natural, como várzeas e matas ciliares; e
IV. gerenciar as microbacias do município e promover a despoluição dos rios que as atravessam,
implementando práticas de conservação do solo, controle de poluentes e tratamento adequado
de efluentes, além de incentivar a educação ambiental e o engajamento da comunidade local.
 

CAPÍTULO II 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Art. 26 - A Política de Desenvolvimento Econômico é delineada para aprimorar o bem-estar geral
da população e deve ser integrada ao desenvolvimento social e à proteção do meio ambiente,
com o objetivo de mitigar as desigualdades sociais e promover continuamente a melhoria da
qualidade de vida da população.

Art. 27 - O desenvolvimento econômico está diretamente ligado ao desenvolvimento do
município considerando as vertentes relacionadas ao turismo, comércio e serviços, indústria e
agropecuária.

Art. 28 - Para a consecução da política, de maneira geral, devem ser observadas as seguintes
diretrizes:

I. implementar estratégias que ampliem a geração de emprego e renda, incentivando o
desenvolvimento econômico local, promovendo a qualificação profissional, e apoiando a
inovação e o empreendedorismo em diversos setores;
II. incentivar o crescimento das empresas no município e estimular o surgimento de novos
empreendimentos, criando um ambiente favorável para negócios, oferecendo incentivos e apoio
técnico, além de facilitar o acesso a crédito e mercados;
III. favorecer e apoiar a formação de redes de cooperação produtiva e alianças estratégicas, com
o objetivo de impulsionar o desenvolvimento da economia local e fortalecer a competitividade
das empresas estabelecidas;
IV. divulgar iniciativas de intercâmbio e atratividade, como turismo, cursos e empresas, para
incentivar novos investimentos públicos e privados;
V. colaborar na formação de cooperativas populares, oferecendo suporte especialmente à
população de baixa renda, ampliando oportunidades de especialização e trabalho;
VI. incentivar a criação de incubadoras, apoiar o trabalho autônomo e promover o
empreendedorismo; e
VII. proporcionar um suporte abrangente às micro e pequenas empresas.
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SEÇÃO I
 DO TURISMO

Art. 29 - O objetivo da Política Municipal de Desenvolvimento Econômico relacionado ao
Turismo, em sua interface com o território, é de direcionar a vocação turística do Município, com
o desenvolvimento do ecoturismo, turismo religioso, gastronômico, aventura e rural, visando a
exploração econômica do setor.

Art. 30 - A Política Municipal de Desenvolvimento Econômico relacionado ao Turismo deverá ser
pautada pelas seguintes diretrizes:

I. desenvolver o turismo rural em Cachoeira Paulista, promovendo o turismo religioso,
gastronômico, o ecoturismo e o turismo voltado para a terceira idade, por meio da criação de
circuitos de visitação;
II. desenvolver e organizar roteiros de trilhas que conectem os diversos atrativos turísticos do
município, como parques, fazendas e museus;
III. estabelecer um Centro Cultural e Turístico no Parque do município, com a finalidade de
promover eventos culturais, exposições e atividades turísticas que realcem a identidade local e
atraiam visitantes;
IV. inserir no calendário cultural eventos que explorem e promovam os produtos locais,
incentivando o turismo e o comércio regional;
V. fomentar a colaboração entre setores público e privado para fortalecer a governança turística,
promovendo a participação conjunta em ações e decisões;
VI. estabelecer regulamentações urbanísticas que protejam e preservem o patrimônio cultural e
ambiental, promovendo o turismo natural, ecológico e rural;
VII. estimular a qualificação dos serviços hoteleiros, incentivando a expansão e diversificação da
oferta de hospedagem; e
VIII. implementar projetos de revitalização em pontos turísticos tradicionais, agregando novas
atrações e experiências.

Parágrafo único. Todo e qualquer atividade ou atração turística deve atender as normas
estabelecidas pela NBR9050:2020, deslumbrando acesso facilitado a todas as pessoas.
 

SEÇÃO II
 DO COMÉRCIO E SERVIÇOS

Art. 31 - São diretrizes da Política Municipal de Desenvolvimento Econômico relacionado ao
Comércio e aos Serviços, em sua interface com o território:

I. estimular a expansão e revitalização dos centros comerciais existentes, visando torná-los polos
atrativos para investimentos, comércio, e atividades culturais;
II. incentivar a criação e desenvolvimento de novas áreas comerciais em zonas urbanas e rurais,
proporcionando espaços adequados e sustentáveis para o estabelecimento e crescimento de
negócios diversificados;
III. promover a criação de empregos e a geração de renda por meio do estímulo à chegada e ao
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fortalecimento de empresas e empreendimentos comerciais, com foco na qualificação
profissional e no empreendedorismo local;
IV. buscar a diversificação e a inovação econômica, incentivando o lançamento de novos
empreendimentos, a promoção de setores estratégicos, e a adoção de tecnologias que
contribuam para o aumento da arrecadação municipal e a sustentabilidade econômica;
V. apoiar a melhoria da infraestrutura urbana e comercial, facilitando o acesso a serviços
básicos, transporte e conectividade, visando a integração dos espaços comerciais com o
restante da cidade;
VI. fomentar parcerias público-privadas e colaboração entre diferentes setores para criar um
ambiente comercial mais competitivo e dinâmico, que beneficie toda a comunidade; e
VII. incentivar práticas sustentáveis no comércio, como a redução de resíduos, o uso eficiente de
recursos naturais, e a adoção de energias renováveis.
 

SEÇÃO III
DA INDÚSTRIA

Art. 32 - São diretrizes da Política Municipal de Desenvolvimento Econômico relacionado a
Indústria, em sua interface com o território:

I. garantir a integração e competitividade da indústria na economia municipal, promovendo a
criação de empregos, a capacitação da força de trabalho local e o fortalecimento das cadeias
produtivas;
II. investir em infraestrutura básica e tecnológica, incluindo melhorias no sistema viário, na
transmissão de energia, no acesso à internet de alta velocidade e em outros serviços essenciais,
com o objetivo de atrair empresas, apoiar o crescimento industrial e assegurar competitividade a
longo prazo;
III. exigir a realização de Estudos de Impacto de Vizinhança (EIV) para todos os
empreendimentos industriais que desejam se estabelecer no município, garantindo que sejam
compatíveis com o ambiente local, protejam o meio ambiente e minimizem impactos sociais;
IV. promover a adoção de práticas sustentáveis na indústria, incentivando a eficiência no uso de
energia, a redução de resíduos, a reciclagem e a implementação de tecnologias limpas.
 

SEÇÃO IV
 DO DESENVOLVIMENTO RURAL

Art. 33 - São diretrizes da Política Municipal de Desenvolvimento Econômico relacionado ao
desenvolvimento rural:

I. desenvolver uma política agrícola alinhada com as realidades e necessidades rurais;
II. implementar o manejo sustentável do solo, da água e dos recursos naturais, visando à
conservação ambiental, à produtividade agrícola e ao equilíbrio ecológico;
III. proporcionar melhores condições de vida ao trabalhador rural, com melhorias nos setores de
saúde, educação, lazer e habitação;
IV. revitalizar e diversificar a produção agrícola, adotando práticas como agrofloresta, policultura
e agricultura sustentável;
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V. promover o turismo rural e o ecoturismo, desenvolvendo infraestrutura adequada, capacitando
a comunidade local, e criando roteiros que valorizem as belezas naturais e a cultura regional;
VI. implementar ações para reforçar a segurança na zona rural, por meio da criação de uma
patrulha municipal;
VII. melhorar as condições das estradas rurais, garantindo melhor mobilidade para os munícipes
e facilitando a circulação de turistas e de produtos; e
VIII. incorporar programas e cooperativas para capacitar os jovens do campo em novas
tecnologias, agricultura e pecuária.
 

SEÇÃO V
 DA GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA

Art. 34 - São diretrizes da Política Municipal de Desenvolvimento Econômico relacionado a
geração de emprego e renda:

I. capacitar e requalificar a força de trabalho, oferecendo programas de treinamento e
desenvolvimento contínuo para melhorar as habilidades e a competitividade no mercado;
II. facilitar o acesso da população, incluindo pessoas com necessidades especiais, ao ensino
técnico e profissionalizante;
III. incentivar diversas modalidades de turismo, como o rural, ecológico e para a terceira idade,
como forma de gerar renda e emprego no município;
IV. incentivar as empresas a contratarem residentes do município, oferecendo benefícios fiscais
e apoio na capacitação para fortalecer a economia local e gerar oportunidades de emprego; e
V. estimular o investimento dos cidadãos cachoeirenses no município por meio de campanhas e
planos de incentivo.
 

CAPÍTULO III
 DA POLÍTICA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA PÚBLICA

Art. 35 - A Política Municipal de Infraestrutura de Cachoeira Paulista tem como objetivo principal
aprimorar o saneamento ambiental, abrangendo o abastecimento de água, o sistema de
esgotamento sanitário, a gestão da drenagem, a coleta, transporte e disposição final de resíduos
sólidos, a infraestrutura energética e de iluminação pública, a rede de comunicações e
telemática, e a pavimentação urbana, visando concretizar a função social da cidade e promover
a dignidade das pessoas.
 

SEÇÃO I
 DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Art. 36 - São diretrizes da Política Municipal de Infraestrutura em relação aos serviços de
Abastecimento de Água:

I. garantir a universalização do acesso à água potável, assegurando que todos os cidadãos,
independentemente de sua localização ou condição socioeconômica, tenham acesso contínuo e
seguro ao abastecimento de água de qualidade;
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II. promover a gestão sustentável dos recursos hídricos, implementando práticas de conservação
e uso racional da água, proteção das fontes e mananciais, e adoção de sistemas sustentáveis de
captação e reuso, garantindo a disponibilidade de água para as futuras gerações e a
preservação dos ecossistemas aquáticos;
III. investir na modernização e expansão da infraestrutura de abastecimento de água, incluindo a
construção, manutenção, e adequação periódica de redes de distribuição, reservatórios, e
estações de tratamento, para atender à demanda crescente, melhorar a eficiência operacional, e
assegurar a qualidade do serviço prestado;
IV. implementar programas de monitoramento, controle de qualidade e vigilância da água para
consumo, garantindo que os padrões de potabilidade sejam cumpridos e a saúde pública
protegida, por meio de análises regulares, medidas preventivas, e fiscalização rigorosa do
lançamento de poluentes nos corpos d'água;
V. fomentar a educação ambiental e a conscientização da população sobre o uso racional da
água, promovendo campanhas educativas em parceria com entidades diversas, que incentivem
o consumo consciente, a redução de desperdícios, e a participação ativa da comunidade na
preservação dos recursos hídricos;
VI. desenvolver planos de contingência para situações de emergência hídrica, como secas ou
contaminação das fontes de água, assegurando uma resposta rápida e eficiente para minimizar
os impactos à população;
VII. incentivar a inovação e o uso de tecnologias avançadas no gerenciamento dos sistemas de
abastecimento de água, como a automação de processos, a utilização de sensores para
detecção de vazamentos, e a adoção de práticas de reaproveitamento de água;
VIII. promover a integração do abastecimento de água com outras políticas públicas, como
saneamento básico, gestão de resíduos sólidos, e ordenamento territorial, garantindo uma
abordagem holística e coordenada para o desenvolvimento sustentável do município;
IX. fiscalizar e promover a regeneração de Áreas de Preservação Permanente e nascentes,
visando diminuir o assoreamento dos corpos d’água, prevenir e mitigar os efeitos das secas e
inundações, e assegurar a saúde e bem-estar da população; e
X. instituir medidas de proteção e compensação ambiental obrigatórias em quaisquer obras que
afetem diretamente ou indiretamente os cursos d’água, garantindo que essas medidas sejam
adotadas mesmo quando as obras forem conduzidas pelo poder público.
 

SEÇÃO II 
DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Art. 37 - São diretrizes da Política Municipal de Infraestrutura em relação aos serviços de
Esgotamento Sanitário:

I. garantir que a expansão do sistema de coleta de esgotos esteja alinhada com práticas
sustentáveis de desenvolvimento urbano e em conformidade com as regulamentações
ambientais;
II. integrar o desenvolvimento e a implementação de projetos de tratamento de esgoto em todos
os futuros planos de desenvolvimento e expansão urbana, garantindo que as soluções de
tratamento sejam adaptáveis e escaláveis;
III. conduzir estudos abrangentes para garantir a qualidade e a eficiência dos serviços de
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esgotamento, visando universalizar o acesso em todos os estratos socioeconômicos e atender
às demandas atuais e futuras; e
IV. promover parcerias para a conscientização cultural e a implementação de programas de
reuso de água, garantindo que essas iniciativas sejam integradas tanto nos setores público
quanto privado e alinhadas com as melhores práticas em sustentabilidade.
 

SEÇÃO III
 DA DRENAGEM

Art. 38 - São diretrizes da Política Municipal de Infraestrutura em relação aos serviços de
Drenagem:

I. elaborar o Plano de Macrodrenagem, visando estruturar as diretrizes e objetivos municipais
para a contenção de alagamentos e a extrapolação de canalizações, integrando-o com outros
planos de infraestrutura e gestão de recursos hídricos, a fim de garantir uma abordagem
coordenada e sustentável para o desenvolvimento urbano;
II. cadastrar os sistemas de microdrenagem (galerias de águas pluviais e bocas-de-lobo) para
melhor fiscalizar e monitorar, adequando as ocorrências de topografias acidentadas e dos
processos erosivos do solo;
III. promover campanhas para educação ambiental e mobilização, por meio de redes sociais,
jornais, televisão e rádio, objetivando conscientizar a população quanto à importância da
manutenção das condições da rede de drenagem;
IV. implantar diretrizes específicas para a mitigação da poluição e do estrangulamento dos
corpos hídricos, promovendo práticas de infraestrutura verde e soluções baseadas na natureza,
com monitoramento contínuo e engajamento comunitário, para aumentar a resiliência e a
eficiência dos sistemas de drenagem.
 

SEÇÃO IV
 DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 39 - São diretrizes da Política Municipal de Infraestrutura em relação à Coleta, Transporte e
Destinação Final de Resíduos Sólidos:

I. promover a melhoria contínua de programas de coleta seletiva e reciclagem do lixo,
caracterizando os resíduos e seu potencial de mercado, visando à inclusão social, redução da
quantidade de lixo destinado ao aterro sanitário, e qualificação da mão-de-obra local;
II. articular junto a órgãos e entidades administrativas estaduais, setor privado, organizações não
governamentais, e a comunidade, para potencializar a coleta reciclável dos resíduos;
III. promover e apoiar iniciativas voltadas ao reaproveitamento de material reciclável e à
implementação de tecnologias inovadoras para a gestão de resíduos;
IV. manter gestão e melhoria contínua do Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos
Sólidos, tendo como objetivo principal:
a. a responsabilidade compartilhada;
b. a gestão integrada de resíduos sólidos;
c. o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de
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valor social, gerador de trabalho, renda e promotor de cidadania;
d. a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem
como, a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; e
e. a educação ambiental, com foco na conscientização e engajamento da população sobre a
importância da gestão sustentável de resíduos.
 

SEÇÃO V
 DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO

Art. 40 - São diretrizes da Política Municipal de Infraestrutura em relação à Energia e Iluminação:

I. assegurar que todos os cidadãos, independentemente de sua localização ou condição
socioeconômica, tenham acesso contínuo, confiável e seguro à energia elétrica, promovendo a
inclusão energética em áreas urbanas e rurais;
II. implementar programas e incentivos para a adoção de tecnologias e práticas que aumentem a
eficiência energética, tanto no setor público quanto no privado, reduzindo o consumo de energia
e os custos operacionais;
III. incentivar a geração e o uso de energias renováveis, como solar, eólica e biomassa, por meio
de políticas de incentivo fiscal, apoio à pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias, e a
integração dessas fontes de energia na matriz energética municipal;
IV. investir na modernização e expansão da rede de iluminação pública, adotando tecnologias de
ponta, como iluminação LED, sistemas inteligentes de controle e monitoramento, para melhorar
a eficiência, reduzir o consumo de energia e aumentar a segurança pública;
V. planejar e implantar a iluminação pública de maneira integrada com o planejamento urbano,
levando em consideração aspectos como segurança, mobilidade, e valorização do espaço
público, garantindo que todas as áreas da cidade sejam adequadamente iluminadas;
VI. incentivar práticas sustentáveis na gestão da infraestrutura energética, incluindo a utilização
de materiais recicláveis, a redução de emissões de gases de efeito estufa, e a adoção de
medidas para minimizar os impactos ambientais das atividades de geração, distribuição e
consumo de energia; e
VII. promover programas de educação e conscientização da população sobre o uso racional da
energia, os benefícios das energias renováveis, e a importância da eficiência energética, visando
à construção de uma cultura de consumo responsável.
 

SEÇÃO VI
DA REDE DE COMUNICAÇÃO E TELEMÁTICA

Art. 41 - São diretrizes da Política Municipal de Infraestrutura em relação aos Serviços de
Comunicação e Telemática:

I. monitorar continuamente a evolução tecnológica dos sistemas de comunicação e telemática
em níveis municipal, regional e estadual, promovendo a participação e o controle compartilhado
entre o setor público, privado e a sociedade civil para garantir a atualização e integração das
tecnologias adotadas;
II. adotar um conjunto de medidas e instrumentos legais de gestão que garantam a manutenção,
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eficiência, modernização e ampliação dos sistemas de comunicação, transmissão de dados,
informatização e tecnologias associadas no município, assegurando que a infraestrutura atenda
às necessidades futuras;
III. colaborar ativamente com empresas concessionárias e outros atores relevantes para
promover a integração dos sistemas de telefonia e transmissão de dados e imagens com centros
urbanos regionais, nacionais e internacionais, fortalecendo a conectividade e a competitividade
do município;
IV. incorporar os sistemas de telecomunicação e telemática nas decisões de planejamento e
desenvolvimento socioeconômico, visando atrair novos investimentos e empreendimentos em
áreas urbanas e rurais, além de assegurar que a infraestrutura de comunicação suporte o
crescimento sustentável do município;
V. implementar diretrizes e regulamentações que assegurem a segurança cibernética e a
proteção da privacidade dos dados dos cidadãos, promovendo a confiança no uso de
tecnologias de comunicação e telemática no município;
VI. exigir a elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança para a implantação de infraestrutura
de telecomunicação, assim como torres de celulares, transmissão de dados e radiotelevisão; e
VII. estabelecer e fazer cumprir normas e regras específicas para procedimentos e parâmetros
de controle ambiental nas instalações de estações transmissoras e retransmissoras em áreas
urbanas e rurais, garantindo a minimização de impactos ambientais e a conformidade com
padrões de qualidade ambiental.
 

SEÇÃO VII
 DA PAVIMENTAÇÃO URBANA

Art. 42 - São diretrizes da Política Municipal de Infraestrutura em relação aos serviços de
Pavimentação Urbana gerenciado pelo poder público municipal:

I. organizar, projetar e fiscalizar os serviços de pavimentação e recapeamento de vias públicas,
assegurando a qualidade, o dimensionamento estrutural e a manutenção adequada dos
pavimentos, visando prolongar sua durabilidade e garantir a segurança dos usuários;
II. garantir a manutenção adequada das estradas não pavimentadas, estabelecendo condições
seguras e regulares de tráfego para os munícipes, com foco na preservação das condições de
uso;
III. zelar pela integração das diretrizes sustentáveis nos projetos de pavimentação, priorizando o
uso de materiais naturais e recicláveis, promovendo a permeabilidade das áreas pavimentadas e
a redução dos impactos ambientais negativos;
IV. desenvolver estudos para hierarquizar o sistema de pavimentação, classificando as vias
públicas de acordo com suas funções e demandas de tráfego, assegurando que os recursos
sejam alocados conforme as necessidades prioritárias; e
V. implementar padrões diferenciados de pavimentação que promovam a racionalidade e
economia na gestão de recursos públicos, garantindo uma infraestrutura mais eficiente,
duradoura e de fácil manutenção.
 

CAPÍTULO IV
 DA POLÍTICA DE MOBILIDADE URBANA
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Art. 43 - O sistema viário, composto por todas as vias de tráfego municipal, assim como, a
mobilidade, entendida como um atributo a bens e pessoas referente às suas necessidades e
deslocamentos, devem estabelecer as condições para a implantação de infraestrutura, a
ordenação de fluxos e acessibilidade e mobilidade plenas no território, considerando a dimensão
do espaço urbano e a complexidade de atividades nele desenvolvidas, de modo a assegurar
qualidade e a melhor relação custo-benefício socioeconômico e ambiental possível.

Art. 44 - São diretrizes da Política Municipal de Mobilidade Urbana:

I. garantir melhores condições de mobilidade urbana para todos os cidadãos, com atenção
especial para pessoas com necessidades especiais, idosos e crianças;
II. aprimorar a sinalização de trânsito, incluindo placas, faixas de pedestres e semáforos, e
atualizar o mobiliário urbano;
III. estabelecer um cronograma de manutenção do sistema viário e implementar bancos e
coberturas em pontos de transporte coletivo;
IV. implantar um sistema de transporte coletivo interno e priorizá-lo em relação ao transporte
individual;
V. promover soluções eficazes e adequadas para o estacionamento de veículos no centro da
cidade;
VI. implantar ciclovias ou faixas exclusivas para ciclistas, priorizando a mobilidade ciclística em
relação ao tráfego de veículos;
VII. ampliar as vias de circulação municipal para atender aos parâmetros necessários para uma
boa mobilidade urbana;
VIII. implementar melhorias no sistema viário urbano, conforme as propostas do Anexo IX –
Mapa das Melhorias do Sistema Viário, com foco na otimização do fluxo de trânsito na área
central do município, por meio da criação de interligações viárias em pontos estratégicos.
IX. estabelecer linhas de ônibus circulares;
X. fiscalizar rigorosamente os veículos utilizados no transporte coletivo dos munícipes, com
especial atenção ao transporte escolar, garantindo segurança e conformidade com as normas
vigentes; e
XI. realizar o recapeamento e a pavimentação adequada de todas as vias do município.
XII. propor melhorias na sinalização, acessibilidade e pavimentação do sistema viário para as
vias com potencial turístico-religioso, como por exemplo: a Estrada Municipal do Dourado, a
Rodovia dos Tropeiros, Estrada Municipal do Mato Dentro, Estrada da Bocaina, entre outras que
tenham potencial turístico-religioso.
 

CAPÍTULO V
 DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Art. 45 - A Política Municipal de Desenvolvimento Social tem como objetivo promover o bem-
estar e a qualidade de vida da população, através de serviços públicos e ações que integrem os
equipamentos sociais, em consonância com as políticas setoriais, assegurando a realização
plena da função social da cidade.
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Parágrafo Único - Criar um Sistema de Informações Municipais e Estatísticas, com o objetivo de
fornecer suporte a políticas, programas e ações sociais, de caráter intersetorial, contemplando
simultaneamente as dimensões social, econômica e urbana.

Art. 46 - O Sistema de Informações Municipais e Estatísticas deve ser concebido de modo a
permitir:

I. a identificação e avaliação das necessidades predominantes nas populações-alvo, fornecendo
dados precisos sobre demandas específicas e permitindo uma abordagem mais eficiente na
formulação de políticas sociais;
II. o estabelecimento de critérios públicos para a definição de clientelas e prioridades de
atendimento, garantindo transparência e equidade na distribuição de recursos e serviços, além
de promover uma gestão mais eficaz dos recursos disponíveis, e
III. o monitoramento, avaliação e reorientação das ações sociais realizadas, permitindo uma
análise contínua dos resultados e impactos das políticas implementadas, com flexibilidade para
ajustes e aprimoramentos necessários, baseados em evidências concretas.

Art. 47 - A Política de Serviços Sociais abrange:

I. a educação;
II. a assistência e desenvolvimento social;
III. a saúde;
IV. a cultura;
V. o esporte e lazer;
VI. a segurança pública;
VII. a defesa civil, e
VIII. os serviços cemiteriais e funerários.
 

SEÇÃO I
 DA EDUCAÇÃO

Art. 48 - A Política de Desenvolvimento Social relacionado à Educação visa promover a inclusão
social, a cidadania e o bem-estar da população, por meio do acesso à educação de qualidade,
da qualificação profissional e do fortalecimento de programas que incentivem o desenvolvimento
integral de crianças, adolescentes e adultos, contribuindo para a construção de uma sociedade
mais justa e competitiva.

Art. 49 - São diretrizes da Política de Desenvolvimento Social relacionado à Educação:

I. atender aos princípios de direito de todos à educação;
II. garantir o acesso e a permanência de todas as crianças e jovens nas escolas e creches,
oferecendo infraestrutura adequada, transporte escolar, e suporte pedagógico necessário para o
sucesso educacional;
III. assegurar a gratuidade do ensino público e a diversidade de ideias e concepções
pedagógicas;
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IV. promover o respeito à liberdade e à tolerância dentro das unidades de educação,
incentivando a inclusão, o diálogo aberto e a convivência harmoniosa entre todos;
V. promover a livre iniciativa na oferta do ensino;
VI. garantir a qualidade em todas as instituições de ensino municipais;
VII. valorizar a experiência humana, promovendo o respeito às vivências individuais e
incentivando a troca de conhecimentos entre diferentes gerações;
VIII. estabelecer a conexão entre educação, trabalho e práticas sociais;
IX. promover a gestão democrática do ensino público, visando à participação dos cidadãos na
formação e melhoria da educação municipal;
X. implementar ações nas modalidades de ensino, promovendo a constante especialização dos
docentes, criando mecanismos para otimização do aprendizado e introduzindo inovações
tecnológicas pertinentes ao desenvolvimento educacional.
XI. priorizar a formação integral da criança, adolescente e jovem, visando sua inserção social e
econômica, além do desenvolvimento da cidadania.
XII. garantir transporte escolar de qualidade tanto na área urbana quanto na rural, assegurando
segurança, acessibilidade e regularidade no atendimento aos estudantes.
 

SEÇÃO II
 DA ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Art. 50 - A Política Municipal de Desenvolvimento Social relacionado à Assistência e
Desenvolvimento Social assegura os direitos à assistência e ao bem-estar social para crianças,
adolescentes, idosos, famílias em situação de carência, pessoas com necessidades especiais e
vítimas de discriminação étnica, econômica, religiosa, sexual e de gênero, conforme garantidos
pela Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Orgânica do Município
e a presente Lei Complementar.

Parágrafo Único - O Poder Público Municipal tem a responsabilidade de fornecer ações de
proteção, amparo, habilitação, reabilitação e geração de renda. Para cumprir essas obrigações,
deve buscar apoio de instituições públicas estaduais e federais, do setor privado, de
organizações não governamentais e da sociedade civil.

Art. 51 - São diretrizes da Política Municipal de Desenvolvimento Social relacionado à
Assistência e Desenvolvimento Social:

I. destinar recursos orçamentários específicos para a área de assistência social, garantindo o
financiamento adequado de programas e serviços voltados ao bem-estar da população;
II. capacitar e ampliar o número de vagas para servidores nas áreas de assistência social, além
de incentivar o trabalho voluntário;
III. estabelecer albergues para oferecer abrigo e suporte a pessoas em situação de
vulnerabilidade, garantindo acesso a serviços básicos e programas de reintegração social;
IV. ampliar e implantar programas sociais destinados a pessoas de baixa renda, garantindo
acesso a serviços essenciais, suporte financeiro e oportunidades para melhoria das condições
de vida;
V. criar programas de capacitação profissional voltados para pessoas com menor escolaridade e

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r s
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e,
 a

ce
ss

e:
 h

ttp
s:

//w
w

w
.c

m
cp

.s
p.

go
v.

br
/c

er
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

: 2
50

71
11

50
95

16
E0

79



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA
VALE DO PARAÍBA - ESTADO DE SÃO PAULO

Avenida Coronel Domiciano 92, Centro - CEP 12630-000
(12) 3186-6022  |  secretariadenegociosjuridicos@cachoeirapaulista.sp.gov.br  |  cachoeirapaulista.sp.gov.br

de baixa renda. e
VI. priorizar programas direcionados para a geração de emprego e renda, visando fortalecer as
famílias, promover sua emancipação e autogerenciamento.
 

SEÇÃO III
 DA SAÚDE

Art. 52 - A Política Municipal de Desenvolvimento Social relacionado à Saúde, fundamentada na
Constituição Federal, assegura o direito social à saúde para todos os cidadãos, sendo
responsabilidade conjunta dos Municípios, Estados e União promover, proteger e recuperar a
saúde e o bem-estar físico, mental e social da população.

Art. 53 - São diretrizes da Política Municipal de Desenvolvimento Social relacionado à Saúde:

I. melhorar a qualidade e a eficiência dos serviços prestados à população em todos os bairros do
município;
II. descentralizar os serviços de saúde, garantindo um melhor aproveitamento e manutenção dos
postos de saúde nos bairros, para ampliar o acesso e a qualidade do atendimento à população
local;
III. expandir os serviços médicos nos postos de saúde, abrangendo também os bairros mais
afastados do centro da cidade;
IV. investir na capacitação contínua dos servidores municipais de saúde, incluindo o corpo
médico, para aprimorar habilidades, atualizar conhecimentos e garantir a excelência no
atendimento à população;
V. manter ginecologistas, pediatras e clínicos gerais em todas as unidades de saúde do
município;
VI. promover a criação e expansão de cursos de enfermagem;
VII. instituir um programa de uniformização e controle dos serviços de saúde, com foco na
intensificação das ações e na implementação de cursos relacionados;
VIII. expandir o Programa de Saúde da Família e o Programa de Agentes Comunitários para as
áreas carentes do município;
IX. investir na capacitação dos Agentes Comunitários de Saúde, oferecendo treinamentos
regulares e atualizações para aprimorar suas habilidades e garantir a eficácia no atendimento e
na promoção da saúde nas comunidades;
X. fortalecer a infraestrutura de saúde no município, incluindo a modernização dos equipamentos
dos laboratórios de Análise Clínica para melhorar a qualidade dos exames e serviços oferecidos
à população;
XI. implementar a informatização de todas as unidades de saúde do município, com o objetivo de
aprimorar a gestão, a eficiência e a qualidade dos serviços de saúde;
XII. estabelecer um banco de dados abrangente dos usuários do sistema de saúde municipal
para melhorar a gestão, monitoramento e planejamento dos serviços de saúde;
XIII. aprimorar a detecção precoce de doenças com potencial epidêmico, atualizando
regularmente os sistemas de informação, investigação e diagnóstico;
XIV. desenvolver e aprimorar estratégias para otimizar o planejamento de consultas médicas e o
fornecimento de medicamentos, com foco na melhoria do atendimento à população de baixa
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renda e priorização dos moradores de Cachoeira Paulista;
XV. estabelecer um sistema de ouvidoria com recursos próprios para aprimorar a transparência e
a participação cidadã na gestão dos serviços municipais;
XVI. implementar um processo de avaliação contínua dos serviços de saúde por meio de
pesquisas periódicas com usuários, para garantir a qualidade e a satisfação no atendimento;
XVII. melhorar e desenvolver procedimentos técnicos adequados para o acompanhamento de
doenças como neoplasias, problemas cardiovasculares, entre outros;
XVIII. criar um centro de apoio multidisciplinar para o atendimento integral de pacientes com
doenças crônicas e condições de alta complexidade, como neoplasias, doenças
cardiovasculares e neurológicas, oferecendo suporte médico, psicológico e social; e
XIX. melhorar e desenvolver uma Política Municipal para o tratamento de dependentes químicos
e usuários de drogas, seja nas unidades básicas de saúde do município ou através de convênios
com instituições especializadas, mediante autorização legislativa.
 

SEÇÃO IV
 DA CULTURA

Art. 54 - A Política Municipal de Cultura visa promover, preservar e valorizar a diversidade
cultural do município, incentivando a produção artística, o acesso à cultura, a educação cultural e
a proteção do patrimônio histórico e cultural, com o objetivo de fortalecer a identidade local e
garantir a democratização dos bens culturais para toda a população.

Art. 55 - A Política Municipal de Cultura será orientada por objetivos específicos, visando:

I. promover a ampla difusão da cultura em todas as suas formas de expressão, com ênfase nas
manifestações culturais locais, garantindo o acesso à cultura em todos os bairros do município e
para todas as faixas etárias, utilizando a cultura como meio de sociabilização e geração de
emprego;
II. incentivar a promoção de artistas locais e a criação de cursos de iniciação em artes,
proporcionando oportunidades de desenvolvimento cultural e artístico para a comunidade e
fomentando o surgimento de novos talentos;
III. preservar a autenticidade das manifestações socioculturais e valorizar o patrimônio histórico
de Cachoeira Paulista;
IV. estabelecer calendário cultural, organizando eventos e atividades culturais anualmente;
V. promover a expansão e modernização da Biblioteca Municipal para melhorar o acesso à
informação e incentivar a educação e a cultura no município;
VI. promover e fortalecer as manifestações culturais da tradição brasileira, garantindo melhores
oportunidades para sua preservação e valorização, e integrando-as nas políticas culturais do
município para enriquecer a identidade local;
VII. incorporar ao calendário municipal festejos e eventos que contemplem e promovam as
diversas expressões culturais, assegurando a representatividade e a valorização das tradições
locais e regionais;
VIII. fomentar a produção e a difusão cultural no município, possibilitando a edição de livros, a
impressão de obras, a gravação de músicas, a produção de artes plásticas, a montagem de
espetáculos e outras formas de expressão artística, com o objetivo de incentivar a criatividade
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local e ampliar o acesso à cultura;
IX. estabelecer um programa contínuo de valorização e promoção do Museu Municipal,
integrando-o à vida cultural da cidade e fortalecendo seu papel na preservação da memória
local;
X. implementar mecanismos de avaliação contínua dos projetos e programas municipais,
garantindo a eficácia, a transparência e a melhoria contínua das iniciativas implantadas;
XI. adotar e implementar o Plano Nacional da Cultura no município, integrando suas diretrizes e
políticas para promover o desenvolvimento cultural local e alinhar-se às estratégias nacionais de
valorização da cultura;
XII. fortalecer o sistema de financiamento da cultura, desenvolvendo estratégias e parcerias que
assegurem recursos adequados e sustentáveis para apoiar e expandir as iniciativas culturais no
município;
XIII. elaborar o Plano Municipal de Cultura em consonância com as diretrizes do Plano Nacional
da Cultura;
XIV. criar, manter e assegurar o fundo municipal de cultura;
XV. integrar e compartilhar recursos para a execução de ações, programas e projetos culturais
no âmbito da Secretaria Nacional de Cultura;
XVI. incentivar projetos para a restauração da Estação Ferroviária, transformando-a em um
centro cultural que promova exposições de arte, artesanato local e regional, e outras atividades
culturais;
XVII. realizar o mapeamento do patrimônio histórico de Cachoeira Paulista e buscar o
tombamento junto aos órgãos competentes para sua preservação;
XVIII. reconhecer e valorizar espaços públicos de interesse cultural e ambiental, promovendo
sua preservação e utilização para atividades artísticas, históricas e recreativas;
XIX. incentivar a realização de eventos e atividades culturais regulares em praças, parques e
outros equipamentos públicos, fortalecendo sua função como polos de difusão cultural e
interação comunitária;
XX. garantir a manutenção, conservação e proteção dos espaços públicos de relevância cultural
e ambiental, integrando-os ao planejamento municipal de cultura e urbanismo; e
XXI. promover ações de incentivo ao uso dos espaços culturais e ambientais reconhecidos no
município, garantindo sua integração à vida cultural da comunidade.
 

SUBSEÇÃO I
 DO PATRIMÔNIO CULTURAL

Art. 56 - O Patrimônio Histórico e Cultural do Município de Cachoeira Paulista deverá ser
preservado e mantido, em conformidade com o artigo 216 da Constituição da República
Federativa do Brasil, garantindo a proteção das manifestações culturais e dos registros históricos
que compõem a identidade local.

Art. 57 - Fica instituída a Política Municipal de Patrimônio Cultural, com o objetivo de preservar,
manter e valorizar o conjunto de registros históricos, manifestações culturais e bens materiais e
imateriais que representem a arquitetura, as artes plásticas, a urbanização, os rituais, as festas,
a música, a literatura, as danças, as artes cênicas, e outras expressões culturais da comunidade.
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Art. 58 - São diretrizes da Política Municipal de Patrimônio Cultural:

I. promover a conscientização da população sobre o valor das diversas manifestações culturais,
incentivando sua participação ativa na preservação e valorização do patrimônio cultural do
município;
II. assegurar que o patrimônio arquitetônico e cultural seja utilizado de maneira compatível com
suas características históricas, preservando sua integridade e integrando-o harmoniosamente ao
contexto urbano;
III. desenvolver o potencial turístico baseado nos registros exemplares de patrimônio
arquitetônico e ambiental, destacando a riqueza cultural e histórica do município;
IV. promover a desobstrução visual das paisagens e conjuntos de elementos de interesse
histórico e arquitetônico, garantindo a apreciação adequada desses bens;
V. incentivar a realização de ações de restauro, manutenção e preservação de imóveis de valor
histórico e cultural, assegurando a conservação de suas características originais;
VI. resgatar e revitalizar edificações e ambientes de interesse histórico-cultural, promovendo sua
apropriação e utilização pública, proporcionando acesso à cultura e à história local;
VII. fiscalizar e coibir a destruição, degradação ou qualquer modificação indevida de bens
culturais protegidos, garantindo a preservação da sua integridade física e simbólica;
VIII. promover políticas públicas de educação patrimonial, história e memória, visando à
conscientização da comunidade sobre a importância da preservação do patrimônio cultural;
IX. criar e divulgar um programa de circuito cultural, que inclua atrativos naturais e culturais do
município, proporcionando experiências enriquecedoras tanto para a população local quanto
para os visitantes;
X. estabelecer mecanismos eficazes para a captação de recursos voltados à preservação,
recuperação e conservação dos bens culturais, mediante parcerias público-privadas, incentivos
fiscais e outros instrumentos de financiamento;
XI. implementar a Política Municipal de Patrimônio Histórico, Cultural, Paisagístico e
Arquitetônico, colaborando para uma melhor identificação e uso adequado dos patrimônios
históricos, em consonância com a função social da cidade;
XII. valorizar o patrimônio histórico-cultural como elemento estratégico para o turismo e
desenvolvimento local, incluindo a Estrada Real como área de interesse turístico; e
XIII. realizar estudos técnicos para identificar e catalogar áreas de potencial histórico e
arqueológico do município junto aos órgãos competentes, como CONDEPHAAT e IPHAN,
buscando reconhecimento e proteção oficial.

Art. 59 - As disposições previstas nesta subseção não interferem no domínio e no uso da
propriedade privada, que continuará disponível ao seu titular. No entanto, o direito de realizar
reformas ou construções está condicionado ao cumprimento das normas municipais, com a
devida aprovação dos projetos pelos órgãos competentes, exceto em casos de tombamento
regular, conforme regulamentação legal vigente.
 

SUBSEÇÃO II
 DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

Art. 60 - A Política Municipal de Patrimônio Público tem como objetivo implementar novos
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procedimentos de gestão patrimonial para os imóveis públicos, visando à correção de situações
de desgaste e negligência, promovendo a preservação, utilização adequada e valorização do
bem público.

Art. 61 - São diretrizes da Política Municipal de Patrimônio Público:

I. garantir a destinação adequada de todos os imóveis públicos, maximizando seu potencial de
uso, conforme as necessidades da população e os objetivos do planejamento municipal;
II. implantar um sistema de banco de dados integrado de áreas públicas, contendo informações
atualizadas sobre a origem, uso, e regularidade perante os registros públicos, assegurando a
correta identificação e delimitação dos imóveis;
III. promover a implantação de equipamentos públicos e comunitários, com ênfase na criação e
manutenção de parques, praças e espaços de convivência;
IV. assegurar a implantação e a manutenção da infraestrutura e dos serviços urbanos
necessários ao pleno aproveitamento dos imóveis públicos;
V. estabelecer um controle efetivo sobre os bens imóveis públicos, promovendo o engajamento
da comunidade local no monitoramento e na preservação dessas áreas;
VI. estabelecer critérios claros e transparentes para a utilização de imóveis públicos por
terceiros, assegurando a fiscalização contínua do uso e a adequação das atividades
desenvolvidas nesses espaços.
 

SEÇÃO V
 DO ESPORTE E LAZER

Art. 62 - As diretrizes da Política Municipal de Desenvolvimento Social relacionado às Atividades
de Esportes e Lazer compreendem:

I. desenvolver e implementar estratégias para garantir opções de recreação adequadas e
acessíveis para crianças, adolescentes e adultos, durante o dia, finais de semana e à noite,
promovendo o bem-estar e a inclusão social;
II. desenvolver e implementar um plano de manutenção e gestão para equipamentos e espaços
poliesportivos, assegurando a contratação adequada de pessoal e serviços necessários para a
conservação e uso eficiente desses recursos;
III. destinar uma parte específica do orçamento municipal para a Secretaria de Esportes,
garantindo recursos adequados para o desenvolvimento e a implementação de políticas e
programas esportivos;
IV. promover a utilização gratuita dos espaços públicos destinados à prática de esportes, como
quadras e poliesportivos, para garantir acesso amplo e equitativo à população;
V. implementar políticas de manutenção contínua e sustentável dos materiais e prédios públicos
destinados à prática de esportes, assegurando a longevidade e a qualidade das infraestruturas
esportivas;
VI. estabelecer programas de orientação esportiva nos poliesportivos, assegurando a
contratação de instrutores qualificados para promover a prática esportiva estruturada e inclusiva;
VII. promover a ampliação e diversificação dos espaços de lazer e recreação, incluindo a
instalação de playgrounds e academias, para atender às necessidades da população em
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diferentes bairros;
VIII. fomentar a criação de espaços esportivos e recreativos acessíveis nos bairros populares,
promovendo modalidades tradicionais como bocha e malha, para fortalecer a coesão social e
incentivar a prática de atividades físicas;
IX. promover a inclusão social e o bem-estar através da implementação de programas esportivos
adaptados para pessoas com deficiência, idosos e menores em situação de vulnerabilidade; e
X. expandir a academia da saúde para todos os bairros, fortalecendo a promoção da saúde
preventiva e o acesso à prática de atividades físicas.
 

SEÇÃO VI
 DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 63 - No âmbito de suas atribuições, o Poder Público Municipal, atuando de maneira
subsidiária aos Poderes Públicos Estadual e Federal, contribuirá para a segurança da população
por meio da implementação das seguintes ações:

I. fortalecer a segurança pública municipal através da criação e capacitação contínua da Guarda
Municipal, com ênfase na aquisição de equipamentos adequados e na formação profissional;
II. desenvolver e implementar programas de segurança especializada, incluindo patrulha rural,
guarda noturna, guarda escolar e proteção dos edifícios públicos, visando à proteção contínua e
abrangente da comunidade;
III. priorizar a implementação de iluminação pública em áreas com maior incidência de violência;
IV. elaborar um Plano Municipal de Segurança Pública, considerando a geografia do Município e
suas centralidades;
V. implementar estratégias abrangentes de segurança para os prédios públicos municipais,
assegurando a proteção do patrimônio público.
 

SEÇÃO VII
 DA DEFESA CIVIL

Art. 64 - São diretrizes da Política Municipal de Desenvolvimento Social relacionado à Defesa
Civil:

I. estabelecer mecanismos de coordenação e comissões locais em áreas vulneráveis, visando
fortalecer a capacidade de resposta e mitigação de riscos a desastres naturais e antropogênicos;
II. implementar ações preventivas e medidas contínuas de proteção e defesa contra desastres,
promovendo a resiliência das comunidades e infraestruturas municipais;
III. realizar ações preventivas e medidas contínuas de proteção e defesa contra desastres,
promovendo a resiliência das comunidades e infraestruturas municipais;
IV. desenvolver um sistema integrado de defesa civil, priorizando a implementação de ações
preventivas e educacionais que minimizem os impactos de desastres e promovam a
conscientização da população;
V. identificar e priorizar investimentos em infraestruturas e intervenções estratégicas que
reduzam vulnerabilidades e aumentem a resiliência das áreas de risco;
VI. incentivar a participação comunitária, por meio da mobilização e qualificação de agentes e
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voluntários, com foco na promoção de ações educativas e preventivas em escolas, comunidades
e áreas de maior risco; e
VII. fortalecer a articulação do Município com os setores estadual, federal, a sociedade civil e
organizações internacionais, promovendo a integração de políticas de prevenção, resposta e
recuperação diante de desastres e calamidades.
 

SEÇÃO VIII
 DOS SERVIÇOS CEMITERIAIS E FUNERÁRIOS

Art. 65 - Compete ao Poder Público Municipal a regulamentação da concessão ou permissão
para a prestação de serviços cemiteriais e funerários, incluindo sua localização e operação por
particulares ou instituições beneficentes.

Parágrafo Único - A regulamentação deve observar as normas ambientais vigentes e garantir
que esses serviços sejam acessíveis a todos os cidadãos, assegurando a qualidade e a
dignidade no atendimento.

Art. 66 - São diretrizes da Política Municipal de Desenvolvimento Social relacionado aos
Serviços Cemiteriais e Funerários:

I. desenvolver e implementar um plano de modernização administrativa e operacional dos
cemitérios, incluindo a avaliação e adoção de novas tecnologias para a gestão eficiente e
sustentável dos serviços;
II. realizar estudos técnicos e de viabilidade para identificar áreas adequadas para a expansão
ou instalação de novos cemitérios, considerando o crescimento populacional e a sustentabilidade
ambiental, quando necessário;
III. garantir que os serviços cemiteriais e funerários sejam prestados de forma universal, com
respeito às normas de saúde pública e meio ambiente, e que atendam às necessidades da
comunidade com transparência e equidade;
IV. promover a preservação e manutenção adequada dos cemitérios existentes, assegurando a
sua integração com o planejamento urbano e respeitando o patrimônio histórico e cultural,
quando aplicável;
V. estimular a participação da sociedade civil e de instituições locais no planejamento e na
melhoria dos serviços, assegurando que as demandas sociais sejam consideradas no processo
de tomada de decisões.
 

CAPÍTULO VI
 DA POLÍTICA DE HABITAÇÃO

Art. 67 - A política municipal de habitação deve promover moradia digna e inclusão territorial,
focando na produção de novas habitações, especialmente as de interesse social, em áreas que
já contam com infraestrutura adequada.

Art. 68 - A Política Municipal de Habitação tem como objetivos:
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I. garantir o direito à moradia adequada para toda a população, assegurando que as habitações
sejam seguras, acessíveis e estejam localizadas em áreas providas de infraestrutura básica;
II. desenvolver e promover projetos habitacionais em áreas dotadas de infraestrutura, priorizando
a produção de habitações de interesse social para atender às necessidades da população de
baixa renda;
III. implementar e expandir programas de regularização fundiária, visando legalizar propriedades
e garantir a segurança jurídica das moradias, especialmente em áreas de ocupação consolidada;
IV. fomentar e articular iniciativas para a habitação de interesse social, oferecendo soluções
como casas populares ou terrenos urbanizados para famílias de baixa renda, em colaboração
com diferentes esferas de governo e instituições;
V. prevenir e coibir a criação de loteamentos clandestinos e irregulares, ao mesmo tempo em
que se promove a regularização dos loteamentos existentes, assegurando a ocupação legal e
ordenada dos lotes;
VI. buscar e mobilizar recursos financeiros para investimentos habitacionais, facilitando o acesso
à aquisição da casa própria para as famílias em situação de vulnerabilidade social;
VII. utilizar instrumentos de política urbana previstos no Estatuto da Cidade, como o
parcelamento, edificação e utilização compulsórios, para aumentar a oferta de áreas destinadas
à moradia social, promovendo a inclusão territorial;
VIII. instituir Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) em grandes terrenos desocupados do
município, destinados prioritariamente à construção de habitações de interesse social,
garantindo o acesso à moradia digna em áreas urbanizadas;
IX. elaborar Plano Local de Habitação de Interesse Social.

Art. 69 - São diretrizes para a promoção da Política Municipal de Habitação:

I. atualizar anualmente a situação habitacional do município, especialmente em relação a seu
déficit;
II. indicar áreas para a construção de habitação para a população de baixa renda, considerando
locais de fácil acesso, servidos por serviços de transporte coletivo e equipamentos sociais de
educação e saúde, dando preferência as zonas próximas ao centro urbano;
III. instituir programas habitacionais para população com renda até 3 (três) salários-mínimos;
IV. estabelecer programas para habitações provisórias às famílias moradoras em áreas de risco;
V. prever e projetar ações que atendam à população de baixa renda em relação ao padrão
urbanístico, arquitetônico e paisagístico. Isso inclui espaços para equipamentos comunitários,
esporte e lazer, assegurando os melhores níveis de salubridade e higiene;
VI. assegurar assessorias técnicas gratuitas na questão habitacional para a população de baixa
renda, com o objetivo de construir moradias seguras;
VII. garantir que os programas habitacionais contemplem normas técnicas relativas à proteção
do meio ambiente, acessibilidade, higiene, conforto térmico e acústico, entre outros. Isso inclui a
preservação das áreas de mananciais e outras passíveis de impactos negativos;
VIII. elaborar Plano de Redução de Riscos, priorizando ações em consonância com as diretrizes
estabelecidas no Plano Local de Habitação de Interesse Social. Definir estratégias e prioridades
para a implantação de intervenções de segurança nas localidades mais vulneráveis;
IX. incorporar, no Plano Municipal de Redução de Riscos, ações e práticas de gestão de
proximidade, como autodefesa, educação ambiental e prevenção de risco;
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Art. 70 - No âmbito da Política Municipal de Habitação, deverá ser criado Conselho Municipal de
Habitação.

Art. 71 - A Política Municipal de Habitação será elaborada e executada em conformidade com as
disposições da Lei Federal nº 10.257/01 - Estatuto da Cidade.

Parágrafo Único - Devem ser observados os princípios, diretrizes, normas e prioridades
estabelecidas no Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, bem como nas demais
legislações pertinentes.
 

SEÇÃO I
 DO PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Art. 72 - O Poder Executivo Municipal terá até 3 (três) anos, contados da data de promulgação
desta Lei Complementar, para elaborar o Plano Local de Habitação de Interesse Social. O
objetivo do Plano é promover a regularização de assentamentos irregulares e clandestinos
localizados no território municipal.

Parágrafo Único - O Plano Local de Habitação de Interesse Social deverá basear-se nos
objetivos e diretrizes da Política Municipal de Habitação, assegurando o direito à moradia digna e
inclusiva, com padrões mínimos de habitabilidade e em conformidade com as políticas
habitacionais e legislações pertinentes.

Art. 73. O Plano Local de Habitação de Interesse Social deverá contemplar:

I. a instituição do Conselho Municipal de Habitação, com a finalidade de supervisionar a
elaboração e implementação do Plano Local de Habitação de Interesse Social;
II. a elaboração de indicadores de objetivos e metas dos programas habitacionais;
III. a forma de condução de cada programa e a responsabilidade pelo seu gerenciamento e
execução de tarefas;
IV. o prazo de execução para cada programa;
V. a discriminação do orçamento global e anual de cada programa, incluindo a indicação das
fontes de recursos;
VI. os instrumentos urbanísticos e jurídicos a serem utilizados em cada programa;
VII. procedimentos para revisão periódica dos programas habitacionais, quando necessário;
VIII. a criação de Programa de Assistência Técnica Gratuita, visando atender a população de
baixa renda em todas as fases de execução dos programas habitacionais, com o propósito de
otimizar e qualificar o uso e aproveitamento racional do espaço edificado e de seu entorno, além
de evitar a ocupação de áreas de risco e de interesse ambiental;
IX. estabelecimento de mecanismos de articulação entre o Plano Local de Habitação de
Interesse Social, planos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias e leis orçamentárias anuais;
e
X. articulação com o Plano Estadual da Habitação, bem como com os planos e programas
habitacionais da Região Metropolitana de São Paulo.
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Art. 74 - O Conselho Municipal de Habitação será composto por representantes:

I. do Poder Executivo Municipal;
II. da associação de moradores dessas regiões;
III. de segmentos da sociedade civil organizada, especialmente relacionados à habitação; e
IV. outros membros, que poderão ser indicados por regulamento do Executivo.

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Municipal de Habitação acompanhar e fiscalizar a
implantação do Plano Local de Habitação de Interesse Social.

Art. 75 - Cada um dos programas habitacionais deverá indicar:

I. as modalidades habitacionais adequadas a cada caso, como, por exemplo, terra urbanizada,
novas construções, melhorias habitacionais e urbanização;
II. a legislação incidente em cada um dos assentamentos, objeto dos programas habitacionais;
III. as obras e serviços necessários;
IV. a caracterização da oferta de moradias e as condições de acesso;
V. o perfil socioeconômico da população beneficiada em cada programa;
VI. critérios de acessibilidade e respectivas prioridades;
VII. a proporcionalidade de cotas para segmentos diferenciados da população beneficiada, como
idosos, portadores de necessidades especiais, famílias chefiadas por mulheres ou outros;
VIII. práticas e mecanismos de controle de pós-ocupação que serão introduzidos junto aos
grupos atendidos pelo programa habitacional correspondente;
IX. ações necessárias para articulações com outras esferas de governo;
X. padrões urbanísticos e arquitetônicos utilizados, considerando as especificidades da
população beneficiada, contemplando a localização das moradias, espaços para equipamentos
comunitários, lazer e circulação, assegurando os melhores níveis de higiene, salubridade, saúde
e integração social, e
XI. diferentes formas de execução que poderão ser utilizadas, como autogestão e empreitada,
entre outras.
 

CAPÍTULO VII
 DA POLÍTICA MUNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Art. 76 - A Política Municipal de Regularização Fundiária abrange medidas jurídicas,
urbanísticas, ambientais e sociais, fundamentadas na legislação federal vigente, com o objetivo
de promover a inclusão territorial, regularizando núcleos informais e irregulares, concedendo
titulação aos ocupantes e assegurando a justa distribuição de infraestrutura e equipamentos
urbanos e sociais.

Art. 77 - A Política Municipal de Regularização Fundiária, respeitando as diretrizes estabelecidas
pelo Estatuto da Cidade, observará os seguintes princípios:

I. a elaboração do Plano Municipal de Regularização Fundiária;
II. ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, priorizando a
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permanência na área ocupada, garantindo o nível adequado de habitabilidade e a melhoria das
condições de sustentabilidade urbanística, social e ambiental;
III. articulação com as políticas setoriais de habitação, meio ambiente, saneamento básico e
mobilidade urbana, em diferentes níveis de governo, e colaboração com iniciativas públicas e
privadas voltadas para a integração social e a geração de emprego e renda;
IV. participação ativa dos interessados em todas as etapas do processo de regularização;
V. estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e
VI. concessão do título de propriedade preferencialmente para mulheres.

Art. 78 - Os parcelamentos irregulares do solo urbano, no município de Cachoeira Paulista,
consolidados até 22 de dezembro de 2016, conforme a Lei Federal n° 13.465/2017, podem ser
regularizados de forma sustentável, seja de interesse social ou específico, desde que cumpram
os critérios estabelecidos nesta Lei Complementar e na legislação estadual e federal aplicável.

Parágrafo Único - O Chefe do Poder Executivo, seguindo os critérios estabelecidos neste artigo,
emitirá um Decreto para declarar se o loteamento sujeito à regularização fundiária sustentável é
de interesse social ou específico.

Art. 79 - A Regularização Fundiária Sustentável pode ser iniciada pelo Município, bem como por:

I. seus beneficiários, individual ou coletivamente; e
II. cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações sociais,
organizações da sociedade civil de interesse público ou outras associações civis com finalidade
nas áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária sustentável.

§ 1º - Os legitimados podem realizar todos os atos necessários à regularização fundiária
sustentável, incluindo os atos de registro.

§ 2º - O projeto de regularização fundiária sustentável deve seguir o conteúdo mínimo estipulado
na Lei Federal n° 13.465/2017.

Art. 80 - Com o propósito de implementar a Política Municipal de Regularização Fundiária, será
estabelecida a Comissão Municipal de Regularização Fundiária.

SEÇÃO I
 DO PLANO MUNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Art. 81. O Plano Municipal de Regularização Fundiária deve ser elaborado em até 3 (três) anos,
a partir da promulgação desta Lei Complementar, com o objetivo de viabilizar a regularização
fundiária de assentamentos informais, irregulares e clandestinos no Município de Cachoeira
Paulista.
Parágrafo único. O Plano Municipal de Regularização Fundiária deverá ser orientado pelos
objetivos e diretrizes estabelecidos pela Política Municipal de Habitação, tendo como princípio
fundamental o direito constitucional da população de baixa renda à moradia digna.

Art. 82. O Plano Municipal de Regularização Fundiária deverá contemplar, no mínimo:
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I. indicadores de objetivos e metas dos programas de regularização fundiária;
II. a forma de condução de cada programa e a responsabilidade pelo seu gerenciamento e
execução de tarefas;
III. o prazo de execução de cada programa;
IV. a discriminação do orçamento global e anual de cada programa, com a indicação de fontes
de recursos;
V. os instrumentos urbanísticos e jurídicos que serão utilizados em cada programa; e
VI. a forma de revisão dos programas de regularização, quando for o caso.
Art. 83. Cada programa de regularização fundiária deve especificar:
I. as modalidades apropriadas para cada caso;
II. a legislação aplicável a cada assentamento;
III. as obras e serviços necessários para efetivar a regularização fundiária; e
IV. as ações necessárias para a coordenação com outras esferas de governo.
 

SEÇÃO II
 DA COMISSÃO MUNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Art. 84. A Comissão Municipal de Regularização Fundiária será composta por:
I. 4 (quatro) representantes do Poder Executivo Municipal, integrado por membros indicados
pelos Secretários de Planejamento, Obras, Urbanismo, Habitação, de Meio Ambiente, de
Desenvolvimento Agropecuário, de Assuntos Jurídicos, de Turismo e Desenvolvimento
Econômico;
II. 1 (um) representante do conjunto de loteamentos e condomínios objetos de regularização;
III. 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA;
IV. 1 (um) representante do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU; e
V. 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

Art. 85. Caberá à Comissão Municipal de Regularização Fundiária acompanhar e fiscalizar a
implantação do Plano Municipal de Regularização Fundiária.

CAPÍTULO VIII
 DA POLÍTICA DE PAISAGEM URBANA

Art. 86. A Política Municipal de Paisagem Urbana visa assegurar a harmonia e qualidade
estética, cultural e ambiental, promovendo a valorização da identidade local, preservação da
memória histórica e sustentabilidade ambiental.

Art. 87. São objetivos da Política Municipal de Paisagem Urbana:
I. garantir o conforto e a qualidade dos espaços públicos;
II. assegurar a integração e harmonia entre os elementos que compõem a paisagem urbana;
III. combater a poluição visual, garantindo uma paisagem mais organizada e acessível;
IV. proteger o direito do cidadão à fruição de uma paisagem equilibrada e agradável;
V. promover programas de conscientização ambiental e urbana, destacando a importância da
paisagem para a qualidade de vida;
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VI. implementar ações de melhoria visual e ambiental nos espaços públicos;
VII. identificar e preservar elementos de relevância cultural e histórica da paisagem urbana;
VIII. adequar as políticas de uso e ocupação do solo para minimizar impactos visuais e proteger
o patrimônio paisagístico;
IX. proteger e recuperar paisagens notáveis e de valor cultural ou ambiental;
X. incentivar iniciativas públicas e privadas para a recuperação e manutenção de fachadas e
passeios;
XI. reabilitar a paisagem urbana, promovendo a organização visual das fachadas e incentivando
o enterramento de redes aéreas de infraestrutura;
XII. introduzir o conceito de fachada ativa em áreas de maior movimentação urbana; e
XIII. Regular o uso de painéis e sinalizações publicitárias, como placas, letreiros, e outdoors,
exigindo autorização prévia do órgão competente da prefeitura.
§1º. Elaborar e implementar o Plano de Proteção da Paisagem por meio de Lei específica no
prazo máximo de 3 (três) anos após aprovação desta Lei Complementar, visando promover o
equilíbrio dos elementos que compõe a paisagem urbana, disciplinando os elementos de
publicidade, assim combatendo a poluição visual e degradação ambiental afim de preservar a
memória histórica e cultural do município.
§2º. Implementar o Plano Municipal de Mudança Climática em até 3 anos após a aprovação
desta Lei Complementar, visando ações integradas e sustentáveis para mitigação e adaptação
às mudanças climáticas, abrangendo medidas para redução de emissões, preservação de áreas
verdes, mobilidade sustentável, fontes de energia limpa, e estratégias de conscientização, com o
objetivo de garantir a resiliência do município, promovendo qualidade de vida e preservação do
meio ambiente.

 
TÍTULO V

DOS PROGRAMAS MUNICIPAIS ESTRATÉGICOS

CAPÍTULO I
 DA DEFINIÇÃO E LOCALIZAÇÃO DOS PROGRAMAS

Art. 88. Consideram-se programas municipais às ações os planos e investimentos estratégicos
que promovam o fortalecimento das atividades econômicas, turísticas e da vida urbana,
estimulando o potencial do Município, desde que alinhados ao desenvolvimento econômico,
social e ambiental, em conformidade com as diretrizes da política urbana local, conforme
indicado no Anexo XI – Mapa dos Programas Municipais Estratégicos.
Parágrafo único. Os programas mencionados nesta Lei serão determinados e indicados pelo
Poder Executivo, devendo ser incorporados aos Planos Plurianuais e aos demais instrumentos
de planejamento orçamentário.

Art. 89. Os programas municipais devem levar em consideração o entorno urbano imediato
como uma oportunidade para potencializar a área de abrangência, promovendo o
desenvolvimento das atividades propostas.
Parágrafo único. Os programas previstos no caput deste artigo estarão sujeitos ao Estudo de
Impacto de Vizinhança (EIV).
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CAPÍTULO II

 DA DEFINIÇÃO E EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS

Art. 90. São programas municipais:
I. Parque Industrial;
II. Restauração da Estação Ferroviária;
III. Centro de Desenvolvimento Tecnológico e Educacional; e
IV. Mobilidade Urbana.
Parágrafo único. Para o planejamento e a implementação dos programas municipais, o Poder
Público poderá utilizar recursos próprios, a utilização das verbas de repasses públicos ou
emendas individuais, ou incentivar a atração de investimentos privados, desde que respeitados o
interesse público e as diretrizes de desenvolvimento urbano estabelecidas nesta Lei.

Art. 91. O Município poderá firmar parcerias público-privadas para viabilizar financeiramente as
intervenções necessárias à implementação e execução dos projetos urbanísticos relevantes
definidos no artigo anterior.
 

SEÇÃO I
 PROGRAMA DO PARQUE INDUSTRIAL

Art. 92. O programa Parque Industrial consiste em qualificar a área industrial proposta e
fomentar o desenvolvimento industrial, promovendo a geração de emprego e renda, com as
seguintes ações:
I. promover a criação de Distritos Industriais com infraestrutura adequada e localização
estratégica para atrair investimentos;
II. buscar parceria com a concessionária de serviços de saneamento do município visando a
implantação do sistema de saneamento no local, respeitando a legislação ambiental vigente;
III. implementar incentivos fiscais e administrativos para empresas que se instalarem no
município, alinhados às políticas de sustentabilidade;
IV. elaborar decreto de utilidade pública visando a desapropriação do sistema viário, quando
necessário;
V. desenvolver um plano de desenvolvimento econômico e social, com foco na atração de
parceiros e empresas;
VI. criar um plano para capacitação da mão de obra local, em parceria com instituições de ensino
e empresas.
 

SEÇÃO II
PROGRAMA DE RESTAURAÇÃO DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA

Art. 93. O Programa de Restauração da Estação Ferroviária tem como objetivo recuperar e
preservar o patrimônio histórico-cultural, revitalizando a área, para fomentar o turismo e o
desenvolvimento econômico local. As ações previstas incluem:
I. incentivar a restauração do patrimônio, por meio de parcerias, captação de recursos, visando o
incremento do turismo;

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r s
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e,
 a

ce
ss

e:
 h

ttp
s:

//w
w

w
.c

m
cp

.s
p.

go
v.

br
/c

er
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

: 2
50

71
11

50
95

16
E0

79



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA
VALE DO PARAÍBA - ESTADO DE SÃO PAULO

Avenida Coronel Domiciano 92, Centro - CEP 12630-000
(12) 3186-6022  |  secretariadenegociosjuridicos@cachoeirapaulista.sp.gov.br  |  cachoeirapaulista.sp.gov.br

II. desenvolver um plano de uso cultural e turístico da estação restaurada, com exposições,
feiras e eventos culturais regulares;
III. buscar recursos em fontes estaduais e federais, além de explorar alternativas de
financiamento por meio de editais, fundos e parcerias, visando garantir a viabilidade dos projetos
culturais e turísticos; e
IV. fomentar a implantação um trem turístico que conecte os principais atrativos culturais e
naturais do município e dos municípios vizinhos.
 

SEÇÃO III
PROGRAMA DO CENTRO DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E EDUCACIONAL

Art. 94. O Programa do Centro de Desenvolvimento Tecnológico e Educacional em parceria com
o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), conforme indicado no Anexo XI. tem como
finalidade impulsionar a inovação, a pesquisa e a qualificação profissional, promovendo a
integração entre tecnologia e educação, com as seguintes ações:
I. fomentar a implantação de parcerias entre o município, o INPE e os diversos níveis de
governos, além de universidades e institutos tecnológicos para viabilizar o funcionamento do
centro;
II. incentivar a criação de incubadoras e laboratórios de inovação para apoiar startups e novos
empreendimentos tecnológicos;
III. incentivar a organização de feiras, eventos e cursos voltados à divulgação de tecnologias e à
capacitação da população;
IV. promover a instalação de empreendimentos de alta tecnologia que incentivem a
sustentabilidade na área de abrangência do Centro de Desenvolvimento Tecnológico e
Educacional.
 

SEÇÃO IV
 PROGRAMA DE MOBILIDADE URBANA

Art. 95. O Programa de Mobilidade Urbana visa atender às necessidades do município por meio
da implementação de marginais na rodovia Presidente Dutra, novos acessos para os distritos
industriais e um acesso direto à Canção Nova, a partir das seguintes ações:
I. elaborar decreto de utilidade pública para fins de desapropriação, quando necessário, visando
a concretização dos objetivos do programa;
II. buscar recursos para viabilizar o desenvolvimento de projetos para a implantação de
marginais e os sistemas viários, conforme indicados no Anexo XI, que atendam ao fluxo de
veículos e proporcionem acesso às novas áreas residenciais e industriais do município;
III. planejar e implementar um acesso dedicado e seguro à Canção Nova, considerando a
demanda de visitantes e a melhoria da mobilidade local;
IV. estabelecer um plano de monitoramento das novas infraestruturas e garantir a manutenção
periódica para preservar a qualidade das vias;
V. buscar implementar a rota da fé pela Estrada Municipal de Cachoeira Paulista sentido Lorena,
visando o desenvolvimento turístico da região;
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VI. buscar recursos junto ao governo estadual, federal e entes privados para a viabilização do
projeto.
 

TÍTULO VI
DO ORDENAMENTO TERRITORIAL

CAPÍTULO I
DO MACROZONEAMENTO

Art. 96. O território do Município é categorizado em Macrozona Urbana, Macrozona de Proteção
Ambiental e Macrozona Rural, conforme indicado no Anexo III – Mapa do Macrozoneamento.

Art. 97. A Macrozona Urbana (MZU) é definida como a área com uso e ocupação consolidada
que abriga a maior parte da população, oferecendo ampla infraestrutura e equipamentos
públicos, e delimitada pelo perímetro urbano, conforme indicado no Anexo VII – Mapa do
Perímetro Urbano, do município com base em critérios legais, administrativos e físicos.

Art. 98. A Macrozona de Proteção Ambiental (MZPA) refere-se às áreas destinadas à proteção e
recuperação ambiental, sem novas ocupações, dedicadas à conservação dos ecossistemas,
biodiversidade e sustentabilidade ambiental dos rios Paraíba do Sul e da Bocaina.

Art. 99. A Macrozona Rural (MZR) engloba a porção territorial rural do município, com baixa
densidade demográfica e ocupações dispersas voltadas para agricultura, pecuária,
reflorestamento e preservação, promovendo o desenvolvimento sustentável e a qualidade de
vida nas áreas rurais.
 

SEÇÃO I
DA MACROZONA URBANA

Art. 100. A Macrozona Urbana tem como objetivos:
I. orientar a ocupação de forma a preservar as características rurais e promover a recuperação,
manutenção e preservação da biodiversidade;
II. assegurar o uso racional dos recursos naturais, equilibrando o desenvolvimento social e
econômico com a conservação ambiental;
III. promover a regularização das propriedades rurais que se encontram em situação irregular.
IV. adequar a rede de mobilidade para garantir deslocamentos seguros e eficientes, facilitando o
escoamento da produção agrícola.
V. estabelecer diretrizes para a política rural e fornecer orientação técnica aos agricultores
tradicionais, compatibilizando produtividade e preservação ambiental.
VI. coibir e fiscalizar o parcelamento do solo com características urbanas, em conformidade com
a legislação federal pertinente.
VII. estimular práticas sustentáveis de manejo do solo e atividades agropecuárias.
VIII. implantar melhorias e promover soluções nos serviços municipais de educação, saúde,
lazer, abastecimento de água individual, esgotamento sanitário individual, coleta de resíduos e
transporte coletivo, conforme o aumento da demanda.
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IX. conservar e recuperar remanescentes de vegetação natural e áreas de preservação
permanente, viabilizando a formação de corredores ecológicos.
X. incentivar atividades de educação ambiental, promovendo práticas de mínimo impacto
compatíveis com a conservação do meio ambiente natural.
XI. observar e cumprir os termos da legislação federal pertinente ao uso do solo rural.
XII. incentivar o turismo rural como uma forma de promover o desenvolvimento econômico e a
valorização cultural da região.

Art. 101. Os perímetros das zonas urbanas estão delimitados no Anexo IV – Mapa do
Zoneamento da presente Lei Complementar.

Art. 102. A Macrozona Urbana está subdivida em 8 (oito) zonas urbanas, para as quais serão
estabelecidas as regras gerais de uso e ocupação do solo:
I. Zona de Desenvolvimento Diferenciado (ZDD);
II. Zona de Desenvolvimento Tecnológico (ZDT);
III. Zona de Ocupação Consolidada (ZOCS);
IV. Zona de Ocupação Condicionada (ZOCD);
V. Zona de Ocupação Controlada (ZOCT);
VI. Zona Especial de Ciência e Tecnologia (ZECT);
VII. Zona Especial de Gerenciamento de Resíduos (ZEGR);
VIII. Zona Especial de Mineração (ZEM);
IX. Zona Especial de Proteção do Patrimônio Histórico (ZEPPH).
 

SUBSEÇÃO I
 ZONA DE DESENVOLVIMENTO DIFERENCIADO (ZDD)

Art. 103. A Zona de Desenvolvimento Diferenciado (ZDD) é composta por áreas com potencial
para atrair e instalar atividades de uso residencial, comercial, de serviços e industrial.
§1º. Indústrias de grande impacto deverão ser implantadas exclusivamente na área do programa
do parque industrial, garantindo a compatibilização entre os diferentes usos e minimizando
conflitos urbanos.
§2º. A aprovação de novos empreendimentos na Zona de Desenvolvimento Diferenciado (ZDD)
dependerá da elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), garantindo a
compatibilidade entre os diferentes usos e a mitigação de impactos sobre a comunidade local.

Art. 104. A Zona de Desenvolvimento Diferenciado tem como objetivo:
I. expandir e diversificar as atividades de geração de emprego e renda no município;
II. incentivar e regulamentar a instalação de indústrias de baixo impacto, bem como
empreendimentos comerciais, de serviços e residenciais, assegurando a compatibilização entre
os diferentes usos;
III. regular o uso e ocupação do solo para atividades industriais, empreendimentos comerciais,
de serviços e usos residenciais, garantindo planejamento e sustentabilidade;
IV. garantir monitoramento e controle ambiental eficaz, considerando os impactos de usos mistos
na região;
V. melhorar as condições de acesso e tráfego, incluindo transporte de cargas, circulação de
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pessoas e mobilidade urbana integrada;
VI. manter e expandir a infraestrutura urbana, incluindo a ampliação da Rod. Dep. Nesralla
Rubens e a duplicação da Rodovia Presidente Dutra, garantindo suporte adequado às novas
atividades;
VII. fortalecer a economia municipal com infraestrutura adequada para novas indústrias,
estabelecimentos comerciais, serviços e empreendimentos residenciais;
VIII. exigir a realização do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e do Relatório de Impacto de
Trânsito (RIT) como condição obrigatória para a implantação de novos empreendimentos,
assegurando a compatibilização dos diferentes usos e a adequação da infraestrutura urbana;
IX. fornecer infraestrutura compatível para o desenvolvimento equilibrado das atividades
econômicas e residenciais na zona;
X. assegurar que as indústrias adotem medidas específicas para mitigar impactos ambientais e
operacionais, incluindo a redução de ruídos, de forma a minimizar interferências nas construções
vizinhas e preservar a qualidade de vida dos moradores e trabalhadores da região.
 

SUBSEÇÃO II
 DA ZONA DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO (ZDT)

Art. 105. A Zona de Desenvolvimento Tecnológico (ZDT) é composta por áreas destinadas
exclusivamente à instalação de indústrias de baixo impacto ambiental e sonoro ou serviços que
apoiem o desenvolvimento industrial, voltadas para inovação, pesquisa e desenvolvimento
tecnológico.
§1º. É vedada a implantação de usos residenciais, comerciais e de serviços institucionais na
ZDT, garantindo a destinação exclusiva para atividades industriais compatíveis com as diretrizes
ambientais e urbanísticas do município.
§2º. A aprovação de novos empreendimentos na ZDT dependerá da elaboração de Estudo de
Impacto de Vizinhança (EIV) e Relatório de Impacto de Trânsito (RIT), assegurando a viabilidade
da implantação e a mitigação de impactos sobre a infraestrutura urbana e o meio ambiente.

Art. 106. A Zona de Desenvolvimento Tecnológico tem como objetivos:
I. fomentar a inovação e o desenvolvimento tecnológico, atraindo indústrias que promovam
pesquisa, inovação e produção sustentável;
II. regular o uso e ocupação do solo, garantindo que a área seja utilizada exclusivamente para
atividades industriais de baixo impacto ambiental e sonoro;
III. assegurar a compatibilização entre os empreendimentos industriais, evitando conflitos de uso
e impactos negativos sobre o entorno;
IV. promover infraestrutura urbana adequada, incluindo vias de acesso, transporte de cargas e
mobilidade compatível com as atividades industriais previstas;
V. garantir a implementação de medidas ambientais eficazes, como controle de emissões
atmosféricas, gestão de resíduos e mitigação de impactos operacionais;
VI. atrair investimentos estratégicos, fortalecendo a economia municipal por meio da instalação
de indústrias alinhadas às diretrizes de sustentabilidade e desenvolvimento tecnológico;
VII. incentivar a sinergia entre empresas, universidades e centros de pesquisa, criando um
ambiente propício à inovação e ao avanço tecnológico;
VIII. estabelecer normas ambientais rigorosas, assegurando que as indústrias adotem medidas
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para minimizar impactos ambientais e operacionais, com destaque para redução de ruídos,
gestão de resíduos e eficiência energética.
 

SUBSEÇÃO III
 DA ZONA DE OCUPAÇÃO CONSOLIDADA (ZOCS)

Art. 107. A Zona de Ocupação Consolidada (ZOCS) é uma área com infraestrutura básica
instalada e sistema viário interligado, destinada a usos residenciais, comerciais e de serviços,
visando concentrar o adensamento urbano e promover um desenvolvimento mais organizado e
eficiente.

Art. 108. São objetivos da Zona de Ocupação Consolidada:
I. garantir a diversidade de usos, especialmente o habitacional, minimizando conflitos de
vizinhança;
II. preservar a diversidade social;
III. destinar áreas com infraestrutura para habitação popular;
IV. aumentar o adensamento;
V. incentivar a ocupação de glebas, lotes vazios e imóveis desocupados ou subutilizados;
VI. respeitar os usos já consolidados;
VII. controlar a permeabilidade do solo;
VIII. estabelecer que novos parcelamentos garantam a infraestrutura necessária, considerando o
impacto nas imediações e cumprindo as exigências da legislação de parcelamento do solo.
 

SUBSEÇÃO IV
 DA ZONA DE OCUPAÇÃO CONDICIONADA (ZOCD)

Art. 109. A Zona de Ocupação Condicionada (ZODC) é uma área em desenvolvimento ou com
infraestrutura urbana limitada, destinada a atividades de uso residencial, tanto unifamiliar quanto
multifamiliar, além de usos não residenciais, como comércio e serviços.

Art. 110. A Zona de Ocupação Condicionada tem como objetivo:
I. estabelecer diretrizes para a ocupação urbana adequada e para a implantação de
infraestrutura e serviços que reduzam a necessidade de deslocamento para a região central;
II. monitorar e controlar o parcelamento do solo, garantindo a preservação ambiental e a
destinação de áreas para educação e saúde pública;
III. priorizar a ocupação de áreas urbanizadas próximas às regiões consolidadas;
IV. restringir o parcelamento do solo em áreas de risco, como terrenos com declividade elevada
ou sujeitos a enchentes, garantindo segurança nas futuras ocupações;
V. promover a recuperação de matas ciliares em rios e córregos da região e a criação de áreas
verdes municipais;
VI. estabelecer diretrizes para ampliar e interligar o sistema viário às áreas adjacentes ao
perímetro urbano;
VII. condicionar a aprovação de empreendimentos à viabilidade de fornecimento de energia
elétrica, água e esgotamento sanitário pelas concessionárias; e
VIII. exigir Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e Relatório de Impacto de Tráfego (RIT) para
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novos loteamentos.
 

SUBSEÇÃO V
 DAS ZONA DE OCUPAÇÃO CONTROLADA (ZOCT)

Art. 111. As Zonas de Ocupação Controlada são áreas em que a ocupação deve ser
cuidadosamente planejada e regulamentada, com a exigência de garantir a implantação de
infraestrutura adequada e de sistemas de saneamento ambiental.

Art. 112. São objetivos da Zona de Ocupação Controlada:
I. Controlar a expansão urbana desordenada.
II. Incentivar a criação de habitações de interesse social integradas a equipamentos públicos,
comércio e serviços locais.
III. Vincular novos empreendimentos à instalação de infraestrutura de saneamento ambiental.
IV. Melhorar e expandir progressivamente o sistema público de saneamento ambiental.
V. Ampliar e recuperar áreas verdes e espaços de lazer em propriedades públicas e privadas.
VI. Implantar e melhorar equipamentos públicos.
VII. Priorizar a pavimentação das vias de transporte coletivo.
VIII. Promover a requalificação e recuperação urbana e ambiental.
 

SUBSEÇÃO VI
DA ZONA ESPECIAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA (ZECT)

Art. 113. A Zona Especial de Ciência e Tecnologia (ZECT) refere-se à área que abriga as
instalações do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) no município de Cachoeira
Paulista.

Art. 114. A Zona Especial de Ciência e Tecnologia tem como objetivos:
I. estabelecer parcerias com instituições governamentais e não-governamentais para promover a
educação e o desenvolvimento científico;
II. formular e implementar programas educativos que integrem estudantes aos projetos e à
infraestrutura laboratorial do INPE;
III. ampliar a interação do INPE com a comunidade local por meio de atividades de extensão e
eventos científicos;
IV. fortalecer as atividades do INPE em pós-graduação, pesquisa e extensão, incentivando a
produção científica e tecnológica;
V. promover a inovação e o desenvolvimento tecnológico, atraindo investimentos e parcerias
estratégicas;
VI. garantir a preservação e a melhoria das instalações científicas e tecnológicas,
proporcionando um ambiente adequado para a pesquisa avançada.

SUBSEÇÃO VII
  DA ZONA ESPECIAL DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS (ZEGR)
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Art. 115. A Zona Especial de Gerenciamento de Resíduos abrange a área destinada ao aterro
sanitário existente, cuja necessidade de manutenção ou redefinição será avaliada na próxima
revisão do Plano Diretor.

Art. 116. São objetivos da Zona Especial de Gerenciamento de Resíduos:
I. garantir a operação segura e sustentável do aterro sanitário existente;
II. assegurar a gestão ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, em conformidade com a
Política Nacional de Resíduos Sólidos e demais normativas ambientais;
III. minimizar impactos ambientais e sanitários sobre a Zona Rural de Interesse Turístico,
garantindo a compatibilidade entre as atividades;
IV. implementar medidas de mitigação ambiental, incluindo barreiras vegetais, controle de
odores, monitoramento ambiental e infraestrutura adequada, de forma a minimizar impactos
sobre empreendimentos turísticos e demais usos rurais da região;
V. incentivar a reutilização e reciclagem de materiais para reduzir o volume de resíduos
destinados ao aterro; e
VI. assegurar a conformidade com normas técnicas e regulamentações estabelecidas pelos
órgãos ambientais competentes.

Art. 117. A expansão do aterro sanitário dentro da ZEGR somente poderá ocorrer mediante a
elaboração e aprovação de estudos técnicos e licenciamentos ambientais que comprovem a
viabilidade da ampliação e a não interferência negativa nas áreas adjacentes.

Art. 118. A ocupação da ZEGR deve respeitar as diretrizes da Zona Rural de Interesse Turístico
(ZRIT), que restringe usos urbanos residenciais e prioriza atividades de turismo, lazer e
produção rural sustentável.
§1º. Projetos turísticos e de lazer de baixo impacto ambiental poderão ser permitidos desde que
a operação do aterro não comprometa sua viabilidade.
§2º. O aterro sanitário não poderá ampliar suas operações sem apresentar estudos que
comprovem que não haverá impactos significativos na qualidade ambiental da Zona Rural de
Interesse Turístico.
§3º. O município poderá exigir compensações ambientais e melhorias na infraestrutura local
caso a operação do aterro gere impactos diretos sobre as atividades turísticas ou recreativas da
região.
 

SUBSEÇÃO VIII
 DA ZONA DE MINERAÇÃO (ZEM)

Art. 119. A Zona de Mineração corresponde à porção territorial do município autorizada para
exploração controlada de recursos minerais, com ênfase na extração de areia das várzeas do
Rio Paraíba do Sul.

Art. 120. São os objetivos da Zona de Mineração:
I. preservar e conservar o meio ambiente, especialmente a flora e a fauna, conforme a legislação
vigente;
II. promover o desenvolvimento socioeconômico em harmonia com a preservação ambiental;
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III. identificar, monitorar e fiscalizar os empreendimentos existentes no município;
IV. garantir que os exploradores de recursos minerais sejam obrigados a recuperar o meio
ambiente degradado, conforme as exigências técnicas do órgão licenciador, em conformidade
com as leis federais e estaduais;
V. conservar a paisagem em áreas com potencial turístico, especialmente por meio da criação de
barreiras visuais utilizando vegetação;
VI. assegurar que os empreendimentos minerários implementem práticas de recuperação
socioambiental;
VII. incentivar a recuperação de cavas desativadas e do solo circundante;
VIII. garantir que os empreendimentos minerários mantenham as estradas rurais utilizadas por
caminhões;
IX. exigir Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e Relatório de Impacto de Trânsito (RIT) para
novos empreendimentos;
X. fiscalizar e garantir que os empreendimentos de mineração cumpram as exigências das leis
ambientais em âmbito federal, estadual e municipal.
 

SUBSEÇÃO IX
 DA ZONA ESPECIAL DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO (ZEPPH)

Art. 121. A Zona Especial de Proteção do Patrimônio Histórico (ZEPPH) compreende a área
circunscrita por um raio de 300 (trezentos) metros ao redor da Escola Estadual Dr. Evangelista
Rodrigues e da Estação Ferroviária, ambas tombadas pelo Conselho de Defesa do Patrimônio
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT).

Art. 122. Qualquer obra a ser realizada na ZEPPH deverá ter seu projeto previamente submetido
à aprovação do CONDEPHAAT, conforme as diretrizes estabelecidas no artigo 137 do Decreto
Estadual n° 13.426, de 16 de março de 1979.

Art. 123. O artigo 2º da Portaria nº 3, de setembro de 2023, da Unidade de Preservação do
Patrimônio Histórico (UPPH), determina que qualquer intervenção realizada sem a devida
aprovação do CONDEPHAAT estará sujeita à apuração de irregularidades, conforme o disposto
na Lei Estadual nº 10.774, de 1º de março de 2001, no Decreto Estadual nº 48.439, de 7 de
janeiro de 2004 e na Resolução Estadual SC-64, de 8 de agosto de 2013.

Art. 124. As seguintes intervenções requerem aprovação prévia do CONDEPHAAT:
I. conservação ou manutenção;
II. restauro;
III. reforma;
IV. novas construções;
V. demolições;
VI. instalação de antenas ou estações rádio base (E.R.B);
VII. instalação de anúncios;
VIII. instalação de energia elétrica;
IX. instalações provisórias para eventos temporários;
X. desmembramento ou remembramento de terrenos;
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XI. manejo de arborização;
XII. obras de infraestrutura urbana;
XIII. conservação ou deslocamento de bens móveis e integrados;
XIV. restauro de bens móveis e integrados;
XV. implantação de loteamentos.
Parágrafo único. As intervenções listadas neste artigo não poderão ser autorizadas ou
aprovadas pelo município de Cachoeira Paulista dentro da ZEPPH sem a devida aprovação do
CONDEPHAAT.

Art. 125. São objetivos da Zona Especial de Proteção do Patrimônio Histórico:
I. preservar e proteger o valor histórico, cultural e arquitetônico da Escola Estadual Dr.
Evangelista Rodrigues e da Estação Ferroviária;
II. assegurar a conservação dos bens tombados pelo CONDEPHAAT e promover a valorização
do patrimônio histórico municipal;
III. fomentar o turismo cultural, destacando e celebrando a importância dos locais protegidos;
IV. integrar as áreas envoltórias ao contexto urbano de forma harmoniosa, garantindo a proteção
visual e ambiental dos bens tombados;
V. garantir que quaisquer obras na área envoltória sejam precedidas da aprovação do projeto
pelo CONDEPHAAT; e
VI. promover a educação patrimonial e conscientizar a população sobre a importância da
preservação dos bens históricos.
 

SUBSEÇÃO X
 DAS ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL

Art. 126. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) constituem áreas do território
destinadas à regularização urbanística e fundiária de assentamentos habitacionais informais e de
baixa renda, bem como ao desenvolvimento de programas habitacionais de interesse social,
incluindo a construção de novas unidades habitacionais sujeitas a critérios especiais de
parcelamento, uso e ocupação do solo.

Art. 127. As ZEIS dividem-se em:

I. Zona Especial de Interesse Social 1 (ZEIS 1): delimitada por áreas com ocupação habitacional
informal e de baixa renda, destinadas a programas de reurbanização e regularização fundiária; e
II. Zona Especial de Interesse Social 2 (ZEIS 2): identificada por áreas, glebas ou lotes não
edificados adequados à urbanização, destinados à produção de Habitação de Interesse Social
(HIS).

§1º. Os assentamentos habitacionais informais classificados como ZEIS 1 estão identificados no
Anexo V – Mapa das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), desta Lei;

§2º. Na elaboração do projeto de regularização fundiária, outros assentamentos habitacionais
informais que forem identificados poderão ser convertidos em ZEIS 1, mediante a comprovação
do interesse social, seguida por estudos de análise de risco, restrições ambientais e viabilidade
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urbanística.

§3º. As construções caracterizadas como Habitação de Interesse Social (HIS) deverão obedecer
às regras estabelecidas em lei municipal específica a ser criada no prazo máximo de 3 (três)
anos após a aprovação desta Lei Complementar.

§ 4º - A regularização fundiária de áreas localizadas em ZEIS 1 somente será possível se forem
atendidos os requisitos estabelecidos pela Lei Federal nº 13.465/2017, que dispõe sobre a
Regularização Fundiária.

Art. 128 - A utilização das áreas designadas como ZEIS 2 para a implementação de programas
habitacionais deve priorizar os vazios urbanos localizados dentro do perímetro urbano
estabelecido por esta Lei Complementar.
 

SEÇÃO II
 DA MACROZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

Art. 129. São objetivos da Macrozona Especial de Proteção Ambiental (MZEPA):

I. assegurar a proteção integral dos ecossistemas locais, prevenindo e mitigando os impactos
ambientais decorrentes de atividades humanas;
II. promover a recuperação e conservação de áreas degradadas por meio de programas de
reflorestamento e manejo sustentável;
III. restringir novas ocupações e construções na MZEPA para garantir a preservação dos
recursos naturais e da biodiversidade;
IV. fomentar a educação ambiental na comunidade, promovendo a conscientização sobre a
importância da preservação ambiental;
V. estabelecer corredores ecológicos que conectem áreas fragmentadas, facilitando a mobilidade
da fauna e a dispersão da flora;
VI. implementar sistemas de fiscalização rigorosos para coibir atividades ilegais, como
desmatamento, caça e pesca predatória;
VII. garantir que todas as atividades na MZEPA estejam em conformidade com a legislação
ambiental vigente, especialmente a Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012; e
VIII. integrar as políticas de preservação ambiental com as estratégias de desenvolvimento
sustentável do município, equilibrando progresso econômico e conservação ecológica.
 

SUBSEÇÃO I
 DA ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ZPADS)

Art. 130. A Zona de Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável (ZPADS) compreende
áreas do município especialmente voltadas à proteção dos recursos naturais e à promoção do
desenvolvimento sustentável, abrangendo faixas marginais de rio da Bocaina e áreas rurais com
vocação para práticas agropecuárias e turísticas de baixo impacto ambiental.
Parágrafo único. A ZPADS está integralmente inserida na Área de Proteção Ambiental (APA)
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da Bacia do Paraíba do Sul, conforme Decreto Federal nº 87.561, de 13 de setembro de 1982,
devendo todas as restrições e condicionantes estabelecidas por esse ato normativo serem
rigorosamente observadas.

Art. 131. São objetivos da Zona de Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável:
I. garantir a conservação e recuperação dos ecossistemas, especialmente das matas ciliares e
das margens do rio da Bocaina e dos demais corpos d’água presentes na área;
II. promover atividades econômicas sustentáveis, compatíveis com a vocação rural e a proteção
ambiental, priorizando a agricultura familiar, sistemas agroflorestais, turismo rural, religioso e
gastronômico;
III. promover a adoção de práticas de saneamento individual e de manejo do solo que preservem
a qualidade dos recursos hídricos;
IV. fomentar a educação ambiental e a participação da comunidade local na gestão e
monitoramento da zona;
V. incentivar o fomento e a promoção do turismo rural, religioso e gastronômico, valorizando a
cultura e a identidade local, bem como o patrimônio ambiental e histórico da região.
Parágrafo único. A implantação de hotéis, pousadas e restaurantes deverá ser realizada,
preferencialmente, dentro da faixa de 100m (cem metros) adjacente à Estrada Municipal da
Bocaina, devendo seguir a legislação ambiental vigente para a preservação dos cursos d’água.

Art. 132. São diretrizes da Zona de Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável:
I. respeitar e aplicar as normas ambientais federais e estaduais, notadamente o Código Florestal
e o Estatuto da Terra;
II. implantar o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) municipal, identificando áreas prioritárias
para proteção e uso sustentável;
III. incentivar o pagamento por serviços ambientais e outras formas de apoio à conservação e à
produção sustentável;
IV. monitorar e fiscalizar regularmente as atividades desenvolvidas na ZPADS, em parceria com
órgãos ambientais e a sociedade civil;
V. garantir que todos os empreendimentos na ZPADS adotem soluções de saneamento
eficientes, sistemas de drenagem que não comprometam a estabilidade do solo e áreas
permeáveis mínimas, de forma a assegurar a conservação dos recursos hídricos e evitar a
descaracterização do ambiente rural.
 

SUBSEÇÃO II
 DA ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO RIO PARAÍBA DO SUL (ZPARPS)

Art. 133. A Zona de Proteção Ambiental do Rio Paraíba do Sul (ZPARPS) é uma área destinada
à preservação ambiental com diferentes níveis de consolidação e infraestrutura básica. Embora
esta zona possua um sistema viário que conecta bairros e vias, seu principal objetivo não é o
adensamento urbano, mas sim a proteção do ecossistema do Rio Paraíba do Sul, assegurando o
uso sustentável do solo e a preservação dos recursos naturais na região.

Art. 134. São objetivos da Zona de Proteção Ambiental Rio Paraíba do Sul:
I. minimizar a erosão nas margens do Rio Paraíba do Sul;
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II. garantir a qualidade da água do Rio Paraíba do Sul;
III. reduzir os danos causados por cheias no Rio Paraíba do Sul; e
IV. promover a conservação ambiental e a recuperação das margens e das matas ciliares.
 

SEÇÃO III
 DA MACROZONA RURAL

Art. 135. São objetivos da Macrozona Rural (MZR):
I. promover a ocupação de forma a preservar as características rurais, incentivando a
recuperação e manutenção da biodiversidade;
II. garantir o uso sustentável dos recursos naturais, equilibrando o desenvolvimento social e
econômico;
III. facilitar a regularização das propriedades rurais em situação irregular;
IV. adaptar a rede de mobilidade para assegurar deslocamentos seguros e eficientes, facilitando
o escoamento da produção agrícola;
V. definir diretrizes para a política rural e oferecer orientação técnica aos agricultores, conciliando
produtividade e preservação ambiental;
VI. coibir e fiscalizar o parcelamento do solo com características urbanas, conforme a legislação
federal vigente;
VII. estimular práticas sustentáveis no manejo do solo e nas atividades agropecuárias;
VIII. implementar melhorias e soluções nos serviços municipais de educação, saúde, lazer,
abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de resíduos e transporte coletivo,
conforme o crescimento da demanda;
IX. conservar e recuperar remanescentes de vegetação natural e áreas de preservação
permanente, criando corredores ecológicos;
X. promover a educação ambiental, incentivando práticas de mínimo impacto que preservem o
meio ambiente natural;
XI. observar as disposições da legislação federal sobre o uso do solo rural;
XII. incentivar o turismo rural como forma de promover o desenvolvimento econômico e valorizar
a cultura local.

SUBSEÇÃO I
DA ZONA RURAL (ZR)

Art. 136. A Zona Rural são áreas do território municipal dedicadas a atividades agropecuárias,
extrativismo vegetal, agroindústria e outras práticas que respeitam a vocação rural da região.

Art. 137. São os objetivos da Zona Rural:
I. apoiar a manutenção das atividades agropecuárias e a fixação da população rural;
II. incentivar práticas sustentáveis de manejo do solo e atividades agropecuárias;
III. recuperar várzeas de rios e córregos;
IV. proteger áreas de vegetação nativa e de valor paisagístico relevante;
V. coibir e fiscalizar o parcelamento do solo com características urbanas, conforme a legislação
federal vigente;
VI. garantir os direitos dos habitantes rurais, especialmente no que se refere à moradia e ao
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acesso a infraestrutura e serviços públicos;
VII. fomentar o desenvolvimento do turismo rural.
 

SUBSEÇÃO II
 DA ZONA RURAL DE INTERESSE TURÍSTICO 1 (ZRIT 1)

Art. 138. A Zona Rural de Interesse Turístico 1 é uma área do território municipal com vocação
para lazer e recreação, voltada para o desenvolvimento do turismo rural, religioso e
gastronômico, priorizando a manutenção da paisagem rural, a valorização do patrimônio natural
e a integração com as atividades agropecuárias locais.

Art. 139. São objetivos da Zona Rural de Interesse Turístico 1:
I. fomentar o turismo como uma vocação econômica, com ênfase no turismo rural, ecoturismo e
religioso;
II. promover a melhoria e a ampliação das infraestruturas de apoio ao turismo e aos peregrinos,
incluindo banheiros, pontos de descanso, sinalização adequada e outros equipamentos que
contribuam para uma experiência segura e confortável;
III. proteger, recuperar e preservar mananciais, recursos naturais e patrimônio paisagístico;
IV. investir na infraestrutura turística e na capacitação de governança e setor privado para um
ambiente receptivo ao turista;
V. melhorar as infraestruturas de apoio à área rural do município;
VI. fiscalizar o parcelamento de imóveis rurais destinados a sítios de recreio e turismo rural,
conforme a legislação estadual e federal;
VII. regularizar os sítios de recreio informais;
VIII. autorizar atividades de baixo impacto que promovam o turismo rural, garantindo que não
degradem o meio ambiente, preservem a qualidade paisagística, recuperem matas ciliares e
priorizem atividades agrícolas; e
IX. permitir o parcelamento de imóveis rurais destinados a sítios de recreio, desde que
observadas as condições e exigências estabelecidas nos artigos 140 a 143 da presente Lei.

Art. 140. O parcelamento do solo em sítios de recreio, só será permitido mediante a
apresentação e aprovação do projeto de loteamento da gleba.

Art. 141. Deverá ser apresentado para a aprovação final do parcelamento, o licenciamento nos
órgãos competentes na esfera estadual e federal

Art. 142. Com a aprovação do projeto de loteamento e após o regular registro no Tabelionato de
Registro de Imóveis, os perímetros das áreas automaticamente passarão a ser considerados
como integrantes das zonas de
expansão urbana, devendo os órgãos estaduais e federais serem comunicados pelo município
com as consequentes alterações cadastrais para todos os efeitos de fato e de direito.

Art. 143. Os parcelamentos do solo na Zona Rural de Interesse Turístico 1 do município, após
expressa autorização dos órgãos estaduais e federais competentes, deverão prever lotes com
dimensão mínima de 3.000,00 m² (três mil metros quadrados).
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§1º. A taxa de ocupação deverá ser no máximo de 25% (vinte e cinco por cento).
§2º. As construções deverão manter recuo mínimo de 15,00 m (quinze metros) da divisa frontal
do terreno e 5,00 m (cinco metros) das demais divisas, sendo que as mesmas deverão ser
térreas ou assobradadas, com gabarito de altura máximo de 8,00 (oito metros). Em loteamentos
ou condomínios fechados com características de sítios de recreio o recuo mínimo das
construções na divisa frontal poderá ser de 5,00 m (cinco metros).
§3º. Reserva de área permeável de 65% (sessenta e cinco por cento) em cada lote.
§4º. Os lotes oriundos do parcelamento não poderão ser subdivididos em nenhuma hipótese.
§5º. O projeto deverá contemplar soluções para o sistema de captação e tratamento de esgoto,
que deverá ser analisado pelas secretarias de Planejamento e Obras e de Meio Ambiente, em
especial no que tange a localização de fossas em relação às divisas dos lotes.

Art. 144. A largura do leito carroçável das ruas e dos caminhos integrantes do plano de
loteamento não poderão ter largura inferior a 7,00 m (sete metros), com calçadas em ambos os
lados de dimensões mínimas de 1,90m (um metro e noventa centímetros).
§1º. As vias sem saída, com cul de sac, deverão ser providas de praças de manobra ou alças
que possam conter um círculo de diâmetro não inferior a 15,00 m (quinze metros) excluindo o
passeio;
§2º. A faixa de domínio não edificável de 15 metros a partir do eixo das estradas municipais.
§3º. Para as estradas rurais principais e para as estradas rurais secundárias, deverão ser
respeitadas respectivamente as dimensões de 10,00m (dez metros) e de 9,00m (nove metros).

Art. 145. O projeto urbanístico do plano de loteamento destinado ao parcelamento do solo com
características de sítios de recreio na forma das legislações estadual e federal pertinentes
deverá também destinar pelo menos:
I. 5% (cinco por cento) do total da gleba à área de uso institucional;
II. 20% (vinte por cento) do total da gleba às áreas verdes, que deverão ser prioritariamente
contínuas;
III. o restante da área do imóvel deverá ser destinado ao sistema viário e lotes, não havendo
determinação de área mínima para tais destinações;
IV. para gestão e manutenção de áreas verdes e sistema viário interno, oriundo do parcelamento
deverá ser criada Associação de Proprietários do loteamento ou condomínio;
Parágrafo único. Para a aprovação do plano urbanístico deverá ser apresentado o Estudo de
Impacto de Vizinhança – EIV.

Art. 146. Nos planos urbanísticos destinados a sítios de recreio deverão ser implantados pelo
empreendedor as seguintes benfeitorias:
I. abertura do sistema viário com o leito das ruas devidamente estabilizado e cascalhados, não
havendo necessidade de pavimentação asfáltica;
II. georreferenciamento e certificação de imóvel rural, juntamente a dispensa do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agraria – INCRA, bem como, inscrição junto ao Cadastro
Ambiental Rural - CAR;
III. sistema de captação, distribuição e disposição final de águas pluviais;
IV. sistema de distribuição de energia elétrica;
V. indicação de soluções individualizadas ou coletivas de saneamento (água, esgoto, lixo e
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drenagem), conforme solução técnica de coleta, transporte e afastamento previamente aprovada
por órgãos competentes;
VI. melhoria do sistema viário existente de entorno, que dará acesso ao empreendimento,
tornando-o apto a receber o fluxo no tocante a mobilidade, como a obrigatoriedade de
apresentação de Relatório de Impacto de Trânsito – RIT.
 

SUBSEÇÃO III
 DA ZONA RURAL DE INTERESSE TURÍSTICO 2 (ZRIT 2)

Art. 147. A Zona Rural de Interesse Turístico 2 (ZRIT 2) compreende faixas de 100 metros
adjacentes às estradas rurais estratégicas para o turismo municipal, cuja destinação visa a
implantação de empreendimentos turísticos, tais como hotéis, pousadas e restaurantes,
priorizando o desenvolvimento econômico sustentável, a valorização da paisagem rural e a
integração com a rede viária municipal, sem prejuízo das restrições ambientais aplicáveis.

Art. 148. São objetivos da Zona Rural de Interesse Turístico (ZRIT 2):
I. garantir a proteção ambiental, vedando intervenções em Áreas de Preservação Permanente
(APPs) e exigindo a adoção de práticas sustentáveis de saneamento, drenagem e gestão de
resíduos;
II. fomentar a implantação de empreendimentos turísticos (hotéis, pousadas e restaurantes) ao
longo das faixas adjacentes às estradas rurais estratégicas para o turismo municipal;
III. respeitar e aplicar as normas ambientais federais e estaduais, notadamente o Código
Florestal e o Estatuto da Terra;
IV. promover o desenvolvimento econômico sustentável do setor turístico, integrando as
atividades à vocação rural do território;
V. valorizar a paisagem rural e o patrimônio cultural local, incentivando a manutenção da
identidade e das características do meio rural;
VI. melhorar a infraestrutura de apoio ao turismo nas margens das estradas municipais, incluindo
calçadas, sinalização e áreas de lazer, sem comprometer a segurança viária e a mobilidade
rural;
VII. estimular a participação comunitária e a governança local, incentivando o envolvimento dos
moradores e produtores rurais no planejamento, gestão e monitoramento das atividades
turísticas;
VIII. fiscalizar e monitorar regularmente as atividades desenvolvidas na ZRIT 2, em parceria com
órgãos ambientais e a sociedade civil, assegurando o cumprimento das normas e a
sustentabilidade dos empreendimentos.
 

TÍTULO VII
DOS PARÂMETROS PARA USO, OCUPAÇÃO E O PARCELAMENTO DO SOLO

CAPÍTULO I
 DOS USOS GERADORES DE INCÔMODO À VIZINHANÇA

Art. 149. Considera-se uso gerador de incômodo à vizinhança a atividade que, devido às suas
características, pode ocasionar reação adversa por parte da comunidade local, levando em
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consideração as estruturas físicas envolvidas, a qualidade ambiental e as interações sociais na
região.

Art. 150. Para efeitos de localização, os usos e atividades serão classificados de acordo com o
fator de incômodo, considerando os níveis de incômodo em relação ao uso residencial como
referência. A classificação será a seguinte:
I. nível 0: sem incômodos, destinado a uso residencial, comercial ou de serviços sem geração de
impacto e interferência com o meio ambiente;
II. nível 1: usos com geração de baixo impacto no ambiente urbano e sem produção de impacto
no meio ambiente;
III. nível 2: usos com geração de impacto compatíveis com o uso residencial, considerando
horários específicos, e produção de poluição de qualquer natureza, direta ou indireta, por meio
de alterações, transtornos e perturbações no entorno; e
IV. nível 3: usos com geração de impacto incompatível com o uso residencial, considerando
horários específicos, e produção de poluição de qualquer natureza, direta ou indireta, por meio
de alterações, transtornos e perturbações no entorno, restringindo sua instalação a uma zona
específica.
Parágrafo único. Os parâmetros para ocupação de lotes e categorias de uso para os níveis de
incômodo estão definidos no Anexo I – Quadro de Parâmetros.

Art. 151. Os fatores de incomodidade mencionados no artigo anterior, para os fins desta Lei, são
definidos da seguinte forma:
I. poluição sonora: refere-se à geração de ruídos causados pelo uso de máquinas, utensílios
ruidosos, aparelhos sonoros ou similares no entorno;
II. poluição atmosférica: envolve o lançamento na atmosfera de matéria ou energia originária dos
processos de produção ou transformação;
III. poluição hídrica: abrange o lançamento de efluentes capazes de modificar a qualidade da
água na rede hidrográfica ou comprometer a integridade do sistema coletor de esgotos;
IV. geração de resíduos sólidos: inclui a produção, manipulação ou armazenamento de resíduos
sólidos, apresentando riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública; e
V. vibração: diz respeito ao impacto gerado pelo uso de máquinas ou equipamentos que
produzem choques repetitivos ou vibração perceptível.

Art. 152. Os usos e atividades classificados nos níveis de incômodo 0 e 1 podem ser instalados
nas seguintes zonas urbanas:
I. Zona de Ocupação Consolidada;
II. Zona de Ocupação Condicionada;
III. Zona de Ocupação Controlada;
IV. Zona Especial de Proteção do Patrimônio Histórico.

Art. 153. Os usos e atividades classificadas no nível de incômodo 2 podem ser instalados na
Zona de Desenvolvimento Diferenciado.

Art. 154. Os usos e atividades classificadas no nível de incômodo 3 poderão ser instalados
somente na Zona de Gerenciamento de Resíduos e na Zona de Mineração.
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Art. 155. A avaliação técnica do nível de incomodidade não substitui a necessidade de
realização do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e a obtenção do licenciamento ambiental,
conforme exigido pela Lei nos casos pertinentes.
 

CAPÍTULO II
DOS USOS GERADORES DE INTERFERÊNCIA NO TRÁFEGO

Art. 156. Para os propósitos desta Lei, são consideradas atividades geradoras de interferência
no tráfego as seguintes:
I. geradoras de carga e descarga;
II. geradoras de embarque e desembarque;
III. geradoras de tráfego de pedestres;
IV. atividades caracterizadas como polos de aglomeração e concentração geradoras de tráfego.
Parágrafo único. Uma lei complementar específica será responsável por definir e regulamentar,
no prazo máximo de 2 (dois) anos após a aprovação desta Lei Complementar, os valores
relativos à interferência no tráfego, as contrapartidas consequentes e as condicionantes para
ocupação do solo, bem como a elaboração do Relatório de Impacto de Tráfego (RIT).

Art. 157. A análise técnica dos usos geradores de interferência no tráfego não dispensa a
realização do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e o licenciamento ambiental nos casos em
que a lei os exigir.
 

SUBSEÇÃO I
RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO RIT

SEÇÃO I
 RELATÓRIO DE IMPACTO DE TRÁFEGO (RIT)

Art. 158. A elaboração do Relatório de Impacto de Tráfego (RIT) é de responsabilidade do
empreendedor, o qual pode contratar empresa ou profissional para esse fim, devendo este ser
legalmente habilitado pelos órgãos de classe, responsáveis tecnicamente pelos resultados
apresentados, as expensas do empreendedor.
Parágrafo único. O empreendedor e os profissionais que subscrevem o Relatório de Impacto de
Tráfego (RIT) serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções
administrativas civis e penais.
 

SUBSEÇÃO II
 FORMA DE EXECUÇÃO E CONTEÚDO DO RIT

Art. 159. O Relatório de Impacto de Tráfego (RIT) será executado de forma a contemplar os
efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto ao sistema viário
atendendo aos requisitos previstos na legislação federal e estadual pertinente.
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Art. 160. O Relatório de Impacto de Tráfego (RIT) será entregue ao órgão responsável na forma
de relatório que forneça informações dos impactos da geração de tráfego e demanda por
transporte público na área do empreendimento, no entorno direto e no entorno indireto, em uma
cópia física e uma digital, contendo, no mínimo:
I. hierarquização viária;
II. micro acessibilidade ao empreendimento;
III. caracterização do solo lindeiro;
IV. caracterização do entorno afetado pelo empreendimento;
V. estimativa da atração de viagem;
VI. análise dos possíveis impactos sob as seguintes óticas:
a. quantidade de vagas de estacionamento;
b. frequência de carga e descarga;
c. quantidade de acesso de pedestres;
d. quantidade de acesso de veículos;
e. análise de transporte público (coletivo e taxi);
f. vias de acesso de automóveis ao empreendimento;
g. estudo de tráfego nas vias lindeiras;
h. contagem de tráfego e semáforos existentes;
i. estimativa de tráfego futuro.
VII. proposição de medidas mitigatórias;
VIII. elaboração do projeto conceito;
IX. elaboração da planilha orçamentária;
X. aprovação dos órgãos competentes; e
XI. assinatura do profissional legalmente habilitado e inscrito no CAU/CREA com a devida
Anotação ou Relatório de Responsabilidade Técnica - ART/RRT do responsável técnico.
 

SUBSEÇÃO III
 AVALIAÇÃO DO RIT

Art. 161. A Secretaria de Planejamento terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias para
realizar uma análise do Relatório de Impacto de Tráfego (RIT), de modo que seja emitido um
parecer indicando:
I. sua aprovação, que poderá ser total ou condicionada a ações adicionais de mitigação e
compensação adicionais, incluindo melhorias de infraestrutura urbana e/ou de equipamentos
comunitários, tais como, ampliação e adequação do sistema viário, faixas de desaceleração,
pontos de ônibus, faixa de pedestres, semaforização, entre outros; e
II. sua reprovação, que deve ser fundamentada.
Parágrafo único. As ações de prevenção, mitigação e/ou compensação definidas como
resultado do RIT serão documentadas em Termo de Compromisso que deve ser assinado pelo
empreendedor e cuja realização é condicionante para a emissão de alvarás, licenças e habite-
se.

Art. 162. A aprovação do empreendimento ficará condicionada à assinatura de Termo de
Compromisso pelo interessado, em que este se compromete a arcar integralmente com as
despesas decorrentes das obras e serviços necessários à minimização dos impactos
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decorrentes da implantação do empreendimento.
Parágrafo único. O Termo de Compromisso também estabelece que, o empreendedor será
responsabilizado por qualquer alteração causadora de impacto pelo empreendimento, que não
esteja prevista no EIV/RIT ou que possa surgir após a aprovação do mesmo, estando sujeito à
multa, embargo ou interdição.

Art. 163. Os alvarás, licenças ou habite-se, só serão emitidos mediante comprovação da
conclusão das obras e intervenções previstas no Termo de Compromisso.
 

CAPÍTULO III
 DOS USOS GERADORES DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

Art. 164. Consideram-se empreendimento gerador de impacto de vizinhança todos aqueles
capazes de causar alterações significativas no ambiente natural ou construído, assim como
sobrecarga na capacidade de infraestrutura básica, independentemente de serem públicos ou
privados, residenciais ou não residenciais, e serão denominados "empreendimentos de impacto".

Art. 165. São considerados empreendimentos de impacto:
I. edificações não residenciais com área construída igual ou superior a 5.000 m² ou que
demandem 50 ou mais vagas para estacionamento de veículos de passeio, ou 25 vagas para
estacionamento de ônibus de turismo, com exceção do previsto no inciso II deste artigo; e
II. empreendimentos residenciais com mais de 200 unidades habitacionais ou situados em
terrenos com área igual ou superior a 15.000 m².
Parágrafo único. A aprovação dos empreendimentos de impacto previstos no inciso I está
condicionada ao parecer favorável da Secretaria de Planejamento por meio da análise dos
respectivos Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e Relatório de Impacto de Tráfego (RIT).

Art. 166. São considerados empreendimentos impactantes independentemente da área
construída:
I. shopping-centers;
II. supermercados e hipermercados;
III. hotéis, pousadas e locais de alojamento e hospedagem;
IV. centros de convenções;
V. depósitos de inflamáveis, tóxicos e equiparáveis;
VI. aeródromos, incluindo helipontos;
VII. estações de tratamento de efluentes ou de disposição de resíduos sólidos não recicláveis;
VIII. terminais de transporte de passageiros (urbanos e regionais) e de carga;
IX. transportadoras, centrais de abastecimento, de distribuição, de carga e de logística;
X. casas de espetáculos, boates e locais com música ao vivo;
XI. casas de jogos eletrônicos e bingos;
XII. edificações ou grupamento de edificações com uso industrial, qualquer que seja a área
construída do terreno;
XIII. loteamentos;
XIV. garagens de veículos de transporte de passageiros;
XV. postos de serviços com venda de combustível;
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XVI. depósitos de gás liquefeito de petróleo (GLP);
XVII. hospitais;
XVIII. bases militares de qualquer natureza;
XIX. cemitérios e crematórios;
XX. presídios e unidades prisionais;
XXI. túneis, viadutos e vias expressas rodoviárias;
XXII. usina ou estação de transbordo de resíduos sólidos;
XXIII. locais de culto religiosos;
XXIV. infraestruturas lineares;
XXV. estações de rádio base, tais como antenas de telecomunicação e repetidoras de televisão;
XXVI. polos geradores de tráfego.
Parágrafo único. Quando necessário, o Poder Público Municipal poderá utilizar os instrumentos
de Política Urbana e estabelecer parcerias ou consórcios para a implantação de cemitério em
local a ser analisado sob os aspectos de viabilidade financeira, impacto e acessibilidade.

Art. 167. Para os empreendimentos comerciais descritos no inciso III do artigo 166, é obrigatória
a destinação de:
I. 1 (uma) vaga para carro na proporção de 2 unidades de apartamento ou alojamento;
II. 1 (uma) vaga para carro por pavimento construído;
III. 1 (uma) vaga para transporte coletivo (ônibus) na proporção de 20 unidades de apartamento
ou alojamento; e
IV. 1 (uma) vaga para estacionamento de serviço para carga e descarga/embarque e
desembarque.
§1º. A vaga para estacionamento de ônibus deverá ter dimensões mínimas de 3,50m x 20,00m e
poderá sobrepor-se às vagas obrigatórias para carro, desde que permitida a acessibilidade e
manobra dos mesmos.
§2º. A vaga para estacionamento de serviço para carga e descarga de caminhões ou embarque
e desembarque de passageiros deverá ter dimensões mínimas de 3,00m x 15,00m, podendo
localizar-se no respectivo lote, não sendo computada na Taxa de Ocupação (TO), Coeficiente de
Aproveitamento (CA) e no Coeficiente Ideal (CI), ou em área específica determinada pelo
empreendimento.
§3º. Para atender ao Estatuto do Idoso, Lei Federal nº 10.741, de 1 de outubro de 2003, artigo
41, é assegurada a reserva para os idosos de 5% (cinco por cento) das vagas nos
estacionamentos privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor
comodidade ao idoso.
§4º. Para atender ao Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei Federal nº 13.1460, de 6 de julho
de 2015, artigo 47, deverão ser reservados 2% (dois por cento) do total de vagas próximas aos
acessos de circulação de pedestres, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente
sinalizada, para veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de
mobilidade.
§5º. Caso necessário, será permitida a ocupação do recuo frontal por vagas transitórias, as quais
não poderão ser utilizadas no cômputo das vagas obrigatórias, devendo ser executadas com
piso permeável e estar obrigatoriamente descobertas.
§6º. Para os demais empreendimentos comerciais, é obrigatória a destinação de 1 (uma) vaga
de estacionamento para cada 100 m² (cem metros quadrados) de área construída, sendo

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r s
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e,
 a

ce
ss

e:
 h

ttp
s:

//w
w

w
.c

m
cp

.s
p.

go
v.

br
/c

er
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

: 2
50

71
11

50
95

16
E0

79



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA
VALE DO PARAÍBA - ESTADO DE SÃO PAULO

Avenida Coronel Domiciano 92, Centro - CEP 12630-000
(12) 3186-6022  |  secretariadenegociosjuridicos@cachoeirapaulista.sp.gov.br  |  cachoeirapaulista.sp.gov.br

permitida a implantação de edifício-garagem.
 

CAPÍTULO IV
 DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO NAS MACROZONAS

Art. 168. A ocupação do solo urbano é regulamentada pelos padrões e parâmetros urbanísticos
estabelecidos para cada uma das zonas definidas.

Art. 169. Os projetos de uso e ocupação do solo serão submetidos à aprovação na prefeitura
municipal de Cachoeira Paulista e deverão atender aos parâmetros urbanísticos apresentados
no Anexo I – Quadro de Parâmetros, de acordo com as macrozonas e zonas nas quais estão
inseridos.
§1º. Os projetos de uso e ocupação do solo aprovados anteriormente à publicação desta Lei
deverão ter suas obras iniciadas no prazo máximo de 2 (dois) anos, caso contrário, os projetos
deverão ser readequados aos parâmetros urbanísticos definidos nesta Lei.
§2º. São parâmetros urbanísticos reguladores da ocupação do solo o lote mínimo, a testada, o
coeficiente de aproveitamento, a taxa de ocupação, a taxa de permeabilidade do solo, o índice
de elevação, o número de pavimentos e gabarito de altura das edificações e os recuos frontal,
lateral e de fundo.
§3º. Fica estabelecido o coeficiente de aproveitamento básico 1 (um) para as zonas
pertencentes à Macrozona Urbana, não podendo ser alterado por lei específica, sendo sua
alteração matéria exclusiva do Plano Diretor.
§4º. Para toda a Macrozona Urbana fica estabelecido o coeficiente de aproveitamento máximo
conforme quadro presente no Anexo I.
§5º. Os parâmetros urbanísticos de uso, ocupação e parcelamento do solo são apresentados no
Anexo I.
 

CAPÍTULO V
 DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

Art. 170. O parcelamento do solo se dará por meio de loteamentos ou desmembramentos,
respeitando as disposições desta Lei e as legislações estaduais e federais aplicáveis.
§1º. O parcelamento do solo pode ser realizado nos imóveis localizados na Macrozona Urbana;
§2º. Na Macrozona Rural do município, os parcelamentos devem ser realizados mediante
autorização e aprovação dos órgãos competentes, observando a forma prevista na legislação
federal e estadual pertinentes, com anuência prévia do Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (INCRA).
§3º. A responsabilidade pela tramitação do parcelamento do solo urbano, envolvendo
loteamentos, desmembramentos, desdobros e unificações, cabe à Secretaria de Planejamento.
 

SEÇÃO I
 DOS REQUISITOS PARA PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

Art. 171. Em conformidade com a Lei Federal nº 6.766/1979 e suas alterações, fica vedado o
parcelamento do solo no território do município nas seguintes situações:
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I. terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de implementadas medidas para assegurar
o escoamento das águas;
II. terrenos aterrados com material nocivo à saúde pública, sem prévio saneamento;
III. terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), exceto quando atendidas
exigências específicas das autoridades competentes;
IV. terrenos com condições geológicas desfavoráveis à edificação;
V. áreas de preservação ambiental;
VI. locais onde a poluição inviabilize condições sanitárias suportáveis, até a devida correção;
VII. lotes com área inferior a 125 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de
5 (cinco) metros, salvo para loteamentos destinados a urbanização específica ou edificação de
conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos
competentes;
VIII. ao longo das faixas de domínio público de rodovias e ferrovias, em faixa não-edificável de
15 (quinze) metros de cada lado, salvo exigências adicionais da legislação específica.

Art. 172. Na elaboração do projeto urbanístico de parcelamento, devem ser observadas as
seguintes recomendações:
I. Resolução SMA n° 72 de 20 de julho 2017;
II. Resolução SMA n° 07 de 20 de janeiro de 2017;
III. Resolução SMA n° 22 de 15 de abril de 2009;
IV. Resolução CONAMA n° 07 de 23 de julho de 1996;
V. Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012;
VI. Lei Federal nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979 e suas alterações;
VII. os instrumentos previstos no art. 3º desta Lei; e
VIII. demais normas federais pertinentes.

Art. 173. O parcelamento do solo em áreas classificadas como de risco alto e muito alto,
conforme indicado nos instrumentos oficiais de gerenciamento de áreas de riscos do município,
apresentados no Anexo VI – Mapa das Áreas de Risco desta Lei, deve ser avaliado,
assegurando a ausência de riscos para as futuras ocupações, responsabilidade do
empreendedor e do órgão de aprovação do empreendimento.
§1º. Informações mais detalhadas podem ser solicitadas ao empreendedor para permitir uma
avaliação adequada dos riscos existentes.
§2º. Nas áreas identificadas como de risco, o interessado deve elaborar um plano de controle de
erosão, assoreamento, riscos e alagamentos para minimizar os impactos negativos da
implantação do parcelamento do solo, se aprovado, especialmente relacionados à
terraplanagem.
§3º. Será necessário apresentar relatórios periódicos durante a execução da obra do loteamento,
vinculados ao plano de controle, expondo as medidas adotadas, ações emergenciais, eficácia
observada, considerações e próximas etapas, registrando a evolução do empreendimento desde
a aprovação até a consolidação.

Art. 174. O projeto de arquitetura e urbanismo da área deve incluir uma solução técnica para a
drenagem local, coleta de água da chuva e coleta e armazenamento de resíduos recicláveis.
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SEÇÃO II
 DO SISTEMA VIÁRIO PARA NOVOS LOTEAMENTOS

Art. 175. Sistema viário refere-se ao conjunto de logradouros ou vias destinados ao
deslocamento de veículos, pedestres e outros, tanto em áreas urbanas quanto rurais,
estabelecendo fluxos de tráfego de maneira racional e alinhada à estrutura proposta pelo poder
público municipal, atendendo às necessidades da população.
Parágrafo único. As definições de cada tipo de via mencionadas no caput deste artigo estão
estabelecidas no artigo 4º desta Lei Complementar.

Art. 176. No contexto do sistema viário, a implantação de novos loteamentos exigirá a expansão
do sistema por meio da abertura de novas vias, sujeita aos seguintes requisitos:
I. a disposição das vias em um plano de loteamento deve garantir a continuidade do sistema
viário em que se insere, incluindo integração cicloviária;
II. no caso de uma via ser intercalada entre outras de larguras diferentes, já existentes ou
constantes de projeto aprovado pela prefeitura municipal, prevalecerá como padrão a de maior
largura; e
III. as vias devem ser entregues sinalizadas, pavimentadas, arborizadas e com toda a
infraestrutura necessária, conforme orientações do órgão responsável.
§1º. Para a abertura de novas vias, são aplicadas exigências especiais, incluindo infraestruturas
como dispositivos de captação e escoamento de águas pluviais, guias e sarjetas niveladas,
pavimentação asfáltica e extensiva para vias de acesso, devendo constar no projeto.
§2º. No caso da abertura de vias junto a rodovias estaduais ou federais, estradas de ferro e
linhas de alta tensão de energia elétrica, a aprovação dos projetos fica sujeita à prévia consulta e
anuência dos órgãos gestores competentes, bem como ao atendimento das especificações dos
mesmos. Deve-se seguir a classificação viária estabelecida no artigo 60 do Código de Trânsito
Brasileiro, assim como demais especificações sobre sinalização nele contidas.
§3º. Não serão permitidos lotes com fundos lindeiros às áreas verdes, as quais devem ser
protegidas por sistema viário ou ciclovias, a fim de prevenir futuras invasões.
§4º. Aspectos de segurança viária, como a necessidade de taludes nos terrenos lindeiros, devem
ser considerados no projeto como obrigatórios, com uma declividade máxima de 60%, sendo
permitidas alternativas como muros de arrimo ou de proteção, responsabilidade dos custos
incumbindo ao empreendedor.
§5º. No contexto das quadras originadas do novo sistema viário, a maior dimensão dos lados
não pode ultrapassar 250,00m (duzentos e cinquenta metros), sendo viáveis vielas para
pedestres desde que providas de infraestrutura adequada, incluindo iluminação, calçamento,
drenagem, ciclovia, arborização, mobiliário, paisagismo e equipamentos de lazer.

Art. 177. Os dimensionamentos das vias nos novos parcelamentos devem atender ao Anexo II –
Seções Transversais da Via, que regula as seções transversais das vias, desta Lei.

Art. 178. Os projetos e implementações das obras e instalações das seguintes infraestruturas
viárias serão de responsabilidade do loteador:
I. terraplenagem e abertura de vias;
II. drenagem superficial e profunda;
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III. pavimentação das pistas de rolamento, guias e sarjetas, e rebaixamento de guias nas
esquinas para portadores de necessidades especiais;
IV. calçada junto às áreas de uso público;
V. sinalização de trânsito - vertical e horizontal;
VI. iluminação pública: braços e lâmpadas, inclusive remoção; e
VII. arborização dos passeios públicos.
§1º. Caso a abertura de novas vias ou a alteração no traçado das existentes implique obras de
terraplenagem, iluminação pública, sistema viário, drenagem ou outras infraestruturas, a
responsabilidade por essas obras é do loteador.
§2º. Qualquer obra de adequação, alargamento, integração ou concordância do projeto do
loteamento à malha viária existente será de responsabilidade do loteador.
§3º. A execução das calçadas deve atender as seguintes características: superfície regular,
firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição. Deve garantir o acesso de pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida, seguindo os critérios estabelecidos na NBR 9050:2020 da
ABNT.
§4º. Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos
verticais de sinalização só podem ser instalados na faixa de serviço. Esses equipamentos devem
ser dispostos de modo a não dificultar ou impedir a circulação de pessoas quando instalados
próximos ao itinerário e ao espaço de acesso aos pedestres.
§5º. A arborização dos passeios públicos, que consiste no plantio de árvores nas calçadas em
frente às unidades residenciais e lotes de terreno, deve obedecer às seguintes normas:
I. só pode ser executada no lado da via sem fiação aérea e no centro de áreas sem
revestimento, correspondentes a um quadrado com 0,50 (meio) metro de lado ou a um círculo
com 0,50 (meio) metro de diâmetro, localizadas junto à aresta interna da guia;
II. as árvores devem ser de espécies ornamentais ou frutíferas, cujo sistema radicular não
danifique a pavimentação ou equipamentos subterrâneos;
III. novas mudas devem ser implantadas na divisa do terreno, mantendo uma distância mínima
de 6,00m (seis metros) de postes de iluminação pública, 2,00m (dois metros) de entrada de
garagens, 6,00m (seis metros) de esquinas, 2,00m (dois metros) das redes de água e esgoto e
rede elétrica, 4,00m (quatro metros) dos pontos de ônibus e 0,55m (zero vírgula cinquenta e
cinco metros) de distância do final do meio-fio. O espaçamento entre árvores de porte pequeno
de até 5m (cinco metros) deve ser entre 5m (cinco metros) e 8m (oito metros), de porte médio de
5m (cinco metros) até 10m (dez metros) entre 10m (dez metros) e 15m (quinze metros) e, de
grande porte acima de 10m (dez metros) entre 15m (quinze) e 17m (dezessete metros).

Art. 179. Os projetos executivos para a implantação das obras e instalações das infraestruturas
viárias devem ser apresentados para análise e aprovação pelas Secretarias de Planejamento e
de Obras da prefeitura municipal de Cachoeira Paulista.

Art. 180. Deve ser apresentado levantamento planialtimétrico cadastral georreferenciado em
coordenadas e cotas oficiais do município, com curvas de nível de metro em metro, indicando a
denominação e dimensões de vias dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, ilustrando
acessos principais, acidentes geográficos, cursos d’água, construções existentes, confrontações
e outros dados julgados relevantes.
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Art. 181. O projeto deve ser elaborado com base no levantamento planialtimétrico cadastral e
deve conter as seguintes informações quanto ao sistema viário:
I. o sistema de vias com a respectiva hierarquia;
II. as dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcos, pontos de tangência e
ângulos centrais das vias;
III. os perfis longitudinais e seções transversais de todas as vias de circulação e praças;
IV. a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos ângulos de curvas e
vias projetadas;
V. a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das águas pluviais.

Art. 182. Nos entroncamentos das principais vias, deve-se prever rotatória ou solução viária de
dimensões compatíveis com o tráfego a ser gerado, permitindo um tráfego seguro em todos os
movimentos veiculares possíveis, priorizando a segurança de pedestres e ciclistas.

Art. 183. Nos cruzamentos das vias públicas, os alinhamentos das guias serão concordados por
arco de círculo de raio mínimo nas formas dispostas nos incisos abaixo:
I. via local com via local: 9,00m (nove metros);
II. via local com via coletora: 9,00m (nove metros);
III. via local com via arterial: 11,00m (onze metros);
IV. via coletora com via arterial: 11,00m (onze metros);
V. via coletora com via coletora: 11,00m (onze metros);
VI. via arterial com via arterial: 14,00m (quatorze metros).
§1º. Para loteamentos industriais, os alinhamentos das guias serão concordados por arco de
círculo de raio mínimo de 14,00m (quatorze metros) para todos os tipos de via.
§2º. Nos lotes de esquina, deve-se prever, na testada do mesmo, trecho retilíneo com no mínimo
5,00m (cinco metros) de comprimento, garantindo que o acesso de veículos não seja realizado
junto ao raio de curvatura e área mínima de 250,00m² (duzentos e cinquenta metros quadrados)
de área.

Art. 184. O projeto de aprovação deve incluir uma planta com as vias e referências do entorno
do empreendimento, destacando os pontos que serão objeto de interseção viária.

Art. 185. As vias de circulação sem saída com cul de sac, em casos excepcionais, nos quais
análise técnica municipal comprovar a impossibilidade de integração viária, devem ser providas
de praças de manobra ou alças que possam conter um círculo de diâmetro não inferior a 18,00m
(dezoito metros).

Art. 186. Deve ser prevista guia rebaixada para portadores de deficiência física nos cruzamentos
de todas as vias do empreendimento.

Art. 187. O projeto do sistema viário deve ser elaborado de modo a evitar o trânsito de
passagem para veículos por vias locais, destinadas preferencialmente ao acesso dos respectivos
lotes lindeiros.

Art. 188. Considera-se, para efeito desta Lei, a hierarquização e classificação do sistema viário
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estabelecidas no Anexo VIII – Mapa da Hierarquização do Sistema Viário, as quais orientarão o
parcelamento do solo no território municipal e a melhoria das vias existentes.

Art. 189. O anteprojeto deve ser previamente analisado pela Secretaria de Planejamento.
 

SEÇÃO III
 DOS ÍNDICES URBANÍSTICOS

Art. 190. No que se refere às áreas verdes, institucionais e não edificantes, deve-se considerar:
§1º. A reserva e a doação ao município de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do total da
área a ser loteada, acrescidos da diferença percentual estabelecida pelos órgãos licenciadores,
distribuídos e definidos em conformidade com as diretrizes fornecidas pelo órgão responsável,
sendo que:
I. para as áreas verdes livres, de sistema viário e de uso público, devem ser destinados 20%
(vinte por cento) do total de área do loteamento; e
II. para as áreas institucionais, para equipamentos comunitários, devem ser destinados 5%
(cinco por cento) do total de área do loteamento.
§2º. Com relação à área institucional, conforme §1°, inciso I do caput, havendo justificado
interesse público e urbanístico, e comprovada existência de equipamentos públicos que atendam
à demanda populacional local, poderá ser requisitada pelo empreendedor a permuta da área
institucional, mediante as seguintes condições:
I. por área com destinação institucional, alocada em local diverso, dando prioridade a áreas
localizadas nas proximidades do empreendimento;
II. por indenização compensatória para fins exclusivos de pagamento de desapropriação de área
em local diverso com destinação institucional; e
III. por obras de intervenções urbanas de grande relevância para o município, com valor
comprovadamente equivalente ou superior ao da área institucional devida (urbanizada),
prioritariamente localizada nas proximidades do empreendimento.
§3º. No caso das áreas verdes, deve-se considerar:
I. a obrigatoriedade da recomposição da flora nativa quando a área apresentar degradação em
qualquer nível;
II. não serão computadas como áreas verdes as áreas de reentrância, concordância de
alinhamentos, calçadas e canteiros e praças de retorno;
III. a seleção das áreas verdes deverá priorizar os espaços que permitam conectividade com
áreas de preservação permanente, área de proteção ambiental, unidades de conservação e
manchas de vegetação nativa;
IV. situar-se, preferencialmente, de forma central no loteamento e circundados por via pública;
V. parte da área verde poderá, a critério da municipalidade, ser utilizada para implantação de
equipamentos de recreação descobertos e permeabilizados, sendo possível a destinação de até
50% (cinquenta por cento) deste montante para a instalação de equipamentos esportivos e de
lazer, com impermeabilização máxima de até 5% (cinco por cento) dessa área, devendo
observar as seguintes regras:
a. situar-se em locais cujas características técnicas permitam sua plena utilização;
b. situar-se em parcelas de terrenos de configuração topográfica, com declividade de até 15%
(quinze por cento), possibilitada a sua adequação pelo loteador, por meio de obra de
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terraplenagem;
c. evitar excessiva fragmentação ou localização que configure confinamento.
VI. as calçadas das áreas verdes e as que dão acesso às áreas ambientais existentes na área
de abrangência do empreendimento, tais como Áreas de Preservação Permanente ou Reserva
Legal, deverão ser executadas pelo empreendedor, de conformidade com a orientação das
secretarias competentes.
§4º. Ficará a cargo do Poder Público a definição da localização das áreas institucionais, devendo
estas estarem situadas em:
I. locais cujas características técnicas permitam sua plena utilização;
II. com a infraestrutura implantada (terraplanagem, iluminação, esgoto e galerias de águas
pluviais);
III. parcelas de terrenos de configuração topográfica, com declividade máxima de 15% (quinze
por cento), possibilitada a sua adequação pelo loteador, por meio de obra de terraplenagem;
IV. não poderá ser área de fundo de vale ou área sujeita a enchentes, anteriormente ao
recebimento do parcelamento;
V. local que permita a inscrição de, no mínimo, um círculo de diâmetro igual a 30m (trinta
metros).
§5º. Os projetos dos loteamentos deverão contemplar a necessidade de reserva de faixa não
edificável destinada a equipamentos urbanos, como os necessários ao abastecimento de água,
de serviços de esgotos, energia elétrica, coleta de águas pluviais, telefonia, gás canalizado e
similares:
I. ao longo das águas correntes e dormentes deverão ser atendidas as legislações ambientais
estaduais e federais;
II. nas faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e linha de alta tensão será obrigatória a
reserva de uma faixa não edificável de 15,00m (quinze metros) de cada lado das margens, salvo
maiores exigências de legislação específica, sendo que poderão, a critério das diretrizes
determinadas pela administração municipal, serem utilizadas para áreas verdes, de lazer e
recreação, o que implicará na preservação da vegetação original ou sua recomposição, em caso
de necessidade;
III. nas nascentes, ainda que intermitentes, e nos chamados olhos d'água, qualquer que seja a
sua situação topográfica, será obrigatória a reserva de área não edificável de raio mínimo de
50,00m (cinquenta metros) e a sua recuperação ambiental, salvo maiores exigências de
legislação específica;
IV. não será permitida a utilização de Áreas de Preservação Permanente para a locação de
equipamentos urbanos em condomínios e loteamentos.
§6º. A área institucional poderá ser aumentada caso a prefeitura municipal verifique a
necessidade em função do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

Art. 191. No que se refere aos lotes de usos misto e comerciais, deve-se considerar a
implantação prioritariamente nas avenidas centrais, com o objetivo de concentrar essas
atividades em centros comerciais e favorecer a acessibilidade e o desenvolvimento econômico
nessas áreas.
 

SEÇÃO IV
DA APROVAÇÃO DOS LOTEAMENTOS

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r s
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e,
 a

ce
ss

e:
 h

ttp
s:

//w
w

w
.c

m
cp

.s
p.

go
v.

br
/c

er
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

: 2
50

71
11

50
95

16
E0

79



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA
VALE DO PARAÍBA - ESTADO DE SÃO PAULO

Avenida Coronel Domiciano 92, Centro - CEP 12630-000
(12) 3186-6022  |  secretariadenegociosjuridicos@cachoeirapaulista.sp.gov.br  |  cachoeirapaulista.sp.gov.br

SUBSEÇÃO I
 DA SOLICITAÇÃO DE DIRETRIZES

Art. 192. Para a elaboração do projeto de loteamento, deverá ser solicitada a Certidão de
Diretrizes, sendo necessário protocolar os seguintes documentos para análise:
I. requerimento para a expedição de Certidão de Diretrizes para o tipo de empreendimento
pretendido;
II. matrícula da gleba, com prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias;
III. demarcação da gleba em planta, preferencialmente na escala 1:50.000, de forma que
possibilite a análise;
IV. demarcação da gleba em planta planialtimétrica na escala 1:10.000;
V. croqui ou planta de localização da gleba a ser loteada ou desmembrada, ilustrando acessos
principais, acidentes geográficos, cursos d’água, construções existentes, confrontações e outros
dados julgados relevantes sobre foto aérea;
VI. localização de equipamentos urbanos e comunitários situados nas adjacências da gleba, com
as respectivas distâncias;
VII. indicação de pedreiras, brejos, linhas de transmissão de energia elétrica, telefônica,
ferrovias, rodovias, caminhos, vegetação e edificações existentes; e
VIII. indicação dos arruamentos contíguos ao perímetro da área.

Art. 193. As diretrizes emitidas pela prefeitura têm prazo de validade de 2 (dois) anos.
 

SUBSEÇÃO II
 DA PRÉ-APROVAÇÃO DO LOTEAMENTO

Art. 194. O projeto de loteamento, elaborado em conformidade com as diretrizes expedidas, será
protocolado junto ao processo de diretrizes, mediante requerimento acompanhado dos seguintes
documentos:
I. 1 (uma) via física e 1 (uma) via digital editável do projeto urbanístico, assinada pelo proprietário
e pelo responsável técnico devidamente registrado no CAU/CREA e na prefeitura municipal, que
deverá conter:
a. a subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas dimensões e numeração, a localização
e a configuração das áreas que passarão ao domínio do município no ato de registro do
loteamento;
b. o sistema de vias com a respectiva hierarquia;
c. as dimensões lineares e angulares do projeto com raios, cordas, arcos, pontos de tangência e
ângulos centrais das vias;
d. os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação e praças;
e. a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos ângulos de curvas e
vias projetadas;
f. a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das águas pluviais;
g. o projeto de drenagem;
h. o projeto de terraplanagem;
i. assinatura do profissional legalmente habilitado e inscrito no CAU/CREA com a devida
Anotação ou Relatório de Responsabilidade Técnica - ART/RRT do responsável técnico; e
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j. outras indicações que possam interessar na elaboração do projeto ou na sua implantação,
incluindo a existência de áreas de risco na gleba.
II. requerimento assinado pelo proprietário da área a ser loteada e pelo responsável técnico;
III. título de propriedade do imóvel;
IV. certidão de ônus reais que pesem sobre o imóvel;
V. se o imóvel for cadastrado do INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária,
na forma da legislação federal pertinente e posteriormente apresentar solicitação de exclusão no
cadastro das propriedades rurais;
VI. 1 (uma) cópia física e 1 (uma) cópia digital editável do levantamento planialtimétrico
georreferenciado da área a ser loteada, com curvas de nível de metro em metro;
VII. anteprojeto dos equipamentos urbanos de responsabilidades do loteador;
VIII. Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV);
IX. Relatório de Impacto de Tráfego (RIT), se aplicável;
X. certidões de viabilidade das empresas concessionárias de infraestrutura, assegurando as
condições para o atendimento da demanda do parcelamento proposto;
XI. memorial descritivo e justificativo, em duas vias, assinadas pelo proprietário e pelo
profissional habilitado, contendo:
a. descrição sucinta, do loteamento com suas características e fixação de zona ou zonas de uso;
b. condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem sobre os lotes e suas
construções, além daquelas constantes das diretrizes fixadas;
c. discriminação da área total do terreno a parcelar, das áreas comercializáveis e das áreas que
passarão ao domínio do município no ato de registro do loteamento;
d. enumeração dos equipamentos urbanos e comunitários já existentes no loteamento e
adjacências; e
e. cronograma físico-financeiro de execução das obras de infraestrutura e dos equipamentos
urbanos que deverão ser executados pelo loteador, dentro do prazo máximo de 03 (três) anos.

Art. 195. A partir da análise do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e das informações e
documentos entregues pelo empreendedor, a administração municipal poderá indicar nas
plantas melhorias ao projeto proposto, de acordo com o interesse público, nos seguintes
elementos:
I. as vias de comunicação de interesse do município e o traçado básico do sistema viário
principal;
II. as ruas ou estradas existentes ou projetadas, que compõem o sistema viário da cidade e do
município relacionadas com o loteamento pretendido e a serem respeitadas;
III. as áreas verdes;
IV. faixas não edificáveis ou retificação de córregos, além das faixas sanitárias do terreno
necessárias ao escoamento das águas pluviais; e
V. áreas para equipamentos comunitários e equipamentos urbanos.
Parágrafo único: As plantas deverão ser elaboradas e entregues nas escalas conforme padrão
de aprovação GRAPROHAB - Grupo de Análise e Aprovação de Projetos Habitacionais do
Estado de São Paulo, de forma a padronizar os trabalhos a serem desenvolvidos.

Art. 196. Após o exame da documentação apresentada e realizadas as correções necessárias, a
prefeitura expedirá certidão de pré-aprovação do projeto urbanístico atestando que este está de
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acordo com as diretrizes fornecidas.
 

SUBSEÇÃO III
 DA ELABORAÇÃO DO PROJETO DEFINITIVO E APROVAÇÃO FINAL

Art. 197. Após a aprovação pelo GRAPROHAB - Grupo de Análise e Aprovação de Projetos
Habitacionais do Estado de São Paulo ou outro órgão que venha a substituí-lo, o interessado
deverá elaborar o projeto de parcelamento do solo e o conjunto da documentação a ser
submetido para a aprovação do projeto de parcelamento, composto por:
I. requerimento padrão preenchido e assinado pelo responsável técnico e pelo proprietário do
imóvel;
II. planta geral do projeto de arruamento e loteamento georreferenciado, entregue em cópia
digital compatível com o programa Autocad e física, com curvas de nível de metro em metro, de
acordo com o levantamento planialtimétrico apresentado por ocasião das Diretrizes, na escala
1:1.000, contendo:
a. nome do loteamento;
b. sistema de vias de circulação hierarquizadas, subdivisão das quadras em lotes com as
respectivas dimensões, identificação das ruas e lotes com números e as quadras com letras;
c. áreas verdes e áreas institucionais devidamente identificadas e dimensionadas em seu
perímetro;
d. as vias de circulação deverão ter indicadas suas larguras, sistema de guias e sarjetas e
marcos de alinhamento e nivelamento, de vinte em vinte metros, nas retas e curvas;
e. dimensões lineares e angulares de projeto, raios, cordas, arcos, pontos de tangência e
ângulos centrais das vias curvilíneas;
f. faixas não edificáveis, córregos e canalizações existentes; e
g. assinatura do proprietário e do responsável técnico, devidamente registrado no CAU/CREA e
Anotação ou Relatório de Responsabilidade Técnica - ART/RRT do responsável técnico.
III. perfis longitudinais definitivos na escala de 1:1.000 horizontal e 1:100 vertical de todas as vias
e praças projetadas;
IV. seções transversais definitivas na escala de 1:100 de todas as vias projetadas, áreas para
equipamentos comunitários e equipamentos urbanos;
V. seções transversais e longitudinais definitivas na escala de 1:1.000 horizontal e 1:100 vertical
das quadras onde se efetuarão movimentos de terras, indicando os cortes e aterros;
VI. projeto completo e definitivo do sistema de escoamento de águas pluviais em galerias e sua
ligação com corpo d'água receptor (se houver), bem como da retificação de córregos e rios,
indicando-se as obras de arte;
VII. projeto completo e definitivo da rede geral de esgotos sanitários incluindo, se necessário, a
estação de tratamento de esgotos do empreendimento;
VIII. projeto de pavimentação das vias;
IX. projeto completo e definitivo da rede de distribuição de água potável;
X. projeto de iluminação pública;
XI. projeto completo e definitivo de arborização de vias e áreas verdes;
XII. memorial descritivo e justificativo definitivo do projeto, com as explicações e informações
técnicas necessárias à perfeita compreensão do mesmo;
XIII. certidão negativa ou positiva com efeito negativo de tributos federais, estaduais e
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municipais, esta final dependente de análise por parte da equipe técnica;
XIV. declaração expressa de que as restrições contidas nesta Lei, com referência a recuos e a
proibição de edificações com frente para vielas e outras áreas não edificantes, constarão
obrigatoriamente e expressamente da cláusula especial dos respectivos contratos de
compromissos de compra e venda;
XV. compromisso de proceder ao pedido de plano de loteamento ou arruamento no Registro de
Imóveis, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data de aprovação do projeto,
prazo que poderá ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, se provada a sua insuficiência;
XVI. cronograma de execução onde conste o prazo previsto para realização das obras e
serviços;
XVII. comprovação da aprovação das autoridades federais e estaduais, quando necessário,
como COMAER (Comando da Aeronáutica), CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do Patrimônio
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo), IPHAN (Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), INCRA (Instituto de Colonização e Reforma Agrária) e
demais órgãos;
XVIII. comprovante de autorização do Licenciamento Ambiental do empreendimento na instância
adequada; e
XIX. projeto de movimentação de terra.
§1º. A aprovação do projeto de loteamento é condicionada à apresentação dos projetos
específicos citados, devidamente aprovados pelas áreas, órgãos, concessionárias competentes,
como também da aprovação do EIV/RIT.
§2º. Os perfis longitudinais requeridos deverão conter: o traçado do terreno natural e da via
projetada, as cotas do terreno e da via em estacas de vinte em vinte metros, os valores de
declividade em cada trecho.
§3º. As seções transversais das vias deverão ser dimensionadas e apresentar declividades
especificadas.
§4º. Todos os projetos referidos nos incisos anteriores devem ser apresentados em 1 (uma) via
física e 1 (uma) via digital editável, para análise, assinadas pelo proprietário da área e pelo
responsável técnico, legalmente habilitado, devidamente inscrito no CAU/CREA, onde a cópia
digital deverá conter arquivos compatíveis com AutoCad.
 

SUBSEÇÃO IV
 DOS DESMEMBRAMENTOS E DESDOBROS (FRACIONAMENTOS)

Art. 198. Desmembramento consiste na subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação,
com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas
vias e logradouros públicos, nem o prolongamento, a modificação ou a ampliação dos existentes.

Art. 199. Desdobro consiste no parcelamento em dois novos lotes a partir de um lote existente,
produto de loteamento ou desmembramento anteriormente aprovado.

Art. 200. Deverão ser consideradas como área mínima para desmembramento e desdobro as
dimensões mínimas estabelecidas em cada zona, conforme valores apresentados no Anexo I.

Art. 201. No caso de parcelamento do solo na espécie de desmembramento e desdobro de
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terrenos em glebas entre 5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados) e 20.000,00 m² (vinte mil
metros quadrados), que resultarem em três ou mais áreas, deverão ser reservadas e transferidas
ao Patrimônio Público Municipal 5% (cinco por cento) do total da área do terreno, para uso
definido pelo Poder Executivo Municipal.
Parágrafo único. As disposições do caput serão consideradas apenas aos terrenos não
resultantes de parcelamento anterior.

Art. 202. No caso de parcelamento do solo na espécie de desmembramento de glebas com mais
de 20.000,00 m² (vinte mil metros quadrados), que resultarem em três ou mais áreas, deverão
ser reservadas e transferidas para o Patrimônio Público Municipal, 10% (dez por cento) do total
da área da gleba, para uso definido pelo Poder Executivo Municipal.
Parágrafo único. As disposições do caput serão consideradas apenas aos terrenos não
resultantes de parcelamento anterior.

Art. 203. As disposições dos artigos 198 e 199 não se aplicam nas seguintes hipóteses de
parcelamento:
I. na divisão de área entre condôminos, adquirida em decorrência de divórcio, herança,
desapropriação ou execução;
II. decorrente de doação de ascendentes para descendentes, na forma da legislação pertinente;
III. de terrenos resultantes de processo de parcelamento, no qual a área objeto do novo
parcelamento for considerada para efeito de reserva das áreas públicas; e
IV. em áreas que, até a data de aprovação desta Lei, já constituam unidades autônomas para
fins de tributos imobiliários e o parcelamento vise tão somente regularizar essa situação perante
o Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 204. Os lotes resultantes do desmembramento deverão ser dotados de obras de
infraestrutura básica, que, caso inexistam no local, devem ser executadas pelo proprietário,
sendo obrigatória a prestação de garantia equivalente e a inclusão no cronograma físico de
execução das obras e no orçamento.
Parágrafo único. Para efeitos do caput deste artigo, considera-se infraestrutura básica aquela
constituída pelos equipamentos urbanos de escoamento de águas pluviais, iluminação pública,
esgotamento sanitário, abastecimento de água potável e energia elétrica pública e domiciliar.

Art. 205. No caso de desmembramento, o conjunto da documentação a ser submetido para a
aprovação do projeto de parcelamento é composto por:
I. requerimento padrão preenchido e assinado pelo responsável técnico e pelo proprietário do
imóvel;
II. certidão negativa ou positiva com efeito negativo de tributos municipais, esta última
dependente de análise por parte da equipe técnica;
III. declaração de baixa de ITR (Imposto sobre Propriedade Territorial Rural), se aplicável;
IV. levantamento planialtimétrico com curvas de nível ou topográfico, indicando os limites da área
com relação aos terrenos vizinhos, cursos d'água, vegetação existente e vias oficiais;
V. 1 (uma) planta assinada pelo proprietário e pelo responsável técnico, devidamente registrado
no CAU/CREA, contendo:
a. situação atual e pretendida, com indicação dos lotes resultantes dos desmembramentos e das
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dimensões de todas as suas linhas divisórias;
b. quadro indicativo da área total da gleba, das áreas dos lotes;
c. situação sem escala, da área em relação às vias e os confrontantes.
VI. 1 (uma) via de memorial da descrição atual dos lotes e dos lotes pretendidos, assinado pelo
profissional;
VII. compromisso, assinado pelo proprietário, de doar à prefeitura municipal as áreas de terrenos
a serem incorporadas ao patrimônio público;
VIII. projeto de movimento de terra, se houver;
IX. matrícula atualizada do imóvel, com até 90 (noventa) dias; e
X. anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT)
do projeto.

SUBSEÇÃO V
 DOS DOCUMENTOS FINAIS

Art. 206. O empreendedor, no caso de loteamento, está obrigado a apresentar um compromisso
por escrito, com firma reconhecida e registrado em Cartório, garantindo que:
I. realizará, às suas expensas, os seguintes serviços:
a. terraplenagem, abertura de vias, demarcação dos lotes e logradouros;
b. drenagem superficial e profunda;
c. sistema de abastecimento de água potável, sua conexão com a rede pré-existente e ligações
domiciliares;
d. sistema de coleta de esgoto sanitário, sua conexão com a rede pré-existente e ligações
domiciliares;
e. pavimentação das pistas de rolamento, guias e sarjetas, e rebaixamento de guias nas
esquinas para os portadores de necessidades especiais;
f. sinalização de trânsito - vertical e horizontal;
g. rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública: braços e lâmpadas, inclusive
remoção;
h. arborização dos passeios públicos e paisagismo nas praças e áreas verdes com mobiliário
urbano e iluminação;
i. colocação de marcos de concreto nos alinhamentos das vias e praças; e
j. construção de galerias de águas pluviais, pontes, pontilhões, bueiros, muros e outras
benfeitorias exigidas.
II. transferirá ao domínio público, sem quaisquer ônus para o Município, conforme as disposições
desta Lei, as vias de circulação, as áreas verdes e as áreas institucionais, estas devidamente
dotadas de infraestrutura, bem como as benfeitorias discriminadas acima;
III. não autorizará a alienação de qualquer unidade do empreendimento por meio de escritura
pública definitiva de lotes antes da conclusão dos serviços e obras discriminados no inciso I e de
cumpridos os demais encargos impostos por esta Lei e os assumidos no presente termo de
compromisso;
IV. facilitará a fiscalização das obras, principalmente na ocasião da construção das redes
subterrâneas, cuja finalização deverá ser comunicada à prefeitura antes do seu fechamento; e
V. incluirá, no compromisso de compra e venda de lotes, a exigência de que os mesmos só
poderão receber construções após a fixação dos marcos de alinhamento e nivelamento
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necessários e executados os serviços constantes no inciso I e a obrigação pela execução de
serviços e obras de responsabilidade do empreendedor/vendedor.
§1º. Para garantia da prevenção da erosão, a prefeitura poderá exigir projeto específico.
§2º. Em nenhum caso os movimentos de terra e obras poderão prejudicar o escoamento das
águas nas respectivas bacias hidrográficas.
§3º. Os taludes verticais resultantes de movimentos de terra, com altura igual ou superior a
2,00m (dois metros), serão objetos de projeto específico.

Art. 207. Além da entrega do Termo de Compromisso e do pagamento das taxas devidas, o
empreendedor deve fornecer um cronograma para a realização das obras, considerando o prazo
máximo de 3 (três) anos para sua conclusão total ou parcial, no caso de parcelamento dividido
em fases.
§1º. Este prazo pode ser prorrogado por mais 1 (um) ano, mediante solicitação do empreendedor
ao Poder Público municipal, que inclua novo cronograma e justificativa do atraso.
§2º. O alvará pode ser revogado a qualquer momento, caso se verifique que as obras e serviços
especificados não estejam sendo realizados conforme os projetos aprovados.
 

SUBSEÇÃO VI
 DA ALTERAÇÃO DO PROJETO DE LOTEAMENTO

Art. 208. O interessado pode solicitar alterações no projeto de loteamento, já aprovado ou em
tramitação, observando os mesmos procedimentos adotados para um novo parcelamento.
§1º. O pedido de alteração deve incluir um estudo de viabilidade urbanística da modificação
pretendida, firmado pelo proprietário e pelos adquirentes dos lotes envolvidos quando for o caso,
além da atualização/elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e/ou Relatório de
Impacto de Tráfego (RIT), quando couber.
§2º. A critério dos órgãos envolvidos na avaliação da solicitação de alteração, pode ser solicitada
a expansão do estudo de viabilidade para uma porção da gleba superior à envolvida na
alteração, quando julgada necessária para o correto exame da modificação pretendida.
§3º. Depois de aprovadas as alterações, o novo projeto deve ser encaminhado, pelo interessado,
ao Cartório de Registro de Imóveis para as providências legais cabíveis.
 

SUBSEÇÃO VII
 DAS GARANTIAS PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA BÁSICA

Art. 209. A execução das obras de urbanização (infraestrutura básica) será objeto de garantia
por parte do interessado, atendida a legislação vigente referente às modalidades previstas, na
seguinte conformidade:
I. garantia hipotecária;
II. caução em dinheiro;
III. caução em títulos da dívida pública;
IV. caução em lotes; e
V. fiança bancária ou seguro-garantia.
Parágrafo único. As garantias acima mencionadas deverão obedecer ao valor equivalente ao
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custo orçamentado das obras, o qual deverá ser ratificado pelos órgãos técnicos municipais.

Art. 210. A administração municipal, por meio de seus órgãos competentes, independentemente
de formalidades ou espera, e mediante identificação funcional, terá livre ingresso ao local do
empreendimento e fiscalizará a
execução dos parcelamentos, desde a implantação do canteiro de obras até sua conclusão,
verificando a observância ao projeto aprovado e o atendimento à legislação pertinente.
 

SEÇÃO V
 DA UNIFICAÇÃO

Art. 211. Fica permitida a unificação, entendida como a junção de dois ou mais lotes resultando
em um único.

Art. 212. Para a autorização da unificação, o interessado deverá efetuar um pedido na prefeitura
municipal, contendo os seguintes documentos:
I. título de propriedade(s) do(s) lote(s) – matrícula atualizada;
II. devida Anotação ou Relatório de Responsabilidade Técnica - ART/RRT do responsável
técnico;
III. croquis onde conste a união dos lotes pretendidos, e, havendo edificações nos lotes, deverá
ser apresentado ainda:
a. edificações existentes;
b. indicação dos recuos das edificações em relação às divisas propostas; e
c. indicação das aberturas iluminantes.
 

SEÇÃO VI
 DA REGULAMENTAÇÃO DE CONDOMÍNIOS HORIZONTAIS – RESIDENCIAIS,

COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E DE SERVIÇOS

Art. 213. Para os fins desta Lei, conceitua-se condomínio horizontal como sendo a urbanização
cercada ou murada, no todo ou em parte do seu perímetro, regulamentada pela Lei Federal nº
4.591/64, que trata das áreas privadas existentes no interior da extensão delimitada, e pela Lei
Federal nº 10.406/02, Código Civil, nos artigos 1314 a 1326, nos quais a figura do condomínio
tem como característica básica o fracionamento da gleba em partes ideais.

Art. 214. O condomínio horizontal somente poderá ser implantado em lotes mediante análise e
aprovação da prefeitura, devendo atender às seguintes disposições:
I. para uso residencial, cada unidade habitacional deve ter uma quota mínima de 100,00 m²,
calculada pela soma das áreas de uso exclusivo e das áreas comuns atribuídas à unidade,
conforme a Lei Federal nº 10.406/02 (Código Civil), sendo permitido construir blocos com até 6
(seis) unidades habitacionais;
II. os índices urbanísticos, incluindo lote mínimo, taxa de ocupação, coeficiente de
aproveitamento, frente mínima e recuos obrigatórios, serão definidos e computados com base na
área total do terreno, em conformidade com o Anexo I – Quadro de Parâmetros;
III. as áreas eventualmente exigidas pelos demais órgãos continuarão sob o domínio particular,
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integrando as áreas de uso comum do condomínio;
IV. os espaços de uso comum, vias internas e/ou de pedestres, áreas de estacionamento para
visitantes, serão considerados bens de uso exclusivo do condomínio, sendo sua manutenção de
responsabilidade dos condôminos, devendo estas garantir a acessibilidade às pessoas com
deficiência;
V. nos condomínios residenciais deverá ser previsto, no mínimo, uma vaga de estacionamento
para veículo por unidade, na área do condomínio, situada na própria unidade ou em bolsão de
estacionamento ou em subsolo e 1 (uma) vaga de estacionamento de visitantes para cada
conjunto de 10 (dez) unidades habitacionais, sendo uma delas projetada com acessibilidade;
VI. para atendimento ao Estatuto do Idoso, Lei Federal nº 10.741/2003, artigo 41, deverá ser
destinada uma vaga para cada 5% das vagas exigidas, as quais deverão ser posicionadas de
forma a garantir a melhor comodidade ao idoso.
VII. para atendimento ao Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei Federal nº 13.146/2015, artigo
47, deverão ser reservados 2% (dois por cento) do total de vagas próximas aos acessos de
circulação de pedestres, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada, para
veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade.
VIII. nos condomínios comerciais, industriais e de serviços deverá ser prevista 1 (uma) vaga de
estacionamento para cada 100m² (cem metros quadrados) de área construída;
IX. caso o acesso às unidades seja através de via particular de circulação de veículos ou de
pedestres, interna ao condomínio, deverá atender às seguintes disposições:
a. as vias particulares internas de circulação de veículos deverão obedecer às disposições das
legislações municipais vigentes; e
b. as vias sem saída, com cul de sac, deverão ser providas de praças de manobra ou alças que
possam conter um círculo de diâmetro não inferior a 18,00m (dezoito metros), excluindo o
passeio.
X. todas as unidades deverão ter altura máxima de 8,00m (oito metros), definindo-se altura, para
efeito desta Lei, medidos a partir da cota da guia da calçada na frente da habitação até a altura
máxima da cobertura;
XI. as edificações do condomínio deverão respeitar o recuo mínimo de 4,00m (quatro metros) de
frente com relação aos logradouros públicos oficiais;
XII. os condomínios só poderão ser implantados em áreas que tenham frente e acesso para vias
públicas oficiais; e
XIII. o fechamento físico do condomínio não poderá ser executado no alinhamento dos
logradouros públicos, devendo resguardar faixa de terreno voltada ao sistema viário externo que
poderá ser ocupada por lotes abertos para a via pública externa;
a. a ocupação por áreas públicas da faixa externa de que trata o caput será submetida a análise
urbanística do município que orientará a sua implantação;
b. a destinação dos lotes abertos para a via pública externa deverá obedecer aos usos e níveis
de incômodo compatíveis com a zona em que se situam;
c. quando o alinhamento junto à via pública for inferior a 100,00m (cem metros), será admitido o
fechamento junto a essa via com gradil ou cerca viva, dispensadas as exigências do inciso.

Art. 215. São etapas do processo de aprovação do Condomínio Horizontal – Residenciais,
Comerciais, Industriais e de Serviços:
I. expedição de diretrizes urbanísticas;
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II. aprovação do Projeto Urbanístico; e
III. recebimento do condomínio através da expedição do competente “Habite-se”.

Art. 216. Nos empreendimentos subsidiados com recursos públicos, deve-se observar a
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria à pessoa com deficiência, de acordo com
o que estabelece a Lei Federal nº 13.146/2015.
 

SEÇÃO VII
 DOS CONDOMÍNIOS VERTICAIS – RESIDENCIAIS, COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E DE

SERVIÇOS

Art. 217. Conceitua-se como condomínios verticais aqueles constituídos por edifícios de
apartamentos.

Art. 218. Nos condomínios verticais, deve haver compartimentos para depósito de lixo,
localizados de forma a facilitar a coleta, conforme as regras ambientais pertinentes.

Art. 219. Os edifícios residenciais e comerciais devem ser providos de hidrômetros para o
condomínio e para cada unidade, permitindo a medição individualizada do consumo de água.
Parágrafo único. O medidor de entrada e os submedidores devem ser instalados em área
comum do edifício, em cada andar ou todos na saída do reservatório para as unidades,
proporcionando fácil acesso para leitura e manutenção quanto ao fornecimento de água.

Art. 220. A medição do consumo de gás em edifícios multifamiliares deve ser realizada através
de equipamentos apropriados para constatar o consumo individual de cada unidade multifamiliar.
Parágrafo único. O medidor de entrada principal e os submedidores devem ser instalados em
área comum do edifício, sendo de fácil acesso para leitura e manutenção quanto ao
fornecimento de gás.

Art. 221. A cabine de medição de energia, os compartimentos para depósito de lixo, medidores
de gás e a central de GLP – Gás Liquefeito de Petróleo podem localizar-se no recuo frontal,
desde que não ultrapassem a altura de 2,00m (dois metros), bem como na faixa para futuro
alargamento, desde que seja previsto local adequado nas mesmas dimensões fora da referida
faixa.

Art. 222. Não serão consideradas para efeito de coeficiente de aproveitamento as áreas de
subsolos, áreas destinadas a estacionamento, floreiras, sacadas ou varandas e áreas técnicas
na cobertura do edifício, como ático, caixas d’água, barrilete e casas de máquinas.
Parágrafo único. Considera-se como subsolo toda a edificação cuja cobertura esteja no máximo
a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) acima do nível do meio-fio, desde que utilizada
somente como estacionamento e respeitados os recuos obrigatórios.

Art. 223. Para áreas de terrenos superiores a 2.000,00m² (dois mil metros quadrados) ou
quando forem construídos subsolos, independente da área, devem ser apresentados:
I. projetos de drenagem e pavimentação;
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II. projetos de sinalização e urbanização;
III. certidão de diretrizes de viabilidade das concessionárias de água, esgoto, energia elétrica e
fornecimento de gás.

Art. 224. Nos condomínios residenciais, é obrigatória a destinação de 1 (uma) vaga de
estacionamento por unidade habitacional, situada na área do condomínio, e vagas para
visitantes correspondentes a 10% (dez por cento) do total das vagas das unidades habitacionais,
com um mínimo de 2 (duas) vagas.
§1º. Fica dispensada a obrigatoriedade de vagas de visitante para condomínios com menos de
16 (dezesseis) unidades habitacionais.
§2º. Para atendimento ao Estatuto do Idoso, Lei Federal nº 10.741/2003, artigo 41, deverá ser
destinada uma vaga para cada 5% (cinco porcento) das vagas exigidas, as quais deverão ser
posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso.
§3º. Para atendimento ao Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei Federal nº 13.146/2015,
artigo 47, deverão ser reservados 2% (dois por cento) do total de vagas próximas aos acessos
de circulação de pedestres, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada, para
veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade.
§4º. No caso em que o número de vagas resultante da porcentagem estabelecida no caput for
número fracionado, será exigido o valor por aproximação.
§5º. Para unidades habitacionais com área até 27m² (vinte e sete metros quadrados), deverá ser
prevista 1 (uma) vaga de visitante a cada 2 (duas) unidades.

Art. 225. Nos condomínios comerciais, é obrigatória a destinação de:
I. 1 (uma) vaga para carro na proporção de 2 (duas) unidades de apartamento ou alojamento;
II. 1 (uma) vaga para transporte coletivo (ônibus) na proporção de 20 (vinte) unidades de
apartamento ou alojamento;
III. 1 (uma) vaga para estacionamento de serviço para carga e descarga/embarque e
desembarque.
§1º. A vaga para estacionamento de ônibus deverá ter as dimensões mínimas de 3,50m x
20,00m e poderá sobrepor-se às vagas obrigatórias para carro, desde que permitida a
acessibilidade e manobra dos mesmos.
§2º. A vaga para estacionamento de serviço para carga e descarga de caminhões ou embarque
e desembarque de passageiros deverá ter as dimensões mínimas de 3,00m x 15,00m, podendo
localizar-se no respectivo lote, a qual não será computada na taxa de ocupação (TO), índice de
aproveitamento (IA) e no coeficiente ideal (CI) ou em área específica determinada pelo
empreendimento.
§3º. Para atendimento ao Estatuto do Idoso, Lei Federal nº 10.741/2003, artigo 41, deverá ser
destinada uma vaga para cada 5% (cinco por cento) das vagas exigidas, as quais deverão ser
posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso.
§4º. Para atendimento ao Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei Federal nº 13.146/2015,
artigo 47, deverão ser reservados 2% (dois por cento) do total de vagas próximas aos acessos
de circulação de pedestres, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada, para
veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade.
§5º. Caso necessário, será permitida a ocupação do recuo frontal por vagas transitórias, as quais
não poderão ser utilizadas no cômputo das vagas obrigatórias, devendo ser executadas com
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piso permeável e estar obrigatoriamente descobertas.

Art. 226. Os empreendimentos geradores de impacto de vizinhança, conforme estabelecido
nesta Lei, devem apresentar obrigatoriamente o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

Art. 227. Os condomínios verticais que já tenham Habite-se e que, de forma opcional, queiram
adaptar-se às disposições previstas nesta Lei, devem solicitar autorização para pequenas
reformas na prefeitura para sua adaptação.

Art. 228. São etapas do processo de aprovação dos Condomínios Verticais:
I. expedição de diretrizes urbanísticas;
II. aprovação do Projeto Urbanístico; e
III. recebimento do condomínio através da expedição do competente “Habite-se”.
§1º. No processo de aprovação de condomínios verticais, deverá ser considerado o conceito de
caminhabilidade ao determinar a quantidade máxima de pavimentos permitidos.
§2º. Nos condomínios verticais de quitinetes, o lote mínimo poderá ser reduzido para 400m²,
com fração ideal mínima de 27m².

Art. 229. Nos empreendimentos subsidiados com recursos públicos, deve-se observar a
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria à pessoa com deficiência, conforme
estabelece a Lei Federal nº 13.146/2015.
 

SEÇÃO VIII
 DOS CONDOMÍNIOS DE LOTES

Art. 230. Estabelece-se a regulamentação e aprovação dos projetos da modalidade de
parcelamento do solo denominada Condomínio de Lotes, conforme disposto nos termos dos
artigos 1.331 a 1.358-A do Código Civil Brasileiro (Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de
2002), sem prejuízo das disposições da Lei Federal n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979.

Art. 231. O condomínio de lotes pode ser implantado em qualquer zona da macrozona urbana e
deve atender às diretrizes e parâmetros estabelecidos para a zona a que pertencer.

Art. 232. A implantação do condomínio de lotes só será permitida:
I. em lotes provenientes de parcelamento do solo nos termos da Lei Federal n° 6.766 de 19 de
dezembro de 1979;
II. em terrenos com área de até 50.000m², localizados na macrozona urbana destinada à
edificação, com frente para via pública oficial, dotados de rede de abastecimento de água
potável, rede de esgotamento sanitário, rede de energia elétrica, rede de iluminação e sistema
de drenagem das águas pluviais, atendendo ao disposto na legislação pertinente; ou
III. com o uso de fachadas ativas.
§1º. No caso do inciso II, o empreendedor pode, às suas próprias expensas, prover ou completar
a infraestrutura básica da via pública oficial que dá acesso ao terreno, desde que obtenha a
anuência do Poder Público, executando as obras dentro do terreno ou fora dele.
§2º. No caso do inciso III, as fachadas ativas são exigidas para os empreendimentos localizados
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em todas as zonas da área urbana do município.

Art. 233. As unidades autônomas devem respeitar os índices urbanísticos do zoneamento,
Anexo I – Quadro de Parâmetros, em que se localizam, sendo que a Taxa de Permeabilidade
será aplicada em referência à totalidade da área do imóvel que abrigará o empreendimento,
podendo, para tanto, ser diluída nas unidades autônomas.
§1º. A critério de cada condomínio, a sua convenção pode estabelecer regras sobre o uso e
ocupação do solo, respeitando os limites e parâmetros mínimos fixados pela legislação
municipal, estadual e federal.
§2º. Em relação às edificações e demais obras nas unidades autônomas, a responsabilidade
pela observância da legislação é exclusiva dos respectivos proprietários, que respondem
diretamente pelas penalidades cabíveis por eventual infração.
§3º. O possuidor do lote pode apresentar o projeto de construção e requerer o Alvará de Licença
para construir, desde que apresente a matrícula do lote individualizado, ficando condicionada a
ocupação do imóvel à expedição do habite-se.
§4º. Somente serão emitidos os Alvarás para construção nas unidades autônomas com a devida
conclusão de todas as obras de infraestrutura, inclusive áreas em comum de lazer, serviços e
demais áreas comuns projetadas.

Art. 234. O condomínio de lotes deve ter sua entrada principal de frente para via pública oficial.

Art. 235. A propriedade das vias de circulação interna, áreas verdes, clube recreativo, áreas de
lazer e demais áreas de uso comum previstas no projeto são propriedade dos condôminos.
Parágrafo único. A única ressalva ao disposto no caput são os espaços livres de uso público
que serão transferidos ao município.

Art. 236. As áreas de uso comum devem apresentar no mínimo 6,00m² (seis metros quadrados)
por unidade.

Art. 237. O condomínio de lotes deve dispor de vagas de estacionamento para visitantes, nas
dependências do imóvel em que será implantado o condomínio, externas ou internas à portaria,
que serão calculadas a partir do resultado de 10% (dez por cento) sobre a quantidade de
unidades autônomas, sendo, no mínimo, 4 (quatro) vagas.

Art. 238. As vias condominiais sem saída devem ser providas de “cul de sac”, com raio mínimo
de 9,00m (nove metros).

Art. 239. Não são permitidos condomínios de lotes em gleba com testada para via pública oficial
inferior a 20,00m (vinte metros).

Art. 240. Não são permitidos desdobro das unidades autônomas provenientes do condomínio de
lotes.

Art. 241. As unidades autônomas para uso residencial só serão permitidas na forma de
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residência unifamiliar.

Art. 242. Os usos dos lotes (residencial, misto, comercial ou industrial) devem ser previamente
definidos em projeto a ser aprovado e são os mesmos a integrar a convenção condominial.

Art. 243. Não são permitidos condomínios adjacentes quando a soma de suas áreas for superior
ao disposto no artigo 232, independente do momento da aprovação, mesmo sendo imóveis
autônomos de proprietários diferentes. Neste caso, nas diretrizes do empreendimento pode ser
exigida a criação de via pública entre os condomínios, aberta ao tráfego geral de modo a garantir
a livre circulação no interior da área urbana.
Parágrafo único. Nas diretrizes pode também ser exigido que parte da área total tenha acesso
direto a via pública oficial, aberta ao tráfego geral, de modo a viabilizar a implantação de
comércio e serviços.

Art. 244. Todas as áreas em comum, sistema viário, acessos de pedestres e de veículos e
demais dependências condominiais devem atender às normas técnicas e legislação vigente
referente à acessibilidade.

Art. 245. Nos condomínios de lotes, serão exigidas doações de área pública, onde será
facultativa a doação de terreno em pecúnia, em forma de obras públicas ou melhorias urbanas
de interesse público, desde que atendida a equivalência do percentual mínimo de 5% (cinco por
cento) em relação à área total do empreendimento, sempre priorizando ao atendimento do
interesse público e social da Administração Municipal;
I. visando o atendimento do interesse público e social, o interessado deve apresentar o Estudo
de Impacto de Vizinhança (EIV) para comprovação da necessidade ou não de equipamentos
urbanos no entorno do empreendimento para doação em pecúnia; e
II. o cálculo do valor a ser pago é determinado pelo valor do metro quadrado atual do imóvel
urbanizado segundo a Planta Genérica de Valores - PGV do município vigente à época da
aprovação do condomínio, multiplicado pela metragem quadrada referente à área a que seria
doada em terras.
Parágrafo único. A Planta Genérica de Valores do Município deve ser elaborada e instituída por
lei específica no prazo máximo de 2 (dois) anos após aprovação desta Lei Complementar.

Art. 246. Nos condomínios de lotes, a execução e o custeio das obras e instalações de
infraestrutura são de responsabilidade do empreendedor.

Art. 247. Nos condomínios de lotes, a manutenção de todas as áreas do empreendimento e
serviços são de responsabilidade dos condôminos, bem como o recolhimento interno de
resíduos sólidos, manutenção da rede de energia elétrica e iluminação, rede lógica, rede de
água potável e esgotamento sanitário.

Art. 248. As Áreas de Preservação Permanente, nos termos da Lei Federal n°12.651/2012, não
podem ser fracionadas, devendo a propriedade das mesmas ser registrada como área de uso
comum dos condôminos, na proporção de suas frações ideais, estando a manutenção e
conservação sob sua responsabilidade.
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SUBSEÇÃO I

 DA APROVAÇÃO DO PROJETO DE CONDOMÍNIO DE LOTES

Art. 249. As aprovações referentes aos condomínios de lotes devem seguir a seguinte
sequência:
I. Certidão de Diretrizes;
II. Certidão de Conformidade;
III. aprovação (ou dispensa) perante o GRAPROHAB - Grupo de Análise e Aprovação de
Projetos Habitacionais;
IV. Alvará de Execução de Obras;
V. Termo de Verificação de Obras - TVO.

Art. 250. O pedido de diretrizes para condomínio de lotes, a ser formulado à unidade
administrativa competente da prefeitura e assinado por todos os proprietários do imóvel,
inclusive cônjuges, deve ser instruído com os seguintes documentos:
I. certidão atualizada da matrícula expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis;
II. certidão vintenária da matrícula expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis;
III. levantamento planialtimétrico do imóvel, em conformidade com os elementos constantes do
registro imobiliário, com indicação dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, a localização
das vias de comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e comunitários existentes
em suas adjacências, com as respectivas distâncias da área a ser implantado o condomínio de
lotes;
IV. certidão negativa de débitos de tributos municipais;
V. croqui de localização do imóvel e respectiva coordenada de referência; e
VI. comprovante de pagamento de taxas.

Art. 251. O projeto do Condomínio de Lotes, a ser apresentado junto com a solicitação de
emissão de certidão de conformidade, para ser aprovado pela Municipalidade, deve ser
submetido ao setor técnico do município, órgão competente para análise e validação do projeto,
no que tange aos aspectos urbanísticos, ambientais e legais, de acordo com a legislação que
rege a matéria no âmbito Federal, Estadual e Municipal.

Art. 252. A documentação do projeto encaminhado para aprovação deve ser instruída com:
I. requerimento assinado por todos os proprietários do imóvel, inclusive cônjuges;
II. cópia da certidão de diretrizes emitida pela municipalidade;
III. certidão atualizada da matrícula expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis;
IV. comprovante de pagamento de taxas;
V. planta georreferenciada do terreno, contendo a localização se houver de bosques, florestas,
áreas de preservação permanente, reserva legal, monumentos naturais e artificiais;
VI. planta do projeto urbanístico, com indicação das unidades autônomas ou privativas, das
áreas de uso comum, contendo suas respectivas dimensões e percentuais de participação total,
e ainda:
a. divisas do lote com suas respectivas dimensões, ângulo e confrontações, em conformidade
com a matrícula do Cartório de Registro de Imóveis;
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b. localização se houver de bosques, florestas, áreas de preservação permanente, reserva legal,
monumentos naturais e artificiais;
c. localização se houver dos mananciais, cursos d’água, lagoas, nascentes, locais sujeitos a
erosão, linha de transmissão e adutoras, locais alagadiços ou sujeitos a inundações;
d. benfeitoria e construções existentes;
e. localização se houver de servidões, rodovias, faixas de segurança de linhas de transmissão
de energia elétrica no local e adjacências, com as distâncias do terreno a ser implantado o
condomínio de lotes;
f. indicação do norte;
g. sistema viário interno com o seu respectivo dimensionamento;
h. área total do empreendimento;
i. número total de unidades autônomas; e
j. indicação das curvas de nível.
VII. memorial descritivo, contendo no mínimo:
a. descrição das unidades autônomas ou privativas, com suas dimensões e confrontações; e
b. indicação das áreas de uso comum, com a descrição de suas dimensões, confrontações e
percentuais de participação total.
VIII. projeto de terraplenagem, indicando as áreas de aterros e cortes, estabilização de maciços
resultantes bem como indicação das seções transversais, com espaçamento linear de 20m (vinte
metros) e indicação dos offsets, não sendo admitidos taludes com inclinação maior que 45°
(quarenta e cinco graus) ou 1/3 (um terço);
IX. apresentação de atestado de viabilidade do sistema de energia elétrica, emitido pela
respectiva concessionária;
X. projeto do sistema de abastecimento de água potável, de coleta e tratamento de esgoto, com
indicação do traçado da rede; e anuência da respectiva concessionária destes serviços;
XI. projeto da rede de escoamento de água pluvial; e
XII. projeto de pavimentação das vias e projeto de urbanização de calçadas.
§1º. A prefeitura, em prazo máximo de 90 (noventa) dias, emitirá parecer aprovando ou
indicando as correções necessárias para aprovação do projeto.
§2º. A certidão de conformidade terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser renovada uma vez,
por igual período, com devida justificativa do empreendedor.

Art. 253. O pedido de alvará de execução de obras, a ser formulado à unidade administrativa
competente da prefeitura, e assinado por todos os proprietários do imóvel, inclusive cônjuges,
deve ser instruído com os seguintes documentos:
I. requerimento assinado por todos os proprietários do imóvel, inclusive cônjuges;
II. cópia da certidão de conformidade emitida pela municipalidade;
III. certidão atualizada da matrícula expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis;
IV. comprovante de pagamento de taxas;
V. cronograma físico de execução das obras de infraestrutura exigida, sendo que o prazo não
poderá ser superior a 2 (dois) anos, podendo ser renovada uma vez, por igual período, a contar
da data de expedição do alvará/licença para construção, com devida justificativa do
empreendedor;
VI. projeto do condomínio de lotes definitivo;
VII. aprovação, ou dispensa de análise, emitido pelo GRAPROHAB - Grupo de Análise e
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Aprovação de Projetos Habitacionais do Estado de São Paulo;
VIII. projetos complementares definitivos de todas as obras de infraestruturas, contendo:
a. projeto da rede de escoamento de água pluvial e suas conexões com o sistema existente junto
ao terreno a parcelar, bem como o projeto dos dispositivos de drenagem e de prevenção da
erosão;
b. projeto da rede de distribuição de energia elétrica e rede de iluminação condominial com
respectiva aprovação da concessionária local;
c. projeto de pavimentação das vias e projeto de urbanização de calçadas;
d. projeto da rede de abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgoto, e respectiva
aprovação da concessionária local;
§1º. A execução das obras de infraestrutura fica condicionada à emissão de alvará/licença de
construção, a ser emitido pelo órgão municipal responsável.
§2º. O Alvará/Licença de Construção terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser renovado uma
vez, com devida justificativa do empreendedor, por igual período, a contar da data de sua
expedição, em conformidade com o cronograma físico de obras.

Art. 254. O pedido de Termo de Verificação de Obras - TVO, a ser formulado à unidade
administrativa competente da prefeitura, e assinado por todos os proprietários do imóvel,
inclusive cônjuges, deve ser instruído com os seguintes documentos:
I. requerimento assinado por todos os proprietários do imóvel, inclusive cônjuges;
II. cópia do Alvará de implantação do condomínio de lotes;
III. comprovante de pagamento de taxas;
IV. laudo fotográfico da execução das obras de infraestrutura de todas as etapas descritas no
cronograma físico, apresentado por ocasião da aprovação do projeto;
V. termo de conclusão/verificação de obras emitido pela respectiva concessionária.

Art. 255. Caso necessário, a equipe técnica e/ou jurídica da prefeitura pode solicitar documentos
complementares ao disposto nesta lei para proceder com a análise do condomínio de lotes.

Art. 256. A aprovação do condomínio de lotes não será concedida nos seguintes casos:
I. da existência de débito, de qualquer natureza, sobre o imóvel;
II. do cadastro imobiliário não estar em nome do requerente;
III. do requerente não ser proprietário do imóvel;
IV. da falta de qualquer requisito estabelecido nesta Lei;
V. da documentação incompleta;
VI. da proibição de divisão do imóvel conforme restrições do parcelamento do solo; e
VII. da descrição imperfeita ou precária do imóvel no registro imobiliário.

Art. 257. Todos os projetos devem ser acompanhados de responsabilidade técnica específica
dos responsáveis pelo projeto e execução.
 

TÍTULO VIII
 DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

CAPÍTULO I
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 DA ADOÇÃO DE INSTRUMENTOS PARA A POLÍTICA URBANA

Art. 258. Para o planejamento, controle, gestão e promoção do desenvolvimento urbano, o
município de Cachoeira Paulista adotará, dentre outros, os instrumentos de política urbana que
se fizerem necessário, conforme segue:
I. instrumentos de planejamento:
a. Plano plurianual;
b. Diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
c. Gestão orçamentária participativa;
d. Diretrizes de zoneamento, parcelamento, uso e ocupação do solo contidas neste plano diretor;
e. Planos de desenvolvimento econômico e social;
f. Planos, programas e projetos setoriais;
g. Programas e projetos especiais de urbanização;
h. Instituição de unidades de conservação.
II. instrumentos jurídicos e urbanísticos:
a. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios;
b. Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo;
c. Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública;
d. Zonas Especiais de Interesse Social;
e. Transferência do Direito de Construir;
f. Operações Urbanas Consorciadas;
g. Outorga Onerosa;
h. Consórcio Imobiliário;
i. Direito de Preempção;
j. Direito de Superfície;
k. Estudo de Impacto de Vizinhança;
l. Licenciamento Ambiental;
m. Tombamento;
n. Desapropriação;
o. Compensação Ambiental.
III. instrumentos de regularização fundiária:
a. Concessão de Direito Real de Uso;
b. Concessão de Uso Especial para fins de Moradia;
c. Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos
favorecidos, especialmente na propositura de ações de usucapião.
d. Regras para construção de Habitação de Interesse Social (HIS) estabelecidas em lei municipal
específica a ser criada no prazo máximo de 3 (dois) anos após a aprovação desta Lei
Complementar.
IV. instrumentos tributários e financeiros:
a. tributos municipais diversos;
b. taxas e tarifas públicas específicas;
c. contribuição de melhoria;
d. incentivos e benefícios fiscais.
V. instrumentos jurídico-administrativos:
a. servidão administrativa e limitações administrativas;
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b. concessão, permissão ou autorização de uso de bens públicos municipais;
c. contratos de concessão dos serviços públicos urbanos;
d. contratos de gestão com concessionária pública municipal de serviços urbanos;
e. convênios e acordos técnicos, operacionais e de cooperação institucional;
f. termo administrativo de ajustamento de conduta;
g. doação de imóveis em pagamento da dívida.
VI. instrumentos de democratização da gestão urbana:
a. conselhos municipais;
b. fundos municipais;
c. conferências municipais;
d. iniciativa popular de projetos de Lei.
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá adotar, nas Leis Complementares e
específicas, todos os instrumentos de gestão para a política urbana definidos e expressos no
Estatuto da Cidade.
 

CAPÍTULO II
 DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS – PEUC

Art. 259. Este instrumento será aplicado em áreas prioritárias para ocupação, próximas à região
central e entre núcleos urbanos consolidados, visando promover o uso ordenado do solo e evitar
a expansão descontrolada.

Art. 260. São sujeitos a parcelamento, edificação ou utilização compulsória, conforme o artigo
182 da Constituição Federal e os artigos 5° e 6° do Estatuto da Cidade, os imóveis não
edificados, subutilizados ou não utilizados, localizados nas zonas da Macrozona Urbana
identificada no Anexo III, onde se prevê a ocupação prioritária de áreas urbanas próximas à
região central e entre núcleos urbanos consolidados ou em processo avançado de consolidação
e dotados de infraestrutura.
§1º. Fica facultado aos proprietários dos imóveis de que trata este artigo propor ao Executivo o
estabelecimento do Consórcio Imobiliário, conforme disposições do artigo 46 do Estatuto da
Cidade.
§2º. Considera-se solo urbano não edificado os terrenos e glebas com coeficiente de
aproveitamento utilizado igual a zero e com área a ser definida em legislação específica.
§3º. Considera-se solo urbano subutilizado os terrenos e glebas com área igual ou superior a
10.000 m² (dez mil metros quadrados), quando o coeficiente de aproveitamento não atingir o
mínimo definido para a zona onde se situam.
§4º. Considera-se solo urbano não utilizado todo tipo de edificação que esteja comprovadamente
desocupada há mais de 5 (cinco) anos, ressalvados os casos dos imóveis integrantes de massa
falida.
§5º. Estão isentos da obrigação mencionada no "caput" os imóveis que:
I. abrigam atividades econômicas que não requerem edificações para cumprir suas finalidades;
II. desempenham função ambiental essencial, conforme comprovado tecnicamente pela
Secretaria de Meio Ambiente;
III. possuem interesse cultural ou ambiental;
IV. são ocupados por clubes ou associações de classe com atividades e equipamentos
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comprovados para esportes, lazer e/ou cultura;
V. pertencem a cooperativas habitacionais;
VI. são utilizados como estacionamento e possuem área inferior a 1.000m² (mil metros
quadrados);
VII. abrigam instituições de ensino e órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, cujas
atividades de interesse público incluem a manutenção e preservação ambiental da área.

Art. 261. Os imóveis mencionados no artigo anterior, situados na Macrozona Urbana, serão
identificados, cadastrados, mapeados, e seus proprietários devidamente notificados.
§1º. A notificação será realizada da seguinte forma:
I. pelo funcionário do órgão competente do Executivo, entregue diretamente ao proprietário do
imóvel ou, se este for pessoa jurídica, à pessoa responsável pela gerência geral ou
administrativa;
II. por meio de edital, caso a tentativa de notificação pessoal fracasse após três tentativas,
conforme previsto no inciso I.
§2º. Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de 1 (um) ano a partir do
recebimento da notificação, protocolar o pedido de aprovação e execução de parcelamento ou
edificação.
§3º. Cada lote poderá ter, no máximo, duas solicitações de aprovação de projeto.
§4º. Os parcelamentos e edificações deverão ser iniciados no prazo máximo de 2 (dois) anos a
contar da aprovação do projeto.
§5º. As edificações enquadradas no §4º do artigo 260 deverão estar ocupadas no prazo máximo
de 1 (um) ano a partir do recebimento da notificação.
§6º. Em empreendimentos de grande porte, poderá ser prevista, de forma excepcional, a
conclusão em etapas, desde que o projeto aprovado abranja o empreendimento em sua
totalidade.
§7º. A transferência do imóvel, seja por ato intervivos ou causa mortis, após a data da
notificação, implica na transferência das obrigações de parcelamento, edificação ou utilização
previstas neste artigo, sem interrupção de quaisquer prazos.
§8º. Os lotes que atendam às condições estabelecidas nos §2º e §3º do artigo anterior não
poderão ser parcelados sem a prévia aprovação de projeto de uso e ocupação.
§9º. Lei específica determinando a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar será promulgada em
até 2 (dois) anos após a realização de um recadastramento imobiliário.

Art. 262. Dentro dos perímetros estabelecidos, não serão sujeitos à incidência de PEUC os
imóveis que:
I. são utilizados para atividades econômicas que não requerem edificações para sua operação;
II. desempenham função ambiental essencial, comprovada tecnicamente pelo órgão municipal
competente;
III. possuem interesse patrimonial cultural ou ambiental;
IV. são ocupados por clubes ou associações de classe com equipamentos e atividades
comprovadas de esporte, lazer e/ou cultura;
V. pertencem a cooperativas habitacionais;
VI. são utilizados como estacionamento, com área inferior a 1.000 m² (mil metros quadrados);
VII. são instituições de ensino ou órgãos públicos federais, estaduais ou municipais com
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atividades de interesse público que promovem a manutenção e preservação ambiental da área.
 

CAPÍTULO III
 DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO

Art. 263. Em caso de descumprimento da determinação de parcelamento, edificação ou
utilização compulsórios (PEUC), o município aplicará alíquotas progressivas do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) até que o proprietário cumpra com a obrigação
de parcelar, edificar ou utilizar, conforme o caso.
§1º. O Código Tributário Municipal definirá a gradação anual das alíquotas progressivas e a
aplicação deste mecanismo.
§2º. Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não seja atendida no prazo de 5 (cinco)
anos, o município continuará a aplicar a alíquota máxima até o cumprimento da referida
obrigação, garantida a aplicação das medidas previstas neste Título, Capítulo II e seus artigos.
§3º. Fica vedada a concessão de isenções ou anistias referentes à tributação progressiva de que
trata este artigo.
 

CAPÍTULO IV
 DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO DE TÍTULOS

Art. 264. Decorrido o prazo estipulado pelo Código Tributário para a cobrança do IPTU
Progressivo no Tempo, sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento,
edificação ou utilização, o município poderá realizar a desapropriação do imóvel mediante
pagamento em títulos da dívida pública, desde que sua destinação seja voltada para fins de
interesse social.
§1º. Os títulos da dívida pública serão previamente aprovados pelo Senado Federal e resgatados
no prazo de até 10 (dez) anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurando-se o
valor real da indenização e os juros legais de 6% (seis por cento) ao ano.
§2º. O valor real da indenização:
I. refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de
obras realizadas pelo Poder Público na área onde o imóvel se localiza após a notificação;
II. não incluirá expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.
§3º. Os títulos referidos neste artigo não terão poder liberatório para o pagamento de tributos.
§4º. O município deverá realizar o aproveitamento adequado do imóvel no prazo máximo de 5
(cinco) anos, contado a partir de sua incorporação ao patrimônio público.
§5º. O aproveitamento do imóvel poderá ser executado diretamente pelo Poder Público ou por
meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nestes casos, o devido processo
licitatório.
§6º. O adquirente do imóvel assumirá as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou
utilização previstas nos termos do artigo 260 desta Lei.
 

CAPÍTULO V
 DIREITO DE PREEMPÇÃO

Art. 265. O direito de preempção é um instrumento jurídico de política urbana que confere ao
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poder público municipal preferência para a aquisição de imóvel urbano, respeitado seu valor no
mercado, antes que o imóvel de interesse municipal seja comercializado entre particulares.

Art. 266. Esse instrumento incidirá sobre áreas e imóveis situados em locais estratégicos para a
construção de equipamentos urbanos, projetos estruturadores ou de interesse público,
especialmente para a proteção ambiental e preservação do patrimônio, nas quais a prefeitura
tem a preferência de compra caso o proprietário opte pela venda.

Art. 267. O Poder Público municipal poderá exercer o Direito de Preempção para adquirir
imóveis urbanos sujeitos à alienação onerosa entre particulares, conforme disposto nos artigos
25, 26 e 27 do Estatuto da Cidade.

Art. 268. O Direito de Preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas
para:
I. execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;
II. ordenamento e direcionamento da expansão urbana;
III. regularização fundiária;
IV. constituição de reserva fundiária;
V. implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
VI. criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
VII. estabelecimento de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse;
VIII. proteção de áreas de relevância histórica, cultural ou paisagística.
 

CAPÍTULO VI
 DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR

Art. 269. O proprietário de imóvel localizado na Macrozona Urbana poderá exercer, em outro
local apto a receber o potencial construtivo, ou alienar, total ou parcialmente, o potencial
construtivo não utilizado em seu próprio lote, mediante prévia autorização do Poder Executivo
Municipal, quando o imóvel:
I. for de interesse do patrimônio;
II. estiver imóvel lindeiro ou defrontante a Parque Público;
III. desempenhar função ambiental essencial, tecnicamente comprovada pelo órgão municipal
competente; e
IV. servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população
de baixa renda e Habitação de Interesse Social.
§1º. Imóveis enquadrados nos incisos I e III poderão transferir até 100% (cem por cento) do
coeficiente de aproveitamento básico não utilizado.
§2º. Imóveis enquadrados nos incisos II e IV poderão transferir até 50% (cinquenta por cento) do
coeficiente de aproveitamento básico não utilizado.
§3º. A transferência de potencial construtivo prevista no inciso IV será concedida somente ao
proprietário que doar seu imóvel ao município, para os fins estabelecidos neste artigo.

Art. 270. O potencial construtivo, a ser transferido, será calculado segundo a equação a seguir:
Arec = VVced ÷ CAced x CArec ÷ VTrec x Atced
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Onde:
Arec = Área construída a ser recebida
VVced = Valor Venal do metro quadrado do terreno cedente
CAced = Coeficiente de Aproveitamento do terreno cedente
CArec = Coeficiente de Aproveitamento do terreno receptor
VTrec = Valor Venal do metro quadrado do terreno receptor
Atced = Área total do terreno cedente

Art. 271. Imóveis tombados e aqueles classificados como de Interesse do Patrimônio poderão
transferir seu potencial construtivo não utilizado para outro imóvel, respeitando o coeficiente de
aproveitamento máximo
permitido na zona de destino.

Art. 272. O proprietário de imóvel tombado receberá uma bonificação de 0,5 (meio) no
Coeficiente de Aproveitamento (CA) no terreno receptor da Transferência do Direito de Construir,
como contrapartida pela manutenção
e conservação do imóvel tombado ou de interesse patrimonial.

Art. 273. Imóveis lindeiros ou defrontantes a parques municipais e estaduais terão o gabarito
limitado a dois pavimentos, podendo transferir seu potencial construtivo não utilizado para outro
imóvel, observando o coeficiente de aproveitamento máximo permitido na zona de destino.

Art. 274. O impacto de Transferência do Direito de Construir deverá ser monitorado
continuamente pelo Poder Executivo, que deverá publicar anualmente relatórios desse
monitoramento.
 

CAPÍTULO VII
 DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR

Art. 275. Segundo determinação do Estatuto da Cidade, em seu artigo 30, é necessária a
aprovação de lei municipal específica para a Outorga Onerosa do Direito de Construir.

Art. 276. A Outorga Onerosa do Direito de Construir será aplicada na Macrozona Urbana
definida em legislação específica, no prazo máximo de 3 (três) anos após a aprovação desta Lei
Complementar, devendo respeitar o coeficiente de aproveitamento básico estabelecido no § 3º
do artigo 169 desta Lei Complementar.

Art. 277. Decreto específico também determinará, para usos residenciais e usos não
residenciais:
I. a fórmula de cálculo para a cobrança;
II. os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;
III. a contrapartida do beneficiário;
IV. quantidade de outorga onerosa disponível para cada bairro;
V. mecanismos e acompanhamento periódico da venda de outorga onerosa do direito de
construir;
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VI. documentação de registro e comprovação da aquisição de outorga onerosa do direito de
construir.

CAPÍTULO VIII
 DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS

Art. 278. Operações Urbanas Consorciadas são o conjunto de intervenções e medidas
coordenadas pelo Município com a participação dos proprietários, moradores, usuários
permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar transformações urbanísticas
estruturais, melhorias sociais, melhorias de infraestrutura e viário, ampliação dos espaços
públicos e valorização ambiental num determinado perímetro contínuo ou descontinuado.

Art. 279. As Operações Urbanas Consorciadas têm, como finalidades:
I. implantação de equipamentos estratégicos para o desenvolvimento urbano;
II. otimização de áreas envolvidas em intervenções urbanísticas de porte e reciclagem de áreas
consideradas subtilizadas;
III. implantação de programas Habitacionais de Interesse Social (HIS) para população de baixa
renda;
IV. ampliação e melhoria da rede estrutural de transporte público coletivo;
V. implantação de espaços públicos;
VI. valorização e criação de patrimônio ambiental, histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico;
VII. melhoria e ampliação da infraestrutura e da rede viária estrutural;
VIII. diversificação dos tipos de modais de transporte.

Art. 280. Cada Operação Urbana Consorciada incidirá na Macrozona Urbana e será criada por
Decreto específico que, de acordo com as disposições dos artigos 32 a 34 do Estatuto da
Cidade, conterá, no mínimo:
I. delimitação do perímetro da área de abrangência;
II. finalidade da operação;
III. programa básico de ocupação da área e intervenções previstas;
IV. Relatório de Impacto Ambiental e Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV);
V. garantia de preservação dos imóveis e espaços urbanos de especial valor cultural e
ambiental, protegidos por tombamento ou Lei;
VI. contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados
em função dos benefícios recebidos;
VII. forma de controle e monitoramento da operação;
VIII. conta ou fundo específico que deverá receber os recursos de contrapartidas financeiras
decorrentes dos benefícios urbanísticos concedidos.
Parágrafo único. Os recursos obtidos pelo Poder Público na forma do inciso VIII deste artigo
serão aplicados prioritariamente no programa de intervenções, definido no Decreto de criação da
Operação Urbana Consorciada e para obtenção de áreas e edificações de equipamentos
públicos especialmente de educação, saúde e de lazer desportivo em áreas carentes e de
moradias de interesse social (HIS).

Art. 281. Os imóveis localizados no interior dos perímetros das Operações Urbanas
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Consorciadas, não são passíveis de receber o potencial construtivo transferido de outros
imóveis.
 

CAPÍTULO IX
 DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO

Art. 282. Consórcio Imobiliário é o mecanismo que possibilita a realização de planos de
urbanização ou edificação, por meio do qual o proprietário transfere seu imóvel ao Poder Público
municipal e, após a conclusão das obras, recebe, como compensação, unidades imobiliárias
devidamente urbanizadas ou edificadas.

Art. 283. O Poder Público municipal poderá utilizar o Consórcio Imobiliário nas situações
previstas no artigo 46 do Estatuto da Cidade, bem como para viabilizar empreendimentos de
Habitação de Interesse Social (HIS).
§1º. A prefeitura poderá utilizar o imóvel recebido por meio de transferência, de forma direta ou
indireta, por concessão urbanística ou outra forma de contratação.
§2º. O proprietário que transferir seu imóvel à prefeitura nos termos deste artigo será
compensado com unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

Art. 284. O valor das unidades imobiliárias entregues ao proprietário corresponderá ao valor do
imóvel antes da realização das obras, conforme o disposto no §2º do Artigo 8° do Estatuto da
Cidade.

Art. 285. O Consórcio Imobiliário aplica-se tanto a imóveis sujeitos à obrigação legal de
parcelamento, edificação ou utilização, conforme esta Lei, quanto àqueles não abrangidos, mas
necessários para intervenções urbanísticas previstas.
Art. 286. Os Consórcios Imobiliários serão formalizados por meio de termo de responsabilidade
e participação, pactuados entre o proprietário e a municipalidade, garantindo a execução das
obras do empreendimento e de uso público.
 

CAPÍTULO X
 DO DIREITO DE SUPERFÍCIE

Art. 287. O Direito de Superfície compreende a utilização do solo, subsolo ou espaço aéreo
relativo ao terreno, conforme previsto no contrato, observando-se a legislação urbanística
vigente.

Art. 288. O Direito de Superfície poderá ser exercido em todo o território municipal, de acordo
com a legislação federal aplicável.
Parágrafo único. O Poder Público poderá conceder onerosamente o Direito de Superfície do
solo, subsolo ou espaço aéreo em áreas públicas de seu patrimônio para exploração por
concessionárias de serviços públicos.

Art. 289. O proprietário de terreno poderá conceder ao município, por meio de sua
Administração Direta ou Indireta, o Direito de Superfície, conforme a legislação vigente, com o
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objetivo de implementar as diretrizes estabelecidas nesta Lei.
 

CAPÍTULO XI
 DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV)

Art. 290. O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) será requerido pelos órgãos municipais
competentes em todo o território urbano e rural do município como instrumento para subsidiar a
emissão das diretrizes urbanísticas, quando o empreendimento possuir características que
poderão alterar ou impactar significativamente o ambiente construído e/ou natural, e/ou
sobrecarregar a capacidade da infraestrutura existente no entorno, ou ainda causar incômodos
excessivos como ruído e poluição.
Parágrafo único. A elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) não substitui o
Estudo de Impacto Ambiental (EIA), nem o licenciamento ambiental requerido nos termos da
legislação ambiental.

Art. 291. Será objeto de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV):
I. os empreendimentos caracterizados como geradores de impacto de vizinhança neste plano
diretor;
II. quaisquer empreendimentos que se caracterizem por nível de incômodo N3, designadas no
Anexo I desta Lei Complementar;
III. quaisquer empreendimentos industriais ou loteamentos com fins industriais de qualquer área
e zona;
IV. obras de infraestrutura urbana, redes de água, esgoto, energia elétrica, telefonia (incluindo
instalação de antenas), água pluvial, seções transversais (obras em linhas de trem ou rodovias,
dutos e alta tensão), em todas as macrozonas;
V. quaisquer empreendimentos sujeitos a EIA – Estudo de Impacto Ambiental;
VI. novos empreendimentos que se caracterizam como usos admitidos nas zonas em que
pretendem se instalar;
VII. em quaisquer atividades de comércio e serviços com área superior a 800,00m² (oitocentos
metros quadrados); e
VIII. outras condições definidas neste plano diretor.
 

SEÇÃO I
 RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO EIV

Art. 292. A elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) é de responsabilidade do
empreendedor, o qual pode contratar empresa ou profissional para esse fim, devendo este ser
legalmente habilitado pelos órgãos de classe, responsáveis tecnicamente pelos resultados
apresentados, as expensas do empreendedor.
Parágrafo único. O empreendedor e os profissionais que subscrevem o Estudo de Impacto de
Vizinhança (EIV) serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções
administrativas civis e penais.
 

SEÇÃO II
 FORMA DE EXECUÇÃO E CONTEÚDO DO EIV
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Art. 293. O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) será executado de forma a contemplar os
efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da
população residente na área e suas proximidades atendendo aos requisitos previstos na
legislação federal e estadual pertinente.

Art. 294. O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) será entregue ao órgão responsável na
forma de relatório que forneça informações dos impactos na área do empreendimento, no
entorno direto e no entorno indireto, em uma cópia física e uma digital, contendo, no mínimo:
I. introdução, contemplando apresentação com breve caracterização do empreendimento
proposto e contextualização do mesmo no município e região;
II. caracterização do imóvel:
a. localização, matrículas e situação no registro de imóveis;
b. estudos relativos à situação, localização e implantação, incluindo se existir, estudos de
alternativas locacionais;
c. zoneamento e parâmetros urbanísticos permitidos e os que serão adotados;
d. topografia e caracterização geológica do solo na área do empreendimento, indicando áreas
com inaptidão para o uso em função de declividades acentuadas, ou outros fatores; e
e. caracterização do meio ambiente na área do empreendimento, incluindo se houver: flora e
fauna, restrições ambientais, proximidade com Unidades de Conservação, rios, nascentes e
cursos d´água, indicando as respectivas Áreas de Preservação Permanente - APPs.
III. caracterização do empreendimento:
a. dimensionamento: área total do terreno, quadro com área total prevista a ser construída, área
institucional total, área total do sistema viário, área total das faixas não edificáveis, área total das
áreas verdes e preservação e respectivos percentuais;
b. população atendida: características e quantidade;
c. clientes: caracterização e quantidades, e previsões de horários de funcionamento/ uso e picos,
com as respectivas quantidades de pessoas previstas nestes horários, se houver;
d. número de funcionários durante a implantação e a operação (empregos gerados);
e. horário previsto de funcionamento e uso;
f. número de unidades e sua caracterização simplificada (incluindo número de pavimentos,
unidades por andar etc., se houver);
g. área de estacionamento e número de vagas de estacionamento total, vagas destinadas ao
idoso, vagas reservadas as pessoas com deficiência e área de carga e descarga;
h. área de carga e descarga;
i. número e tipo de veículos que devem circular diariamente no empreendimento e nos horários
de pico, incluindo os utilizados por contratados terceirizados e fornecedores, durante as fases de
operação e da implantação do empreendimento;
j. etapas da implantação do empreendimento, com detalhamento de movimentações de terra
previstas, se houver;
k. existência de áreas de interesse paisagístico, histórico, cultural, arquitetônicos e/ou natural e
de risco na área do empreendimento, sua caracterização e como se inserem no
empreendimento;
l. projeção de demanda de energia elétrica e comprovação da capacidade suporte do sistema
instalado; e
m. caracterização e dimensionamento do sistema de drenagem pluvial, sistema de coleta e
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tratamento de esgotamento sanitário, sistema de abastecimento de água e sistema de coleta,
transporte e disposição de resíduos sólidos domiciliares, resíduos de construção civil e de poda
de árvores.
IV. caracterização do entorno direto, área definida por um raio de 500,00 m (quinhentos metros)
no entorno do empreendimento:
a. equipamentos e serviços públicos existentes, com identificação em planta e distância de
caminhabilidade do local do empreendimento até os mesmos;
b. disponibilidade de transporte coletivo e sua caracterização, com identificação dos logradouros
atendidos em planta;
c. zoneamento e principais usos, identificados também em planta;
d. redes de abastecimento público;
e. infraestrutura viária regional e local e sua caracterização, com destaque para os principais
acessos ao empreendimento;
f. quantidade e caracterização da população do entorno;
g. caracterização do meio ambiente na área do entorno imediato, incluindo se houver: flora e
fauna, restrições ambientais, proximidade com Unidades de Conservação, rios, nascentes e
cursos d´água, indicando as respectivas APPs;
h. existência de áreas de interesse paisagístico, histórico, cultural, arquitetônicos e/ou natural no
entorno imediato e sua caracterização resumida; e
i. aspectos socioeconômicos (atividades econômicas, renda da população, empregos gerados
nos diversos setores da economia).
V. caracterização do entorno indireto, área definida por um raio de 1.000,00m (mil metros) no
entorno do empreendimento:
a. equipamentos e serviços públicos existentes, com identificação em planta;
b. disponibilidade de transporte coletivo e sua caracterização, com identificação dos logradouros
atendidos em planta;
c. zoneamento e principais usos, identificados também em planta;
d. redes de abastecimento público;
e. infraestrutura viária regional e local e sua caracterização, com destaque para os principais
acessos ao empreendimento;
f. quantidade e caracterização da população do entorno;
g. caracterização do meio ambiente na área do entorno imediato, incluindo se houver: flora e
fauna, restrições ambientais, proximidade com Unidades de Conservação, rios, nascentes e
cursos d’água, indicando as respectivas APPs;
h. existência de áreas de interesse paisagístico, histórico, cultural, arquitetônicos e/ou natural no
entorno imediato e sua caracterização resumida; e
i. aspectos socioeconômicos (atividades econômicas, renda da população, empregos gerados
nos diversos setores da economia).
VI. avaliação dos impactos positivos e negativos potencialmente gerados no bairro e no
Município pelo empreendimento nos seguintes aspectos:
a. adensamento populacional;
b. equipamentos urbanos e comunitários, incluindo consumo de água e de energia elétrica,
geração de resíduos sólidos, líquidos e efluentes de drenagem de águas pluviais;
c. uso e ocupação do solo;
d. valorização imobiliária, com especial atenção para a criação de movimentos de expulsão da

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r s
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e,
 a

ce
ss

e:
 h

ttp
s:

//w
w

w
.c

m
cp

.s
p.

go
v.

br
/c

er
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

: 2
50

71
11

50
95

16
E0

79



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA
VALE DO PARAÍBA - ESTADO DE SÃO PAULO

Avenida Coronel Domiciano 92, Centro - CEP 12630-000
(12) 3186-6022  |  secretariadenegociosjuridicos@cachoeirapaulista.sp.gov.br  |  cachoeirapaulista.sp.gov.br

população já instalada no entorno;
e. sistema de circulação de pessoas, incluindo, entre outros, tráfego gerado, acessibilidade,
demanda por transporte público, estacionamento, carga e descarga, embarque e desembarque;
f. patrimônio histórico, cultural, arquitetônico e paisagístico;
g. áreas de interesse paisagístico, histórico, cultural, arquitetônicos e/ou natural;
h. ventilação e iluminação;
i. poluição sonora, atmosférica e hídrica; vibração e riscos ambientais: gerados durante a
implantação e operação do empreendimento.
j. vibração: gerada durante a implantação e operação do empreendimento;
k. periculosidade: gerada durante a implantação e operação do empreendimento;
l. riscos ambientais gerados durante a implantação e operação do empreendimento; e
m. impacto socioeconômico na população residente ou atuante no entorno (sobre a renda,
empregos gerados e atividades econômicas nos diversos setores econômicos). Os impactos
deverão ser caracterizados com a indicação da área afetada pelo impacto, momento de
incidência do impacto (implantação e/ou operação), duração do impacto (curto, médio ou longo
prazo) e com a indicação de tipo de impacto (positivo ou negativo).
VII. ações de prevenção, mitigação e/ou compensação dos impactos negativos, indicando:
a. compromissos do empreendedor, com prazos de implantação; e
b. sugestões para o Poder Público.
VIII. desenhos, mapas, plantas e croquis – especializar as informações para esclarecimento
pleno;
IX. outros itens que julgar esclarecedores;
X. conclusão; e
XI. anexos: ART/RRT recolhidas de execução do estudo e outras informações que contribuam
para a leitura rápida e clara do trabalho, incluindo cópias de documentos, plantas, pareceres e
aprovações de órgãos públicos e/ou concessionárias.

Art. 295. Para empreendimentos de menor impacto ou impacto inexistente, o EIV será realizado
através de autodeclaração e estará sujeito a mesmas penalidades no caso de infração ou de
exclusão de informações pertinentes aos possíveis impactos a serem gerados pelo
empreendimento.
Parágrafo único. O modelo de autodeclaração está apresentado no Anexo XII – Modelo de
Autodeclaração (EIV) desta Lei.
 

SEÇÃO III
 AVALIAÇÃO DO EIV

Art. 296. A Secretaria de Planejamento terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias para
realizar uma análise do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e do Relatório de Impacto de
Tráfego (RIT), de modo que seja emitido um parecer indicando:
I. sua aprovação, que poderá ser total ou condicionada a ações adicionais de mitigação e
compensação adicionais, incluindo melhorias de infraestrutura urbana e/ou de equipamentos
comunitários, tais como:
a. ampliação das redes de infraestrutura urbana;
b. área do terreno ou área edificada para instalação de equipamentos comunitários em
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percentual compatível com o necessário para o atendimento da demanda a ser gerada pelo
empreendimento;
c. ampliação e adequação do sistema viário, faixas de desaceleração, pontos de ônibus, faixa de
pedestres, semaforização;
d. proteção acústica, uso de filtros e outros procedimentos que minimizem impactos; e
e. manutenção de imóveis, fachadas ou outros elementos arquitetônicos ou naturais
considerados de interesse paisagístico, histórico, artístico ou cultural, bem como recuperação
ambiental da área.
II. sua reprovação, que deve ser fundamentada.
Parágrafo único. As ações de prevenção, mitigação e/ou compensação definidas como
resultado do EIV/RIT serão documentadas em Termo de Compromisso que deve ser assinado
pelo empreendedor e cuja realização é condicionante para a emissão de alvarás, licenças e
habite-se.

Art. 297. A aprovação do empreendimento ficará condicionada à assinatura de Termo de
Compromisso pelo interessado, em que este se compromete a arcar integralmente com as
despesas decorrentes das obras e serviços necessários à minimização dos impactos
decorrentes da implantação do empreendimento.
Parágrafo único. O Termo de Compromisso também estabelece que, o empreendedor será
responsabilizado por qualquer alteração causadora de impacto pelo empreendimento, que não
esteja prevista no EIV/RIT ou que possa surgir após a aprovação do mesmo, estando sujeito à
multa, embargo ou interdição.

Art. 298. Os alvarás, licenças ou habite-se, só serão emitidos mediante comprovação da
conclusão das obras e intervenções previstas no Termo de Compromisso.
 

TÍTULO IX
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO I
 DA LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

Art. 299. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal após a aprovação desta Lei:
I. projeto de Lei específica para a criação da Planta Genérica de Valores;
II. projeto de Lei específica definirá e regulamentará os valores relativos e referentes à
interferência no tráfego;
III. projeto de Lei específica para a criação do Plano de Arborização Urbana;
IV. projeto de Lei específica para a criação do Plano de Conservação e Recuperação da Mata
Atlântica.
V. Projeto de Lei específica para a criação do IPTU Verde;
VI. projeto de Lei específica para a criação Plano Local de Habitação de Interesse Social –
PLHIS;
VII. projeto de Lei específica para a criação Plano de Proteção da Paisagem; e
VIII. projeto de Lei específica para a criação do Plano Municipal de Mudanças Climáticas.
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CAPÍTULO II
 DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 300. Os processos referentes ao parcelamento do solo e outras alternativas de urbanização
e construção, com diretrizes emitidas e em validade, até a data da publicação desta Lei e que se
encontrem em pleno andamento, poderão, a requerimento do interessado, ser decididos de
acordo com a legislação anterior.
§1º. No caso de opção pela legislação anterior, não serão admitidas quaisquer mudanças,
alterações ou modificações no projeto apresentado, exceto aquelas determinadas pelo setor
técnico competente.
§2º. A possibilidade de escolha descrita no caput, poderá ser aplicada até o prazo máximo de 2
(dois) anos a contar da data de publicação da presente Lei.

Art. 301. Fazem parte integrante desta Lei, os seguintes Anexos:
I. Anexo I – Quadro de Parâmetros;
II. Anexo II – Seções Transversais de Vias;
III. Anexo III – Mapa do Macrozoneamento;
IV. Anexo IV – Mapa do Zoneamento;
V. Anexo V – Mapa da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS);
VI. Anexo VI – Mapa das Áreas de Risco;
VII. Anexo VII – Mapa do Perímetro Urbano;
VIII. Anexo VIII – Mapa da Hierarquização do Sistema Viário;
IX. Anexo IX – Mapa das Melhorias do Sistema Viário;
X. Anexo X – Mapa de Expansão das Áreas de Lazer;
XI. Anexo XI – Mapa dos Programas Municipais Estratégicos;
XII. Anexo XII - Modelo de Autodeclaração – EIV;
XIII. Anexo XIII – Memoriais Descritivos.

Art. 302. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis anteriores, em
especial a Lei Municipal n° 2.465, de 13 de novembro de 2020, e disposições em contrário.
 

Cachoeira Paulista, 11 de julho de 2025; 145º Ano da Emancipação do Município.

 
BRENO BARBOSA ANAYA XAVIER

Prefeito Municipal

 
Publicado no Paço Municipal e no sítio eletrônico desta Prefeitura Municipal, sendo registrado em Livro próprio.

 
ANDRÉ LUIZ DE MOURA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r s
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e,
 a

ce
ss

e:
 h

ttp
s:

//w
w

w
.c

m
cp

.s
p.

go
v.

br
/c

er
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

: 2
50

71
11

50
95

16
E0

79


		2025-07-11T16:39:35-0300


		2025-07-14T13:04:34-0300




